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PREÇOS

ASSIGN ATU RAS
■KU aSTAKFILBA

Por u «  ..................................  lOjlOíX)
Por seis ................................   5^600
i*or tres mexes...............................  3ÍOOO

A tuIso por folha.......................... ^040
Amiuncios, por linha..................  íbGO

A cor/espondencia official da capital de­
ve scr dirigida ao eseriptorio do D iabio db 
L isboa, na imprensa nacional, aonde igual- 
mente se deve veinetter, franca d<. p o r te ,  a 
correspondência das provhicias, assim co­
mo os pcriodicos que trocarem coin o Uiabio 
PE Lisboa.

Annunciam-se todas as publicações lit- 
terarias, de quo se receberem dois exem­
plares.

Anno i860-Numero 65 ■feira 20 de Marro

Âs pessoas que quizerein subscrever para 
o D i a k i o  d e  L is iío a  no 2.” trimestre do cor­
rente anno podem dirigir-se á, loja da venda 
do mesmo D i a i í i o , na rua Augusta u.“ 2 2 4 ;  

os preços da assignatura sao os seguintes:
Com estampilha...........................  3^600 reis
Sem estampilha................. .......... 3|i000 „

A correspondência para as a.ssignaturas 
deve ser dirigida íl referida loja, estamjnllia- 
da e acompaidiada da respcctiva quantia. Os 
srs. assignantes do 1 trimestre, que nào qui- 
zerem soffrer interrupção na remessa do D ia- 
líio, deverão cm tempo renovar a sua assi­
gnatura.

Na referida loja acham-se A venda collec- 
ções do D i a k io  d o  G o v e r n o  dos annos de 
1833 at(5 1859, pelo preço de 3^000 r(íls por 
collecção de cada um dos ditos aimos.

Suas Magestades e Suas Altezas passam 
gein novidade em sua importante saude.

m m  O FFIC IA L
M IM STEUIO MOS \EGOCIOS í).\ FAZEAMA

DIRECÇÃO GEUAL D A  TUESOUIIAIUA

Pioram presentes a Sua Magestado El-Rci as con­
tas c documentos relativos á venda de brilhantes 
da coroa, auctorisada pela carta de lei de 23 de 
maio de 1859, da qual venda a direcção do banco 
de Portugal fora incumbida nos termos do aceordo 
celebrado cm G de junho do mesmo anuo, e bem 
assim as informaçdos da 1.* rcpartiyíto c da direc- 
ç3o geral da thesouraria do ministério da fazenda 
sobre as indicadas contas.

Mostra-sc por estes, papeis:
1. ® Que os brilhantes vendidos, pesando 37:341 ‘ /g 

quilates (peso inglcz), excluindo 34 quilates que pe­
saram <as pedras falsas, que foram encontradas, pro­
duziram libras 118:710,1,0 ou réis 534:19;b$202.

2. *’ Que d ’esta somma se deduziram as despezas 
do commissoes, corretagens e outras abonadas aos 
agentes do banco na praça de Londres, na impor­
tância total de 18:157íllG9 réis; bem assim a quan­
tia de 4:930i^90G réis de g.astos com as remessas 
para Lisboa do dinheiro equivalente ao dito pro- 
ducto, e a de l:500jíil87 réis de seguro dos dia­
mantes remettidos de Lisboa, e íinalmente a somma 
de G:635j^l53 réis de que o banco so abonou pelos 
gastos, commissões e diversos encargos da opera- 
ção, prefazendo todas estas despezas 31:323^5415 
réis,

3 . ® Quo fora empregada na compra dc réis 
1.000:000^000 de inscrijiçõcs de assentamento, que 
se acham averbadas a favor da coroa de Portugal, 
a somma de réis 4G9:410<5750, havendo tido logar 
a aequisição dos ditos títulos nos mezes dc junho 
e agosto do 1859.

4 . ® Que, em resultado das operações eífectuadas, 
existe no banco o saldo em dinheiro na importân­
cia de 33:4G1;5037 i-éis, conservando-se no mesmo 
estabelecimento 3:GOO quilates dc brilhantes, que 
se acham avaliados em Õ9:040;>000 réis.

O mesmo augusto scuhor, considerando que a in­
dicada o})craçào íora dirigida pelo banco com a dis- 
criçíio que ci a de esperar do seu zelo e intclligen- 
cia, e que os agentes em Londres, correspondendo 
ás intenções da dirccyão, desempenharam a incum­
bência que llics fura dada com o acerto e lealdade 
proprios do elevado conceito que merecem;

Considerando que ás diligencias, empregadas si­
multaneamente pela dii’ecçào do banco e pelos sens 
agentes, é devido o vantajoso resultado daquella 
inijíortante venda;

Considerando que o excesso que houve nas despe­
zas abonadas no credito da conta privativa dos agen­
tes do banco, conipaiada a quantia de 18:157f51G9 
réis, importância d esta conta, com a de 1G:025)5857 
réis, auctorisada j>ela condição 5.'‘ do aceordo, está 
justiiicado }>ela origem (lesse excesso, (pic consiste, 
quasi na sua totalidade, na soiniua correspondente 
ao dclcrederc, pelo praso exc edente a uin mez, por 
que ns vendas tbram contratadas, o ijue certamente 
deve ter contribuido pai'a >-e obter, pelos brilhantes 
vendidos, jireço superior ao das rcspectivas avalia­
ções, evitaiid(í-se a baixa no valor d estas joias;

Considei'ando que do mesmo modo se justifica o 
saldo a favor do banco na conta dos juros reeipro- 
cos, por scr certo que o.s juros, que se receberam 
da junta do credito publico pela.s inscripçÕe.s com ­
pradas, c que excedem muito esse saldo, não seriam 
cobrados se a compra de tacs titulos, que foi rea- 
lisada com os adiantamentos feitijs pelo banco, ]iarte 
d cllcs sem vencimento de juro, houvesse tido logar 
depois do effectuados os retonios de Londres, os 
quaes começaram no inez de setembro;

Considerando Hnalincnte que a despeza na inqíor- 
tancia dc 4:930^00G réis, a quo deram logar estes 
retornos, está j)or sua natureza auctorisada pela C.‘  
condição do aceordo:

IJouvo por bem, conformando-se com o parecer 
do conselheiro dircctor geral da thesouraria, ajipro- 
var as mencionadas contas, que o banco apresentá- 
ra; o que tudo Sua Magestatíc manda participar A 
direcçílo do banco de Portugal, para seu conheci­
mento, satisfação c mais effeitos; ficando a dirceçuo 
na intelligencia de que as pedras falsas, que eram 
reputadas brilhantes, foram recebidas na dita the­
souraria para terem o competente destino; c  que 
oppoi-timamentc so lhe coinmunicará a resolução de 
Sua Mngestade sobre a apjdicaçào, assim dos bri­
lhantes avaliados em 59:040^000 i-éis, que existem 
no banco, resto dos que Ibe foram entregues, como 
do saldo do 33:461^097 réis, porqu e o banco so 
debita nas sobreditas contas.

eiii.12 (Ic março de 1 8 G 0 .= /o ic  Maria 
ao Casal Jiiheiro.‘=^Va,ia a direcção do banco de 
Portugal.
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FOLHA OFFICIAL DO GOVERNO PORTUGUEZ

PREÇOS

ASSIGNATURAS
COH KITAMPILQA

Por »m  anno.................................

Por tres mezes...............................  o^iAlU

Corainuuicados e correspondências,
por U nha................................. .. #060

A  correspondência das provindas, assim 
a official como a particular, ou seja para 
realisar assígnaturas da folha, ou para a 
publicação dc editacs, aununcios ou com- 
uiunicados, deve vir acompanhada da im­
portância das assignaturas ou do preço das 
publicações pedidas, sem o que não se lhe 
dará destino. Os annuncios serão dirigidos 
á loja da venda do Diabio db L isboa, nia 
Augusta n ." 224 « 226.

M IXISTEUlO DOS XEGOCIOS D A M A R IM IA  
E l  LTRAAIAR

1.» DIRECÇÃO— 3.‘  REPARTIÇÃO

No regulamento para o serviço de saude naval, 
publicado no Diário de Lishoa n.® G3, notam-se os 
seguintes erros typographicos: ^

Erros Emendas
Art. 18.® reuno rcune-se

» 39.® Atlas Altas
B 5G.® téem tiverem
» Gl.® quantias garantias
» enfermaria, prisão eufermaria-prisao
» 1G2.® com 0 como
B 173.® contabilidade. Esta contabilidade; (esta 
» B marinha; marinha)
» 220.® ouvido do aceordo com

CONIMISSAO DAS PAUTAS
RESOLUÇÃO N.® 192

A  commissuo das pautas:
Visto 0 processo de contestação oceorrida na al- 

fandega grande do Lisboa sobre a classificação do 
algumas pcças de velludo, e de fitas de vclludo, 
apresentadas a despacho por Henrique Schack;

Visto 0 parecer dos verificadores, e as opiniões 
que resultam das declarações dos peritos nomeados 
por parte da alfandega e do despachante, nos difté- 
rentes exames a que se mandou proceder;

Vistas e examinadas as amostras que acompa­
nharam 0 referido processo, com attenção ás alie- 
gações sobre ellas feitas pelo despachamtc:

Visto 0 artigo 2.® do decreto de 28 de dezembro 
de 1852;

Considerando que pela resolução n.® 109 se de­
clarou que os tecidos a quo ella se refere, c  que 
são iguaes aos quo fazem o objecto d’esta contesta­
ção, eram tecidos inixtos, e como tacs comprehen- 
didos no decreto de 4 de novembro de 1852 para 
que 0 seu despacho fosse regulado pelas suas dis- 
posiçõc.s, sem comtudo designar o artigo do mesmo 
decreto que lhe devia ser applicado;

Considerando que esta nova contestação foi sus­
citada com 0 fim de se estabelecer essa designação 
pelo numero de fios do tecido; e resultando dos exa­
mes a que se procedeu com audiência do interes­
sado, e pelos peritos por elle nomeados, o conven­
cimento dc que ainda quo seja facil decompor 
0 tecido, G contar o numero de fios das differentes 
matérias de que é composto, não é comtudo possi- 
vil avaliar a quantidade quo de cada um entra no 
mesmo tecido;

Considerando o concedendo que o numero do fios 
do seda csttya na proporção de um para dgis de 
linha dc algodSo, coulo se declara, esso conheci­
mento do nada aproveita nos vclludos em questão, 
porque, em quanto os fios do algodão correm neste 
tecido horísontalmente, a seda quadruplica em ex­
tensão para poder formar o avelludado, circums- 
tancia esta que não mereceu attenção aos peritos 
nomeados i)clo despachante, que d ’eila se não oceu- 
param.

Considerando quo na impossibilidade de se de­
terminar a proporção em que se acha com o algo­
dão, a seda que entra nos tecidos avelludados, é 
forçoso assemolha-los aos tecidos em que toda a ur­
didura, ou toda a traina é de seda, por isso que, 
como ellos, apresenta toda face de seda.

Resolve:
Artigo único. Os tecidos mixtos avelludados es­

tão comprehendidos no artigo 1.® dp decreto de 
4 de novembro de 1852, e devem ser despaoba- 
do.s como sendo fabricados todos de seda.

Esta resolução foi adoptada em sessão da com- 
missão das pautas do 17 ííe março de 18G0, estan­
do ])resentes os vogaes abaixo assignados.=V is- 
conde do Castcllõcs, r e la to r =  Joaquim L a rch e r=  
Diogo José dc Oliveira Silva Carneiro= Francisco 
José da Costa L o b o ~ J o s é  Alexandre R od rig u es=  
Sebastião José de Abreu.

Está conforme. = J /a í/íe tís  Gregorio Rodrigues 
da Costa. ,

RESOLUÇÃO N.® 193

A  commissão das pautas:
Visto o processo da contestação oceorrida na al- 

faiulega de Angra do Heroismo acerca dos direitos 
que competem a 40 vigotas de pinho, propostas a 
des]>acho por laicindo Nlachado de Freitas;

Vista a informação do dircctor da referida al- 
fand('ga;

Vista a allega(;ão do despachante;
Visto 0 artigo 2.® do decreto de 28 de dezembro 

de 1852;
('onsiderando que os paus, que fazem objecto 

(Vosta contestação, peha fiúuna c  dimensões, que 
constam da informação do dircctor da alfandega, 
são comprehendidos na especie denominada— vigas 
e vigotas, que tem direito especificado na pauta;

Considerando que a lei não faz distineção entre 
as vigas e vigotas de maior ou menor valor;

Resolve:
Artigo unico. Os paus propostos a despacho na 

alfandega do Angra do Heroismo por Lucindo M a­
chado de Freitas, c dc que trata a presente con­
testação, foram bem classificados pelo respectivo 
verificador no artigo 387.® da 11.* classe da pauta 
geral das alfandegas.

Esta resolução foi adoptada em sessão da com- 
missão das pautas de 12 do março de 18G0, estan­
do presentes os vogaes abaixo assignados.=V Í8- 
conde (le Castcllõcs =Joaqu im  L a rcb cr= D iog o  José 
de Oliveira Silva C arnciro=Francisco José da Cos­
ta L o b o = J o s é  Alexandre Rodrigues, relator= :Sc-
ba. îtião José de Abi(3U.

F.stá conforme. =il/a<áeM í Gregorio Rodrigues 
da Costa.

COXSELIIO DE AD M IM STRAÇÃO  
DE MAIUXHA

No dia 21 do corrente, pelo meio dia, na sala 
dos sessões do conselho de administração dc mari­
nha, ha de o mesmo conselho contratar em hasta 
publica 0 fornecimento de pão e bolaxa necessários, 
pelo tempo que se convencionar, para consummo da 
armada.

O conselho de administração de marinha ha de 
proceder em praça publica, na sala-das suas sessões, 
nos dias abaixo mencionados, á compra dos seguin­
tes objectos: •

No dia 23 do corrente, pelas onze horas da ma­
nhã:

78C®,76 de panno azul ferrete ordinário para far­
damentos.

31G“ ,2 de panno dc lã branco para vivos dos mes­
mos.

44™,2 de panno encarnado para golas.
297™,IG de panno de mescla para calças.
G90™,2 de panno de mescla para capotes.
340™ de serafina azul ferrete para forros dos mes­

mos.
74™,8 de orleans branca para forros de casacos.
600 inantas.
No dia 24, pelo meio dia:
400 pares de butes de diíFerentcs tamanhos.

O conselho dc administração de marinha ha de 
vender em hasta publica na sala das suas sessões, 
nos dias abaixo designados, ao meio dia, os seguin­
tes objectos:

No dia 2G do corrente:
70 peças de artilheria inúteis, existentes na Azi- 

nheira.
Uma porção de tanques de ferro de.aguada, c de 

caldeiras de vapores, também inúteis, existentes no 
referido logar, e no arsenal da marinha.

Uma porção dc ferro velho.
No dia 27 do corrente:
Uma porção de cabos inúteis, existentes no res- 

pcctivo deposito do arsenal.
8ala das sessões do conselho de administração de 

marinha, 19 de março de 1860.=:Aut(í?iiO Joaquim 
de Castro Go)u;alves, secretario.

DIRECÇÀO GERAL DOS TELEGRAPIIOS 
DO REIXO

Ror esta direcção se annuncia que do dia 19 do 
corrente mez cm diante so achará aberta para as 
recepções c transmissões do serviço official, c  an­
nuncios dos particulares, tanto nacionaes como es­
trangeiros, a estação telegraphica do Peso da Regua.

Direcção geral dos tch'graphos do reino, em 18 
de março de 1800. =  O director geral, José Ber­
nardo da Silva.

ADMIXISTRAÇIÃO GEX1R VL DO CORREIO 
DE LISDOA

CARTAS RETIDAS FOR FALTA DE FRANí^UIA 
Para Lisboa

Dainaso, Duqueza de Palmella— Faustino Jero- 
nyrao de Sousa Gomes, Fraucisca Thereza da Sil­
va— Gaudcncio Antonio— João Antonio Crivas, João 
Matheus, Joa(|uim Felix, Joeé Cypriano da Costa 
Freire, José Maria Pereira Vianna, Joaquina Rosa, 
Maiiiicl Gonçalves da Cruz, Manuel Joaquim Fra­
goso, Manuel José Spindola Júnior, Marquez de Val- 
lada, Maria Isabel de Sá, Maria Luiza Tavares Sil­
va— Pedro de Portugal e Castro.

Administração central do correio de Lisboa, em 
1^ de março de 1860.

m m  m  o F F R Í i Ã i r

C O R T E S
GAMARA DOS DIGNOS PARES

EXTRACTO DA SESSÃO DE 16 DE MARÇO
PRESIDEMCIA DO EX.”’* SR. VISCOXDE DE LABOIUM, 

VICE-PRESIDENTE

Seerotavios: os  dignos pares de A iic í^ e®  ̂ |SIar(iiiPZ de Niza.

(Assistia o sr. ministro das justiças).
As tres horas da tarde, achando-se presentes 25 

dignos pares, o sr. presidente declarou aberta a ses­
são.

Leu-sC aacta da precedente, que se julgou appro- 
vada, na fórma do regimento, por não haver recla­
mação em contrario^.

Deu-se conta da seguinte correspondência, que 
teve o devido destino:

Uin officio domiuisterio dafazenda, enviando, para 
serem distribuidos pelos dignos pares, 40 exemplares 
das contas de despeza daquelle ministério do anno 
econoinico de 1857-1858, e igual numero das do 
anno de 1858-18.59.

Mandaram-se distribxiir.
----- do presidente do conselho de ministros, par­

ticipando haver Sua Magestado encarregado inte­
rinamente dos ncgocios da repartição de marinha c 
do ultramar o conselheiro Antonio Maria de P''on- 
tes Pereira dc Mello, ministro e secretario de estado 
dos do reino, em consequência do estado da grave 
doença em que se acha o marechal de campo Adriano 
Maurício Guilherme Ferrori.

Ficou a camax'a intcBaãa.
----- do ministério da guerra enviando os esclare­

cimentos pedidos pelo digno par visconde do Sá na 
sessão dc 28 de fevereiro passado.

P a m  a secxr.taria.
Teve segunda leitura o requerimento do sr. vis­

conde de 8á, apresentado na sessão anterior, e que 
era concebido nestes termos:

«Sendo indispensável para o estabelecimento de 
um bom systema dc defeza do reino que o caminho 
(lo ferro que de Badajoz se dirigir a Lisboa sej.a 
dominado pela artilheria da praça de Eivas, ou de 
algum dos fortes adjacentes á mesma praça, o que, 
por um reconhecimento do terreno feito em 1855, 
se achou scr praticável; c também que a communi- 
cação entre estas duas ultimas cidatles pelo mesmo 
caminho fique, quanto seja possivel, a coberto de 
um golpe dc mão que luii inimigo viudo do paiz 
visinho quizesse intentar para a interromper; e igual­
mente que a dirccíriz quo for adojitada não facilite 
as operações do mesmo inimigo contra a capital do 
reino; e acontecendo que no contrato feito para a 
construcção do caminho do ferro de léste não se 
attendeu a estas condições importantíssimas para a 
segurança do estado: 1.®, porque a directriz esco­
lhida fica a mais de duas legoas dc distancia da dita 
praça no ponto ein que d ’ella mais se aproxima, e 
por isso fóra do alcance das suas baterias: 2.®, por­
que a mesma directriz continua a curta distaimia, 
e quasi parallelaiiicntc á fronteira de Hespanha pelo 
espaço de seis a sete legoas; circumstancias estas 
que dariam a maior facilidade ao mesmo inimigo

de se apoderar, logo no principio do uma campanha, 
d ’csta parte do caminho de ferro sem que a isso se 
podesse obstar, c  de interromper portanto toda a 
comnmnicação pelo mesmo caminho entre a capital 
e a primeira fortaleza do reino: 3.®, porque, cons­
tituída (pie fosso a linha pela directriz escolhida, 
poderiam, por surpreza, avançar por cila tropas ini­
migas nos mesmos trens em que viessem de Hcspa- 
nha, pois que sc estipulou no contrato que a largura 
d esto caminho fosse a mesma quo a das vias fer- 
reas do reino visinho, não se tendo em conta as con­
siderações militares r[ue determinaram o governo 
hespanhol a não consentir que a largura d ’estas vias 
fosse igual á dos caminhos de ferro írancczcs, e as 
mesmas tropas poderiam achar-sc na margem do 
Tejo em poucas horas, depois de haverem passado 
a fronteira c seguidamente, dentro de poucos dias, 
em frente da capital. Por estes e por outros moti­
vos, requeiro que se recommcnde ao governo que 
mande suspender quaesquer trabalhos que se tenham 
começado na parte da linha contratada, coinprchen- 
dida entre a fronteira de Hespanha o o logar aonde 
SC determinou fazer a bifurcação dos caminhos de 
ferro do norte e de léste; c que a suspensão d ’cstes 
trabalhos continue até que o poder legislativo te­
nha resolvido sobro o contrato que sc acha submet- 
tido á sua deliberação.

«Peço também que o sr. ministro das obras pu­
blicas seja convidado a assistir á discussão d este 
requerimento, c igualincntc o sr. ministro da guerra, 
no caso de já  se achar restabelecido do incoinraodo 
que tem experimentado. Cainara dos pares, 12 de 
março de 1860.= = >Scí da Bandeira.-d

O sr. Presidente expoz que o digno par o sr. vis­
conde dc Sá tinha pedido a presença dos srs. mi­
nistros, da guerra e das obras publicas, quando se 
discutisse este seu re(p.ierimento; não sc achando 
comtudo na sala ss. ex.**, apesar disso concedia a 
palavra ao digno par auctor do. requerimento.

O sr. Viscoxxde de Sá: —  repetiu a exigencia de 
serem convidados os srs. ministros das obras publi­
cas e guerra a assistirem á discussão d'cste reque­
rimento.

O sr. Px'csidente:— declarou que sc passava á or­
dem do dia, que era a apresentação de pareceres 
de commissõcs, e a iuterpellação do digno par o sr. 
marquez dc Vallada.

Não se apresentando pareceres dc coraraissões, 
concedeu a palavra ao digno par interpellante.

O sr. Marquez de Vallada:— principiou dizendo 
que respeitemos a justiça e a lei, para que a lei e 
a justiça sejam respeitadas. Respeitemos as guar­
das d ’essa lei, as sentinellas do templo da justiça, 
aquclla que se distribue a este povo.

Estes são 08 desejos d’elle orador; são estes os 
votos que faz n’aquella tribuna; são estas as pala­
vras que exprimem as idéas que sempre tem defen­
dido no santuario das leis, n’este templo quo tam­
bém 0 é de justiça.

Possuído e compenetrado estava elle', orador, do 
estado de corrupção do nosso paiz, sem querer di­
zer que esta ou aquella classe é corrompida, que 
este ou aquclle indivíduo deve ser castigado; mas 
entendendo que a todos os criminosos, pertençam á 
classe a que pertencerem, o castigo deve ser igual- 
mente distribuido, assim como a recompensa so de­
ve de direito ao mérito. Caia) repete, o castigo c  o 
stygina sobre o criminoso; venha elle d’onde vier, 
vá para onde for, pertença á classe que pertencer.

Seguindo elle, orador, esta vereda, seguindo sem­
pre 0 jíendão (la lei, ha constantemente mostrado 
n’esta caraara a independencia do seu caracter; e 
folga de assim o haver feito. Se elle tem emulos e 
inimigos, e que os tom, alguns bem ousados e de­
terminados, não duvida comtudo appcllar para o 
testemunho d ’ellcs, que não ousarão sequer desmen­
ti-lo, nem mesmo contraria-Io.

E  um dever do homem publico e do reprosentan-, 
te da nação, o velar pela manutenção das leis, para 
que a justiça seja di :̂tl■ibuida com igualdade, para 
que os povos se mantenham em harmonia á som­
bra da justiça, debaixo da salvaguarda da lei.

Tendo elle, orador, por bandeira a justiça, e por 
escudo a honra, marcha desassombrado, apesar dos 
inimigos, emulos, ou contraditores.

Espantou-se, surprehendeu-se mesmo, quando a 
sua casa chegou uin jornal que se publica na cida­
de do Porto, intitulado o Jumal do Poxdo, o qual 
lhe foi inauíiado, nao sabe por quem, c  com uma 
tarja mareada com tinta preta no logar em que se 
achava o artigo a que já  na passada sessão se re­
ferira, para sc lhe indicar o objecto que devia ler, 
para o poupar de. certo ao trabalho dc ler todo o 
jornal, no que lhe fizeram muito favor. Surprehen­
deu-se com tal leitura; tomou conselho com a sua 
consciência, e disse: que hei de fazer? Ir para a ca- 
mara ler o artigo que se inc indica, apresenta-lo 
ao sr. ministro da justiça, pedir-lhe que attenda ao 
que elle contém, e proceda em confonnidade com 
a lei.

Leu portanto aquelle artigo á camara, achando- 
se por ess.a oceasiao só presente o sr. ministro da 
fazenda, e apenas enunciou finda essa leitura em 
curto summario, quaos as suas idéas e intenções a 
tal respeito.

N ’csta sessão, pois, tornava a ler uma pequena 
parte do artigo para a boa ordem das suas idéas, e 
para lhe servir de rciforço ao que passava a ex­
pender.

Finda a leitura proseguiu narrando (jue na ses­
são anterior o sr. ministro da fazenda pedira a pa­
lavra c  usou (Vella mui parcamente, como era de es­
perar, visto que s. ex.* não era ministro da repar­
tição a que elle, orador, se referia, e com a bene­
volência própria de cavalheiro declarou immediata- 
mente que daria parte ao seu collega da justiça.

Em seguida a este acontecimento o digno par o 
sr. Ferrão pediu a palavra, e usando delia , decla­
rou ou interpretou as palavras do juiz de direito 
dè Felgueiras, c  disse: me adsum: cis-me aqui; o 
negocio ó comigo; a questão pertence-me; porque a 
carta a que o jornal se refere foi escripta por mim!

Affirina elle, orador, que não tinha a minima idéa 
do auctor da carta, não suspeitava de ninguém, nem 
tinha conversado com pessoa alguma, porque me- 
deiou muito pouco tempo entre a recepção do jo r ­
nal e a sua apresentação na camara. Ficou, pois, 
surjirehcndido! S. ex.* acampanhou aquella decla­
ração com a leitura de uma carta quo recebera do 
juiz de direito dc Felgueiras, a qual parece a elle, 
orador, que era pouco longa, e terminava dizendo

«que agradecia a s. cx.* os conselhos» que o digno 
par 0 sr. Ferrão declarou serem dados no campo 
da jurisprudência, traçando-lhe a senda, e marcan­
do-lhe a estrada que devia seguir.

Estas foram as impressões que elle, orador, rc- 
ccbmi dejiois das palavras de s. cx.*

Nao pa-ssaria tambem cm silencio um episodio no­
tável.

O sr. Silva Ferrão fez a declaração de qiic era 
a elle que o artigo do jornal sc referiu, e o outro 
s r .^ e rrã o , ministro da justiça, chegou quando a 
ses^o estava quasi no fim, apesar do que elle, ora­
dor, pedira dp novo a palavra para diante de s. ex.* 
repetir o que havia precedentemente dito; palavra 
de que não pode usar por se estarem discutindo 
projcctos de fazenda; se bem que então fez a de­
claração de que na seguinte sessão trataria do as­
sumpto, no que o proprio sr. ministro da justiça 
combinou. No outro dia pela manhã ao ler os jor- 
naes deparou, no que sc publica n’esta cidade com 
0 titulo O Agapito, com ura artigo em que o reda- 
ctor attribuia a tal carta ao sr. Mártens Ferrão, 
dizendo: «Foi elle quem a escrçveu; é mais um es­
cândalo! Um ministro da coroa escrever uma carta 
destas!» Yé-sc quo o auctor do artigo do Agapito 
reprovava o acto solcmneraento, e entendia na sua 
consciência que a carta emanava do sr. Mártens 
Ferrão!... Ainda cousa mais extraordinária: no mes­
mo jornal, ou no numero seguinte, e a fira de so­
brecarregar 0 sr. Mártens Ferrão com todos os es­
cândalos; veiu dizer aquelle escriptor que o sr. mi­
nistro da justiça é sempre injusto, e tanto assim que, 
demittindo o carcereiro das cadeias da relação do 
Porto, fizeram os presos um attestado em que com ­
provavam a boa conducta do carcereiro, que estava 
na melhor harmonia com os criminosos. « 0  sr. Már­
tens Ferrão (acrescentava o artigo) continua a tri­
lhar a mesma senda, nada o póde despersuadir, e 
fazc-lo seguir outro caminho.» Ora, ao ver elle, 
orador, no tal attestado assignaturas de juizes, en­
tendeu que eram jxiizcs de outra cspecie; mas em 
breve se desenganou, lendo Jwiz dap>risáo de Santa 
Rita, de Nossa Senhora do Camno, etc.! Eram pois 
criminosos e malfeitores que attestavain quo o car­
cereiro era homem capacisshno! E  esta considera­
ção, que logo se devia ter feito, não obstou a que 
alguém quizesse fazer pesar grande responsabilida­
de ao sr. Mártens Ferrão pela demissão d’aquelle 
homem! Depois d ’isto, e tendo elle, orador, ouvido 
que se fazia moeda falsa nas cadeias da relação do 
Porto, desconfiou do caracter dc tal attestado, emais 
fortes suspeitas se lhe apresentaram de que n’aquel- 
las prisões sc pretendia continuar no odioso tra­
fico!

Não pertendo fazer oíFensa a ninguém, e só por 
incidente lançou á discussão este facto do carcereiro. 
Julga que está auctorisado (c parece-lhe que igual- 
mente 0 estão todos os homens de alguma intelli- 
gencia, e mesmo de medíocre capacidade, muito mais 
hoje que tanto se falia em liberdade de exame) a 
interpretar, conforme á rasão, as palavras de qual­
quer documento; e foi por isto que desejou fazer sen­
tir a impressão que lhe causaram os factos que aca­
bava de mencionar.

Resumindo e confirmando portanto o que dissera 
na sessão passada, pergunta ao sr. ministro (per­
gunta ociosa na verdade), se s. ex.* foi informado 
do que elle orador narrara n’áquella sessão, e se de­
pois tratou, como lho cumpria, e como era seu de­
ver, de tirar cabaes indagações do caso? Affigura- 
se-lhe que o sr. ministro dos ncgocios da justiça, de­
pois d ’aquclla discussão rclativamente ao juiz de di­
reito de Felgueiras, escrevera ao ju iz officialmente, 
ou inandára escrever, perguntando-lhe se porven­
tura o despacho publicado no Jornal do Poxdo era 
por elle lavrado, de quem era a carta que tinha re­
cebido e a que se referia aquelle despacho, qual o 
teor d ’cssa carta; e está certo, elle, orador, de que 
8. ex.® sc não descuidaria de ordenar ao juiz que 
lli’a remettesse, pois qualquer trecho por pequeno 
quo seja, qualquer palavra ainda que passageira, 
póde ter um sentido bastante importante, e espalhar 
luz sobre o objecto de que se trata. S. ex.®não po­
dia ainda receber resposta do juiz pelo pouco tem­
po quemedeiava entre a discussão passada e a d ’csto 
dia; mas dirá elle, orador, quo lhe consta quasi of- 
ficialmcnte, que a sobredita carta, a que se reporta­
vam 0 ju iz de Felgueiras e o digno par o sr. F er­
rão, existe nesta cidade, e até lhe disseram que na 
mão de um digno par, nao presente n’aquelle m o­
mento á sessão.

Constava-lhe mais que se mostrou ao sr. ministro 
da justiça a copia da carta. E  provável que aquelle 
ju iz não largasse mão d ’esse documento que repu­
tava muito importante; e por isso uma copia basta­
ria para o sr. ministro conhecer do facto.

Espera que s. ex.® lhe responda sem rodeios, o 
claramcnte; porque o tempo de responder com cer­
tos rodeios, c com palavras de sentido duplo, pas­
sou felizmente, e o sr. ministro da justiça e os seus 
collegas, como homens jovens, têem a obrigação de 
responder franca e cabalmente, e não devem alle- 
gar qualquer difficuldade, para responder de uma 
maneira duvidosa. Deseja, portanto, que o sr. mi­
nistro da justiça lhe responda a tudo quanto per­
guntou, e aguardando as palavras de s. ex.®, con­
fia em que serão claras, terminantes c cathcgoricas; 
e reserva-se o direito que lhe assiste para tornar a 
pedir a palavra, iio caso de que julgue conveniente 
responder a s. ex.®, ou dirigir-lhc algumas outras 
perguntas em additamento áqucUas, ou á qualquer 
digno par, se o seu discurso exigir que se oceupe 
novamente d ’estc negocio.

O sr. Ferrão:— principia affirmando que por mais 
que desça ao fundo da sua consciência, e a inter­
rogue, não póde (sneontrar no facto que praticou 
motivo ])ara a ccnsiua.

Trata-se de uma carta meramente particular que 
0 ju iz dc direito de Felgueiras devia guardar para 
si e nunca revelar sem sua auctorisação; carta inno- 
centeraente escripta, pura nos motivos que a impel- 
liram, escripta ao correr da penna, de que não dei­
xou copia, mas cuja substancia tem bem presente, 
carta dc admoestação e de conselho, e não de re- 
commendação e de empenho, como sabe que outros 
cavalheiros fizeram e que não nomeia.

Não receia que essa carta appareça, e por isso 
vac dirigir-se ao juiz dc direito de Felgueiras, au- 
ctorisando-o para ([ue mando tirar d ’clla uma cópia 
authentica, para que lh’a remetta, ou o seu original, 
a fim de lhe dar toda a publicidade que se desejar.
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(Leu esta nova carta, fechou-a, e mandou seguisse 

0 seu destmo.)
Feito isto, passou a dar as suas explicações.
Em  primeiro logar, disse nao haver aqui distínc- 

çào do pares; se exercem ou nao exercem l^iÇ^çoos 
publicas. (

Os dignos pares, que as nilo exercem, n?u> íicam 
mais privilegiados, nem, mais desassombrados, para 
votar pela oòservaiicia ãa carta, para clamar con­
tra os abusus, para tomar iniciativa sobro objectos 
de interesse social, seja por meio de propostas de 
lei ou de hitevpiãlacljec.

Em segundo logar, dizia tainb;‘m que esta ca- 
mai‘a, concedendo aos juizes, que sào pares do rei­
no, a faculdade dc accumular, tem já  por vozes de­
clarado, que essa eoncessâo se deve entender sem 
prejuízo do serviqo e fnncçoes parlamentares.

Logo 0 juiz íica interdi< to, apesar da licença, se 
as funeções que tem de exercer n’csta cam ara/o- 
rc7)i incompatíveis com as funcqões jndiciaes.

Em  terceiro logar, e em conformidade com estes 
principios, sompre que lhe for jireciso considerar 
n esta cainara uin assumpto quaicpier, debaixo de 
um ponto de vista mais complexo, quo o de inte­
resses individuae.?, na cullii-uo do deverei, escolho 
0 do membro d esta camara, e desde esse momento 
cessa dc ser juiz.

É  inabalavel esta sua convicçíío. Posto isto: 
Pareceu-lho ver a innocfncia oiprimida, corti/dr- 

íua.s- judiciaes, a peior de todas as ojqiressõos.
Pareceu-lhe ver o subo7'no e o perjúrio em campo 

para sc imputar a alguém um facto inverosímil? poi’* 
que só podia aproveitar a quem tinlia interesso cm 
se inutilisar a fonte de que podia ser extrahido um 
elemento de prova judicial.

Viu lançar-so uma rede, a j^retexto de cumplici­
dade; para sc abranger cm uma ])ronuncia {>esr-oas 
que estavam a mais de trezentos kilometros do dis­
tancia do logar em que o facto havia sido perpe­
trado.

Viu que sc exagerava, contra as leis do reino, 
esse facto, expedindo sc mandados dtí com
declaração exclusiva de jiança.

V iu que o supremo tribunal de justiça havia, 
dentro dos limites das suas attribulçoes, j or dois 
aceordãos successivos, nao só {jualiíicado o íacto, 
quanto aos pretendidos cúmplices, ccino susccqitive 
de iiança, mas procurado emendar um erro do pro­
cesso, annullando-o desde o corpo dc delicio.

Soube depois que o juiz sc dera pressa em refor­
mar o processo, c  lançar nova jironur.cia contra as 
mesmas pessoas, c que novos mandados dc ]>risâo 
foram expedidos com a mesma dcclaraçuo excliusva 
de fiança.

Viu copia de um d’esscs mandados, em que nao 
só se qualificava o facto em termos diversos dos 
fixados pelos aceordílos do supremo tribunal de ju s­
tiça, mas se accumulavam outros inojitos, que o co- 
digo penal nao incrimina, nem devia incriminar.

Viu quo muitos juizes, sem serem os do supremo 
tribunal de justiça, assim analysavain o commenta- 
vauí esses mandados.

Soube que se fizeram activas diligencias para se 
prenderem uma viuva, o tutor dc seus filho?, e um 
amigo 0 protcctor d ’cs?a família. Faltou pronunciar 
também os membros do conselho dc faniilia e o juiz 
dos orphàos!

Soube mais que esses suppostos cúmplices se 
achavam homisiados jiara iiílo serem levados dc ca­
deia em cad(Ma até Fcigueiras, com o immincnte 
risco de serem assassinados, ainda que nao fora se­
não por cíTeito de tacs vexames.

Soube, finalmcuto, que a viuva, aterrada com a 
idea dc uma tal prisão, fora accommettida de um 
ataque apoplético, e que se adiava em risco de v i­
da; c que 0 protcctor d ’cssa familia estava correndo 
o mesmo risco, e na mais dcjiloravel situação.

Com o conhecimento dc todas estas circir.n''^!!-' 
cias não podia deixar dc lamentar, ou a ignorância 
de direito, ou o perjúrio e talvez o S7ilo7'no das tes­
temunhas, o\i a parcialidade judiciaria, quo pro­
duziam tiio irreparáveis damnos.

Suppoz que o juiz de Fclgueiras, illudido em 
sua boa fé, queria prestar um serviço á moralidade 
e á  justiça, iníluindo, sem o querer, iudirectamente 
no processo de habilitação que pende cm uma das 
varas eiveis d ’esta capital; e que esto era todo o 
fim d ’este trama.

N estas idéas estava elle, orador, de sciencia e 
dc apreciação, quando um cavalheiro, parente de 
um digno par j;l fallccido, c quo muita falta faz 
iicsta camara, foi ])rocura-lo para lhe pedir por 
tudo quanto havia dc mais sagrado, acudisse a um 
homem que agonisava, e dava signaes de alienação 
mental.

«Mas que posso cu fazer, lhe replicou o orador? 
O seu amigo sabe que póde recorrer para os tri- 
buiiaos superiores. Tranquillízc-o pois, dizendo-lhe 
quo a verdade ha de apparecer um dia em toda a 
sua luz; c que no entretanto tenha coragem e resi­
gnação, porque todos n’cstc mundo temos o nosso 
quinhão de dissabores e de contrariedades.»

O seu interlocutor instou, declarando, que na 
actualidade sómente se pertendia delle, orador, 
que tivesse a caridade de visitar um homôin no seu 
leito quasi de morte, c de lhe dar algumas conso­
lações: que muito sc esperava conseguir assim, e 
que as lenturas de recursos }>ara os tribunaes supe­
riores tornariam o remedio inútil c tardio.

Em vista dç taes considerações, nao resistiu. E  
resistiriam os dignos pares em tal situação?

Aiípclla para a sua rarão, para o seu coração. 
Foi, pois, ao escondrijo que r-e lhe indicou. E 

que viu? Um enfermo, rodeado de cinco filhinhos: 
mais morto que vivo, deitando sangue jicla boca, 
ardendo cm febre, e, no seu delirio, soltando mal­
dições contra a justiça do paiz, contra as leis, con­
tra a falta de protecção do governo, c chorando 
como uma creança.

D e quando cm quando exclamava: <̂ Ai, minha 
cabeça, que se me parte! Que se7'á de meus pobres 
filhosfn Outras exprossões proferia, que cllc, ora­
dor, cala, mas que exprimiam a sua dor, e a sua 
perturbação de espirito.

Forcejou por acalmar o seu estado de irritação, 
que era por certo muito maior contra o sr. juiz de 
direito dc Fclgueiras, do que é a irritação que este 
manifesta contra o auctor do documento a que se 
refere.

Pareceu tranquillizar-se um pouco; e assim clle, 
orador, o deixou^ voltando a sua casa, partido o 
coração de verdadeira magua em rasão do espccta- 
culo que havia presenciado.

Depois de dar este passo o orador sentiu que, 
ainda que não estivesse tão convencido da injustiça 
de que este homem era victima, a iiimia benevo­
lência podia ser um elemento que tivesse de com ­
bater como juiz.

Deliberou por tanto protege-lo, mas só como de 
homem para homem, e como par do reino, despin­
do se da qualidade dc ju iz cm todos os processos 
eiveis ou crimes, em que elle fosse ]>arte.

N ’isto usou de um direito que a lei lhe concede. 
Direito de quo usou o sr. juiz de direito de Fel- 
gueiras, lançando-sc de suspeito no processo em 
questão.

A  lei veda em tacs casos que o juiz motive a sua 
suspeição, porque deixou isso ao seu juramento e 
consciência.

Ninguém lhe pede satisfações, ninguém tem di­
reito a pedir-lh’as. Dá-las é ofFensivo da sua digni­
dade, porque J)óde fazer suspeitar quo estava ante- 
riormente .“ujeito a alguma pressão de interesse in­
dividual, que quiz assim remover ou attenuar.

A  abstenção de julgar quanto ao sr. juiz de á\- 
;eito de Fclgueiras significa o receio de ser par­
cial, no estado de sua irritação, transpondo os li­
mites dc uma justa severidade.

Por parte delle  orador a abstenção de julgar ex­
primia sómente a incompatibilidade do funeções par­
amentares <pie sobre o caso tinha a exercer, con­

templando 0 objecto dc ])onto dc vista mais elevado.
A  constituição do estado prohibe que alguém seja 

conduzido á prisão, nos casos cm que a lei admitte 
fiança.

É  altamenfõ absurdo que um ju iz  de primeira 
instancia, só porque entendeu um supposto fa­
cto, que clle provisoriamente qualificou, exclusivo 
de Jiança, dé a lei a juizes c auctoridades de outra 
jurisdicção, ]tara ficarem cegos instrumentos de man­
dados de prisão, quando a injustiça d elia for pal­
pitante em vista da natureza do facto c das leis em 
vigor.

Este absurdo, esta violr.ção da carta, nasce, em 
parte, da deficiência, e, em pnrte, da ignorância ou 
precipitação dos juizes de pronuncia.

Como remediar eete mal? Que podia fazer? Usar 
da sua iniciativa, pro]-oiulo á camara um ju-ojecto 
de lei regulamentar do §8.® do artigo 145.® da mes­
ma carta. Assim o praticou, e o projecto acha-se 
afiecto á cummissão de legislação desde o dia 11 
do mez passado. U seu relatorio, sobre que chama 
a attenção dos dignos pares, ó a sua maior justifi­
cação.

Mas não foi só este facto de Fclgueiras quo des­
pertou a sua attenção sobre o assumpto: foi também 
0 conhecimento anterior dc factos similhantcs, e so­
bre tudo a leitura do jornal o Ultramar, quo se 
publica em Margao, e em que analysando-se o pro­
jecto de reforma judiciaria, organisado pela junta 
geral do districto do ultimo biennio naquclles esta­
dos, sc diz 0 seguinte:

«O supremo tribunal de justiça estíl muito longe 
«de nós: só a ida e volta dos processos leva annos, 
«ajuntando-se a este longo espaço aquelles annos 
«que demora a decisão, soido immenso o tempo 
ade prisão que íoffre o inj'eliz que já  teve pela sua 
«innoccncia a sentença do duas instancias, e jufin- 
acipalmentc a da relação quo é voto de tres juizes.

«Em crimes quo não fossem capitaes votaríamos 
«jiara esses casos a soltura sem nenhuma fiança; 
«mas quando sc opina pelanecessidadedafiançanão 
«podemos concordar em que ella facultativa:»

«N ’esta terra onde o testemunho falso campa al- 
«tivo, e procura sempre imputar crimes que não 
«admittam fiança para encarcerarem oadverario in- 
«nucente, em quanto os verdadeiros criminosos aii- 
«dam solto?, talvez fosse util que a todos os cri- 
«minosos ec admittlsse fiança, graduada segundo a 
«gravidade do crime: assim se quebrava ao menos 
«uma das armas poderosas com que as sociedades 
«do jierjurio fazem tremer toda a gente.»

Todavia, iorçado pda sua consciência a deixar 
de ser mais juiz no caso dc Fclgueiras e suas de­
pendências, tirando assim o seu voto aos que re­
putava injustaraento opprimidos, quiz ao menos, 
})ara sua tranquillidade, fazer ura esforço dc cari­
dade para com elles, e para cora o mesmo ju iz dc 
direito d ’aquella comarca.

Resolveu dirigir, note a camara, nma caída par­
ticular ao mesmo juiz, na qual o preveniu da reso­
lução em que ficava, de miò ser mais juiz no cele­
bre processo de Fclgueiras; c  quo por isso se con­
siderava auctorisado a expor-lhe os inconvenientes 
desastrosos que estavam resultando dos seus man­
dados exclusivos de fiança; o proposito de propor 
nesta camara medidas legislativas, ç  mesmo fazer 
as interpcllações que fossem necesrarias para que 
taes inconvenientes se não reproduzissem; as rasues 
demonstrativas do erro de direito, em quo, segundo 
a sua 0])inião, elle ju iz se achava; que a sua boa 
fé se adiava illudida; e pedia-lhe, para credito seu 
e da magistratura a que ambos pertenciam, refle- 
ctisse, para, se lhe fizessem peso aquellas conside­
rações^ fazer justiça; acreditando sempre, que clle, 
orador, nao tinha a intenção de o ofiender ou in­
juriar, mas sómente de o advertir.

Foi, como disse, uma carta particiilar de adver­
tência ou de admoestação, e não de empenho ou de 
recoramendação, procisamente nos termos que acon­
selha o Evangelho: <s.Siprecaverit in tefrater teus, 
vade et corripe eum int • ta et ipsum solum, si te au- 
dierit lucratus eris fratrem tmim. »

Precisamente nos termos em cjiie o permitte a 
lei do reino; pois, se não é prohibido aos pode­
roso^ e julgadores tomar eni publico a defesa do 
pessoas era que são suspeitos, com mais forte rasão 
é permittido tomar em taes circumstancias a sua 
defeza, por meio de uma missiva particular.

Além d ’isso, se como par do reino lhe cumpro ve­
lar na guarda o sustentação das leis, e jiara esse 
fim tera o direito de fazer propostas de lei, o de 
dirigir aos ministros as iiitoiqícllaçõcs que tiver por 
necessárias, nada lhe iinpeder de prevenir a aucto- 
ridade a que tem de alludir.Vaie mais isso que vir 
aqui cair de improviso sobre essa auctoridado^ na 
sua ausência, o sem a prevenir, como por vezes so 
tem praticado.

O ju iz de direito dc Fclgueiras, assim qualificou 
a sua carta; pois que, na que em resposta teve a 
delicadeza dc llie dirigir, sustentando a pureza da 
sua consciência, a firniosa da sua apreciação no 
processo, o deplorando as informações que se lho 
deram falsas na sua opinião, fez com tudo justiça 
ás intenções d ’cllc orador, e concluiu agradecendo 
muito as suas advertências.

A  dignidade, com que o ju iz lhe escreveu, que­
brou-lhe as forças para fazer contra clle a menor 
interpellação. A  camara sabe que nenhuma clle, 
orador, anmmciou desde 11 de Fevereiro até hoje.

Reduziu-se ao acto, já  praticado, de apresenta­
ção do seu projecto de lei regulamentar do § 8.® 
do art. 145.® da earta^ em que não influiu dc modo 
algum a resposta do juiz, que tem a data de 9, c 
que só podia ser, como foi, aqui recebida no dia 
12, um dia depois da mesma apresentação.

Não quer elle, orador, nem é sua intenção irro- 
; gar a menor injuria ao juiz de direito dc Fclgiici- 
' gueiras. Se os juizes inferiores não fossem suscepti- 
veis de erro, só porque dizem ter uma consciência 
e uma imparcialidade acrisolada, eram inúteis os 
i*ecursos para os tribunaes superiores.

No caso de Fclgueiras houve duas camadas de 
mandados de prisão exclusivos de fiança.

Quanto á primeira camada não só a injustiça da 
exclusão foi declarada pelo aceordão do supi’cmo 
tribunal de justiça, mas amiullado o processo desde 
a sua base.

Quanto á segunda camada, peior, muito peior 
que a primeira, a injustiça da exclusão foi reco­
nhecida e julgada na própria comarca pelo juiz 
substituto, com audiência e sem opposição do mi­
nistério puljlico, e 0 qne é mais, com annuencia das 
mesmas partes querelantes.

Tinha, clle orador, pois muita rasão para tomar 
a si a defeza dos opprimidos.

E  quem os indemnisa agora dos estragos que so­
freram na sua saude, no giro e administração dos 
seus negocios?

Mas diz o digno par, ninguém fallou do sr. Fer­
rão, para que veiu elle denUnciar-se?

Responde:
Porque ouviu suspeitar contra cavalheiros, que 

talvez estejam bera longe da allusão feita pelo juiz 
de direito de Fclgueiras; c  poz em si o caso porque 
ha mna certa coincidência de datas, ainda que esta 
intor]»retação não concorda com os termos da carta 
que recebeu do mesmo juiz.

Procedeu assim para desviar d'csses cavalheiros 
toda a suspeita. Quanto a elle orador, forte da pu­
reza dos seus motivos, e da boa rasão que lhe as­
sistia, não teme a censura.

O sr. Ministro da justiça:— expoz que o digno par 
0 sr. mar(juez de Vallada quando lhe dirigiu a sua
interjicllação, dissera es])erar que o governo, ou 
elle ministro lhe respondesse com toda a clareza, 
sem voltas nem rodeios. D eve dizer a s. cx.* ,̂ que 
sempre quo se lhe laça qualquer pergunta, cuja 
resjx)sta clara e terminante possa de algum modo 
causar ])rojuÍzo ao estado ou aos negocios públicos, 
nenhuma duvida terá em declarar logo, não respon­
der, em consequência de taes motivos. Com esta 
mesma franqueza tambem se presta a responder de 
maneira clara è explicita ás perguntas ou intcrpcl- 
laçÕes que se lhe dirijam, quando ifisso não corra 
risco a causa publica; sendo mesmo isso um dever 
qne lhe imjjÕe o seu cargo.

Cora franqueza declara pois que tambem recebeu 
0 jornal a que o digno par alludiu; leu essa decla­
ração no despacho quo no mesmo jornal se mencio­
na, e logo entendeu quo tendo vindo um magistra­
do a ])ublico referir um facto tão importante sobre 
a administração da justiça, lhe cumpria dirigir-se 
a esse magistrado para informar o governo se cffe- 
ctivamento aquelle desj)acho cra seu, c  quacs os 
motivos que o haviam levado a fundamenta-lo as­
sim, referiudo-SG a um facto que (dizia clle) de alto 
lhe tinha sido indicado. Ora a primeira idéa, que 
lhe oceorreu, foi de que o juiz so refeiáa a algum 
facto de auctoridade coiistituida e superior, por isso 
exigiu quo o informasse se o despacho cra seu; e 
quando o fosse, tambem informasse dos motivos que 
0 haviam levado a lança-lo dãquelle modo, e isto 
por haver entendido ser de toda a conveniência sa- 
ber-se os motivos por que o juiz procedera assim.

Esta mesma declaração já  elle ministro fez na 
outra casa do parlamento, na oceasião em que ali 
se lhe dirigiu uma interpellação ácerca d ’este obje­
cto, 6 se o digno par se quer dar ao trabalho de 
compul.sar os Diários de Lisboa, n’elles encontrará 
0 que acaba de dizer e repetia, por ser a verdade 
do que se passou, c porque desejava ?cr informado 
do negocio, a iim de o apresentar ao conhecimento 
dos puderes ])ublicos.

O orador parava neste ponto e a camara muito 
bem comprchcndcria que nada mais por ora podia 
nem devia dizer, por isso que lhe faltam as parti­
cipações officiaes porque ainda as não rcccbcu, c 
assim não pódc referir-sc nera ba.<car-sc senão em 
peças ofiiciaes.

D eve mais dizer que os negocios ou os processos 
que estão entregues a um puder independente, como 
é 0 judicial, nada teem com o governo; o quo as 
partes ou os interessados lá téem os recursos que 
as leis lhes dão para se obstar ao arbítrio ou á me­
nos justiça com que porventura algum juiz proce­
da; e sendo isto um principio certo e innegavel, não 
póde elle ministro do maneira nenhuma intrometter- 
sc cora a administração (la justiça.

O digno par o sr. Ferrão appellou para a me­
mória, delle orador, dizendo que já  lhe havia íal- 
lado ácerca d  esse processo que estava pendente no 
ministério da guerra. E  verdade que s.' cx.* lhe 
fallou n isso; porém clle ministro não podia avocar 
esse processo nem delle tomar conhecimento, por­
que 0 governo é intcirainentc estranho á acção do 
poder judicial. Sc ha juizes que são criminosos, lá 
estão tambem as leis que lhes são appHcaveis; mas 
quando nao sondo criminosos julgaram comtudo me­
nos conforme ás leis, lá estão os tribunaes superio­
res para corrigirem essas faltas; mas nunca é ao go­
verno que cabe ir inti’omctter-se cm negocios in­
teiramente judiciaes, e por isso sobre o negocio de 
que sc trata, nem pc.ssoal nem ofíicialmente deu o 
govenio 0 mais pequeno passo.

Dada c.sta explicação nada mais póde dizer á ca­
mara; no entanto so ainda algum digno par lho di­
rigir alguma pergunta ou fizer algumas considera­
ções sobre ponto especial, usará da palavra para a 
devida resposta.

O sr. Conde da Taipa: —  fez sentir quo o nego­
cio de que sc tratava cra um symptuma da molés­
tia de que ha de morrer o nosso paiz, so acaso^se 
lhe não acudir de prompto.

Os dignos pares tinham ouvido o idílio sentimen­
tal com quo o sr. Ferrão narrou o seu procedimento; 
declarando ter sido a compaixão, que o induzira a 
sair do seu dever como membro do primeiro tribu­
nal do paiz.

O sr. Ferrão: —  declarou que esperava do sr. 
presidente não permittiria ao digno ]>ar o uso de 
palavras que se possam reputar oliensivas.

O sr. Conda da Taipa: —  prosegniu dizendo 
que tencionava terminar o seu discurso por essa 
phrase de C icero :—  « Quousque tandem abutere Ca- 
tilinapafiaiicia nostraí» mas depois da interrupção 
do digno par tinba de principiar por ella. Usando 
do mesmo direito do digno par, passava tambem a 
contar o caso, para a camara ficar .ao facto d elle, 
e 0 ministério satisfazer ao seu dever em matéria 
tão cscand.alosa. A  verdade do facto está no que 
passava a apresentar;

No império do Brazil, na cidade de Cabofrio, 
morreu um homem de Felgueiras, deixando a he­
rança da pequena quantia de l:200:000jj(000 réis 
do Brazil, que são GOO:0(X)í5iOOO róis da moeda dc 
Portugal. Aconteceu que elle tinha acjui duas irmãs 
em Felgueirás. Estas duas irmãs nabilitarnm-so 
suas herdeiras. Todos sabem quo existe em Portu­
gal uma sociedade, que, apenas fareja alguma he­
rança, logo os homens que a compõem apparocem 
a interferir n’ella (apoiados), como n’este caso, que 
ainda foi principiado por um certo Mantua, que aqui 
houve, o um tal Osorio, ambos amigos do digno par 
0 sr. Ferrão, o que s. ex .‘  não duvidará. Estes ho­
mens entraram pois a ver o modo como haviam de 
ingerir-so no negocio. O finado em Cabofrio chaina- 
va-se fulano Guimarães. Deste appcllido ha muitos, 
pois é ura dos mais communs. Foram descobrir um 
major, ou tenente coronel, já  fallccido, e que sc cha­
mava tambem Guimarães, e descobriram igualmcnte 
um requerimento que clle tinha feito á secretaria 
da guerra pedindo a sua reforma. Por fas ou nefas 
tiveram aceesso a esse processo, e inseriram n elle 
a publica fôrma de uma certidão falsa, cm (jxiG mos­
travam que 0 dito militar era outro irmão d aquellas 
duas senhoras, devendo ter parte tambem na h(3- 
rança. Quando tal noticia chegou a 1 elgueiras, fi­
caram todos muito admirados, porque bem conhe­
cida era esta familia; e todos sabiam quo não havia 
irmão, afóra aquelle que fôra para o Brazil.

Réquereu-se ao parocho passasse por certidão se 
nos livros existia o tal assentamento, que apparecia 
por certidão no processo que existia na secretaria da 
guerra. Pediu-.so depois que aquelle livTO fosso remet- 
tido de rVlgueiras para Lisboa, ao que as auctori- 
dr.des ecclesiasticas annuiram; c num a estalagem 
do caminho, tiraram o livro a quem o levava, ar­
rancaram-lhe uma folha, edahitiraram  fundamento 
para dizer: «falta a folha, e por isso não se pôde 
tirar a certidão.» Isto, porém, foi feito tão publi- 
cainente, que o depuzeram as testemunhas, dando 
por intervindo no caso um fulano Cavalleiro e ou­
tro, cujo nome cllc, orador, se não recorda, man­
datários deste tal Osorio. Mandou-se quercllar do 
facto, e subtraeção da folha; foram pronunciados, 
e vieram deprecadas para Lisboa para serem pre­
sos. Requereram fiança, que lhes foi negada pela 
relação do Porto, mas depois concedida pelo supre­
mo tribunal dc justiça; que não pó  lhes deu fiança 
como até dcspronunciou, annullando o processo 
pela allcgação, não de ser falso o terem tirado a

folha do livro, mas de ser o facto ura simples furto, 
que não se podia qualificar senão pelo valor da fo­
lha do papel! Instaurou-se de novo o processo, e o 
ju iz foz 0 que lhe mandou o supremo tribunal de 
jnstlça; mas o que não aj)provou foi aquclla juris­
prudência de ser só o valor intrínseco da folha de 
pivpcl, e por tanto depois de pronunciados foram 
prezos em Lisboa, e recolhidos no Limoeiro.

O digno }jar, o sr. Ferrão, que negue o facto de 
ir ter com o juiz criminal, para o convencer que de­
via ser concedida a fiança, não polo processo re­
formado,* mas pelo aceordão <|uc tinha amiullado o 
processo. O juiz Vilaça resistiu, o ju iz Vasconcel- 
los cedeu á jurisprudência do sr. Ferrão, e então 
um foi solto c  outro ficou prezo. N ’esta conjuntura 
houve a carta do digno j)ar; o ju iz de Fclgueiras 
deu-se por suspeito, e o substituto dcspronunciou.

Quanto á pobre viuva, que provocou o sentimen­
talismo do sr. Ferrão, era natural acontecer quo 
quando foi preciso tivesse um faniquito (riso). Esta 
era a verdade do caso; e por ella respondia elle di­
gno ])ar.

O sr. Ferrão:— Faz mal cm responder.
O Orador:— conclue pedindo ao sr. ministro da 

justiça, que examine o caso; e faça com quo a carta 
do sr. Ferrão lhe venha officialiiiente á mao, por­
que officiosamente sabe elle, orador, que ?. ex.^^já 
a leu. Não é de admirar que o juiz diga que vem 
do alto, quando a mesma carta diz: «Eu cá fico vi­
giando ab-alto a sua conducta sobre este negocio.» 
Não sabe o (Jigno par se o sr. Silva Ferrão está 
certo n’csta phrase, porém a clle, orador, {larece- 
Ihc serem estas as expressões. Se isto assim for, o 
sr. ministro da justiça'falta ao que deve á sua po­
sição e á honra que tem sempre sustentado, sc nao 
reraetter tal processo ao procurador geral da co­
roa, determinaudo-lhe, que aceuse o digno par o 
sr. Ferrão, pois quo taes golpes so fazem necessá­
rios para o paiz não cair n um abysmo.

O sr. Marquez de Vallada: —  aífirmou ter ouvi­
do com a devida attenção as exjilicações do ar. 
ministro da justiça. S. ex.*̂  respondeu, que cm qual­
quer oceasião que se lhe pedissem explicações, não 
duvidaria da-las quando o interesse publico e o ser­
viço não soífressem, nem fossem contrarias ao bom 
andamento dos negocios públicos. Não era preciso 
que s. ex.®' lhe fizesse tal advertência; mas per­
gunta á camara c  ao paiz, se este negocio não é 
(lo uma gravidado extraordinaria, depois do que 
acaba de dizer o digno par o sr. conde da Taipa?
E  elle, orador, saMa muito pouco de todo este 
negocio; sabia apenas que ura juiz tinha declarado 
haver recebido mna carta de muito alto, de sorte 
que não podia decidir com a serenidade jiropria de 
juiz, um negocio importante. Se as expressões que 
0 digno par o sr. conde da Taipa mencionou, e disse 
ter ouvido, são verdadeiras; sc é facto que o sr. 
Silva Ferrão dissera ao ju iz que o ficava vigiando, 
não sabe o que se deva dizer de tudo isto.

Rresumo que um juiz do supremo tribunal dc 
justiça não sc aeha collocado em posição igual á de 
outro homem, embora este tenha ura titulo, pois to­
dos sabem que os juizes dc direito dependem do 
supremo tribunal de justiça; e hoje mesmo ahi se 
está julgando das antiguidades em relação aos ju i­
zes. Pergunta pois, sendo verdadeiras as expres­
sões, quo referiu o digno jiar o sr. condo da Tai­
pa, se não terá rasão o juiz de direito de Felguei­
ras de se assustar e affligir?

Disse mais o digno par o sr. Ferrão «não fui eu 
só que escrevi ánpielle juiz; e nada mais natural de 
qne um homem (ía mesma classe escrever a um col- 
lega pedindo um favor» porém a clle orador tal 
carta lhe parece demasiadamente grave, porque, em­
bora o juiz de direito seja um magistrado, em rela­
ção á posição do sr. Ferrão é inferior.

Tambem lhe fez grave impressão ter dito o mes­
mo digno par que lhe constava haver cartas tlc ou­
tras ])cssoas influentes, alludindo ignalmentc a um 
cavalheiro, parente de outro digno par, que foi um 
dos ornamentos d’esta camara.

Não sabe elle orador quem escreveu aquelle juiz, 
mas sc se persuadisse que algum ministro da coroa 
tinha directa ou indircctamente tomado parte n’este 
negocio, havia de retirar-lhe toda aconfiamça, não só 
como ministro mas até como homem; e como cava­
lheiro. Julga impossível, embora se diga vagameii- 
te, que alguns dos srs. ministros protegem este ca­
valheiro, porque elle fizera serviços eleitoraes; po­
rém, mesmo por se dizer isto, o sr. ministro da jus­
tiça tem obrigação, como homem de bem, de i>ro- 
ceder u’cste negocio com toda a clai‘eza e franqueza.

Affinnou s. ex .‘  o sr. ministro, que por em quanto 
não tem a carta, e n’ isto parou; s. ex.® parou, e 
parou bem; suspendeu o seu discurso aonde devia 
suspendel-o, não se adiantou na sua marcha com 
receio de se descobrir; mas s. ex.® procederá bem, 
caminhando ávante quando tiver na sua mão tal 
documento, pois que elle digno par protesta não 
dcscançar n'este negocio. O sr. ministro conbece-o 
bem, sabe qual a firmeza do seu caracter, qual a 
sua tenacidade, e tanto mais quando se trata de um 
negocio de tão alta gravidade.

N ’este momento gravíssimo em que o paiz todo 
so oceupa da questão da moeda falsa; no momento 
em que os partidos e os homens lançam insinuações 
encontradas uns aos outros; no momento cm que se 
diz que a magistratura está não corrompida geral 
mente, mas que alguns membros d’ella, nas suas 
diversas collocações, são corrompidos, no momento 
cm que se trata de julgar uma parte (Í’esse8 magis­
trados, será então, que se deva crusar os braços, 
e parar amedrontado?... Nunca!... Trata-se da honra 
de paiz, e elle orador, appclla para a honra dos sr. 
ministros. Quem nao tem forças para resistir ás 
contemplações pessoaes, larga as cadeiras do gover­
no, c não diz que faz um grande sacrifício em as oc- 
cupar.

Estimou que o sr. conde da Taipa alludisse a 
umas certas sociedades de malfeitores que por ahi 
ha, porque malfeitores são todos aquelles que com- 
mettem maleficios; «ão sociedades dc certos homens 
d(i má nota, a que elle orador não gosta de sc ap- 
proximar, e portanto trata de se alTastar d'elles o 
0 mais que póde. Estas sociedades não têom nada 
de políticas, mas muitas vezes a política introduz-se 
n’ellas para proteger alguns individuos, porque e l­
les prestam em certas oceasiões serviços, e esses que 
assim praticam chamam a isto tolcrancia, mas elle 
orador, chamar-lhe-ha indifferentismo. Ao indiffe- 
rentismo religioso seguiu-se este! E  para sentir que 
se protejam homens sem sc procurar saber as suas 
qualidades!

O sr. ministro da justiça tem uma missão espi­
nhosa a cumprir, e é necessário que s. ex.® so nao 
contente com esse brilho de que o seu nome estó até 
certo ponto rodeado, porque deu ^algumas ordens 
para descobrir certos malfeitores. E  preciso não pa­
rar; porque então dir-se-ha que s. ex.® fingiu adop- 
tar certas medidas para deitar poeira nos olhos.^To- 
davia clle, orador, está convencido que este nao é 
0 animo de s. ex.® nem dos seus collegas.

Quando, cllc orador, sc dirigiu pela primeira vez 
ao sr. ministro, disse-lhe que não havia cie contentar- 
se com uma resposta cheia de rodeios; mas s. ex.® res­
pondeu claramente, e não tem portanto, clle orador, 
rasão de queixa, e deveria ser tachado de imperti­
nente se por ventura desde já  quizesse lançar algu­
mas palavras de censura sobre a conducta de s. 
ex.®; mas o quo pede e espera do nobre ministro é 
que, logo que receba a resposta proceda como lhe 
cumpre. Desde já  previne a s. cx.® de uma outra 
interpellação, a este respeito, sob outra phase, por­
que os negocios i>€tliticos tratam-se debaixo de d i­

versas fôrmas. S. cx.® declarou que tinha mandado 
perguntar ao juiz de direito de Felgueiras se o des- 
])acho era seu, e isto embora já  tivesse lido a car­
ta, como disse o sr. conde da Taipa, poxajue sendo 
8. ex.® todo escolar c  nicthodico, ninguém lhe faz
alterar a ordem porque as cousas devem caminhar, 
ainda mesmo (pie o sr. Silva Ferráo lhe tivesse dado 
a carta, s. cx.® não a apresentava, iiorque não ti­
nha vindo pelos meios competentes. Quando pois che­
gar, essa resposta, deve a carta ser depositada no 
bufete da presidência para que os dignos "pí̂ reB a 
examinem, porque não c  negocio secreto, ncra ne­
nhum tratado que estcj.a para se eíVectuarcom (pial- 
(juer potência estrangeira.

Conclue declarando que esperará que venha a 
carta e a resposta do juiz, para depois de a exami­
nar, lazer as considerações que julgar convenientes 
sobre o assumpto.

O sr. Ferrão:— não trata do facto nem das pes­
soas que figuram no processo civil de habilitação 
dc herdeiros. Esse processo corre os seus termos: 
as suas provas hão dc ser a}u-eeiadas por juizes 
mais competentes que o digno par o sr. conde da 
Taipa.

Todavia dirá ao digno )iar, desde já , que ha 
muitas inexactidões lUis circumstancias do facto que 
relatou.

Ha negociadores dc demandas, ou protectores, 
coin interesse, a favor de herdeiros que não tem 
meios dc sustentar as despezas dc uma habilitação 
ou reivindicação.

Uns são de boa, outros são dc má fé. Uns são 
falsarios c ladrões, outros enqiregam só meios l í­
citos.

No caso de quo se trata, a questão não é entre 
herdeiros: é entre uns c outros negociadores: e o 
dinheiro corre abundante para favorecer os herdei- 
os de Felgueiras, e espesinhar os direitos de uma 

viuva e seus filhos.
Esses direitos são só da quarta jmrte, c  não de 

50 por cento. É  incxacto que a certidão a que se 
referiu o digno par seja falsa: cila está junta a um 
processo íindo no ministério da guerra ha muitos 
annos, e por um major do exercito que ha muitos 
annos morreu.

Tirar a força a essa certidão; influir no processo 
cível pendente; ganhar mais essa quarta ]>artc da 
herança é todo o flm dos negociadores que contes­
tam o direito da viuva e  seus íilhos.

Esse major do exercito, pac dos menores, falle- 
cido ha muitos annos, não sc faz passar por irmão 
dos herdeiros (pie os seus negociadores querem que 
sejam únicos, só porque aquelle se chamava Gui­
marães. É  a identidade de nomes de paes e avós, 
que. 0 juizo civil ha de apreciar.

Sente o orador que não esteja presente o sr. con­
de de Santa Maria, que muito bem sabe como foi 
descoberto nos archivos do cominando em chefe 
esse documento, cuja falsidade sc não for demons­
trada leva á maior evidencia a injustiça, assim do 
processo de Felgueiras, como das illegaes perse­
guições que se tem praticado.

Mas tudo isto é estranho á questão; a questão é 
da infraeção de um artigo da carta constitucional: 
da falsa c errada applicação das leis penaes e do 
processo ao caso, verdadeiro ou falso.

A  lei applicavcl ao trancamento do um livro ou 
subtraeção de uma folha d ’ellc,manda punir o caso 
cra rasão do prejuízo causado: ora esse prejuízo 
ainda não está demonstrado. Ha dc demonstrar-se 
em outro processo pendente. Todo o procedimento 
pois, exagerando-sc esse jirejuizo, é intempestivo e 
illegal. Tem um fim abjccto, que todo o mundo 
comjirehcndc.

Repete que abdicou n’este processo e suas de­
pendências as íuneções de juiz, e assifniiu as do 
ponto mais elevado, como considera serem as func- 
çÕes de nrambro d ’esta camara, para propor aqui 
um projecto tendente a regular as cousas no futu­
ro, o qual apresentou; e note a camara., que íez 
isto depois de se ter declarado suspeito n’este ne­
gocio, c de ter annunciado que havia de intepellar 
0 sr. ministro das justiças a tal respeito. Entendeu 
tambem que, antes d ’clla ter logar, devia ]>revenir 
0 juiz, como 0 fez pela sua carta particular que lhe 
escreveu, carta que foi movido a escrever-lhe em 
presença do quadro que tinha presenciado, e que 
tanto 0 tinha impressionado como já  referira á ca­
mara. Não entende por tanto, que dadas as cir- 
cumstaiicias que addiiziu, e depois de já  não ser 
ju iz n’este processo, estivesse inliibido de fazer as 
ponderações que escreveu, que não passaram decon- 
selhos que dava áquelle juiz, e que elle agradeceu 
em carta de 9 do corrente.

Este seu procedimento não o aceusa de ter prati­
cado uma acção que não seja conforme á sua cons­
ciência, e aos bons principios.

O sr. Presidente:— declarou que se achavam ins- 
criptos os srs. ministro da justiça, e o digno par 
visconde de Algés, mas não sabia se o digno par 
queria fallar sobre a ordem.

O sr. Visconde de Algés:— disse que pedira a pa­
lavra para fazer breves observações depois do que 
acabaria apresentando uma moção de ordem. Como 
porém 0 sr. ministro da justiça mostrava desejos de 
usar da palavra, reserva-se para íallar depois de
s. ex .“

ti- 
tivera a

O sr. Presidente:— concedeu a palavra ao sr. mi­
nistro da justiça.

O sr. Ministro da justiça:— disse que pouco 
nha que acrescentar ás explicações que já  tiven 
honra de dar á camara.

D e passagem porém diria, que sente sempre muito 
que nestes logares se dirijam aceusações ou se fa­
çam censuras a quem aqui sc nao póde defender; 
e tanto mais é para sentir quando essas aceusações 
ou censuras podem ir fei;ir funccionarios de boa 
reputação, como aquelle de quo se tem tratado, e do 
qual elle, orador, tem na sua repartição as melho­
res informações. Dada esta explicação, que enten­
deu do seu dever, passava a outros pontos.

Dissera o digno par o sr. marquez de Vallada, 
que não siippunha que da parte do governo ou de 
quahiuer dos ministros tivesse havido a raais pe­
quena insinuação ao ju iz de direito, ou que se pre­
tendesse de algum modo influir po animo do mesmo 
juiz. Declara muito cathcgoricaraente ao digno par, 
que cllc, orador, não só não escreveu, mas que nem 
se dirigiu a pessoa alguma para fallar a esse juiz, 
e que tínalmcntq não tomou a mais miniina parte 
n’essa questão; e esta declaração que faz pela sua 
parte, acredita pode-la fazer da parte de todos os 
seus collegas. E é este jiroccder coníorme aos jirin- 
cipios que já  enunciou de que o governo deve ser 
alheio á administração judicial, c quo ó aos tnbu- 
naes sómente a quem compete decidir dos proces­
sos que estão pendentes; dc modo (pie quando fosse 
intcrpcllado pelo digno par o sr. t  errão, não lhe 
poderia responder outra cousa mais do que «estan­
do esse processo, entregue aos tnlmnaes, era a elles 
a quem competia julga-lo como entendessem ser de 
justiça, e indepenáentemente do governo, que nada 
tem nem póde ter com a administração da justiça.»

Mas 0 digno par o sr. marquez dc Vallada tez 
varias considerações sobre a marcha que entendia 
0 governo dever seguir, e que não devia afiouxar 
no cumprimento dos seus deveres, ant(is prosegmr 
em seu caminho, sempre conforme á dignidade do 
paiz e do mesmo governo, com aquclla torça c  ener­
gia qne entende ser muito conveniente. D eve igual­
mente declarar ao digno par que a sua missão é 
respeitar e cumprir as leis, e que por conseguinte 
qu iq iier  facto que se dc, documento ou elemento 
que se apresente, elle orador, ha de fazer sempre

i
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V om bíirninnift com o respeito que tem pelo j 3.« Uma representação da camara municqial de 
^"L^^rimento d T  eis, e assim á mais deixará de Boticas, pedindo que se taça d.rectamente a estrada 
^ 'X l p r i r  “cm se importar com o resultado da sua de Braga a Chaves. commiuao de obra. pu-

in fe r ir 'N ^ tC r e n t í  camara municipal de Braga, no mesmo
;«„h a d o  os- seus pollegas. Tal cra o que ^̂ “ “ te s e n t íd o ^ q u o ^ * ^ ^

*” o^sr Visconde d^Algés:— disse que, se a intcrpel- mesmo sentido que as antecedentes.— A ’ mesma com-

lai-âo ?pceBontada_^pclo digno pa;̂  ̂ l l l " 3 a r . ‘’ a 1 “  e!* Da camara municipal da Povoa de Castello
de Lanhoso, pedindo o mesmo que as antecedentes. 
— A ’ mesma commissão.

7.® Ua camara municipal de Abrantes, pedindo 
a conservação do convento das religiosas da Graça,
-T? 11 *11^ 1 y*f /•/Y

Vallada, tivesse marchado de um modo regiilar, a 
ouestão não teria chegado ao ponto a que chegou, 
nornue o sr. ministro teria responclido, como res­
pondeu já , não se achar ainda habilitado para 
tisfazer ao digno par, c  assim espcrar-se-ia^ pelos
a : Z è Z " K ‘ c  d c ; ; i r ;  seguida «s 1 d'aqucHa v i l l a . - ^ '  coo.nissão ^leeiastica.
tamíTcs convenientes; mas infolizmento a interpcl- | 8.» Da camara m um cpal do S cxa l, pcdnido que

queX*«vTftdfl da m a rch a  ren u lar e conveniente I se lhe concedam as praias do seu municipio
peb  i ”  L m  do digno par o sí. F erfm , que veiu | pertonecram ao extincto con ™ do c^ ^ eh gm sos do 
declarar que era elle a quem se referia no seu 
pacho 0 iuiz de direito de Felgueiras, pois s.

des-
cx.*-

Carmo dc Lisboa.— A ’ cummissão de fazenda.
9.“ Da camara inunici})al dc Castello Branco, re­

mas o caso 
um nníUmpnto menos proprio, irregular, e ellc, ora- rimentos:
doV diría  mesmo que ineonvenientissimorqpof«í^f>«^- L ° Requeiro que seja remettida a esta camara a 

Não tratará de elogiar, nem censurar uinguem consulta da junta geral do distncto de Braga, le
n’esta casa’ mas analysará os factos, e para isso en- Utiva ao anno de 1 8 o9 .= ;iu rro*  e ba.

, 1 --------  „ «/MTV 1 2.® Requeiro que, pelo ministério do remo, seja
informada esta camara, com urgência:

I Se na villa de Ovar se tem feito algumas ex­
propriações dc terrenos do respectivo muincipio para 
08 trabalhos deconstrucção da linha ferrea do norte;

II  No caHO affinnativo, qual o valor dessas ex-

t(*iidc necessário dizei’ algumas palavras; e se, com 
alguma d ’cllas, acaso ferir ou tocar a susceptibili- 
dade de alguem, desde já  lho pede que o advirta, 
para que logo retire essa palavra.
 ̂ Pergunta o que significa estar-se tratando na ca­

mara dos pares uma questão, que pertence, e está
sujeita a um poder i
mara dos pares uma questão, que pertence, o es^  U  JNo ĉas

im poder independente, como o judicial?! propnaçoes,
B o »  se 0 juiz do direito do Foigueiras andou mai i h.I II  K se o governo não ju lga conveniente ou não

, -1, 11 ' fríliiinaps 81106- 1 tenciona fazer applicar os valores provenientes denão haverá d’elle recurso para os tnbunaes supe |  ̂ ^as madeiras aba-taes expropriações,
riores?

Se alguem entendeu dever
sor conseihoiro o f f lf  »s» L “ ;à r s o ] . ;  ‘esta I ,ua viiia, em iogares que d'ciios se achem despo-

8Cja-o muiiu t-xui.» 5 ««TM « 41... /!« r.UoFnv. A invn<s3í> dfi nrc.ias

• tomar o expediente de tidas nos terrenos por ventura expropriados, a no- 
iiiiz de direito do Fel- | vas sementeiras de pinheiros no lado norte da mes-

0 1
;e '

em coiiselheira do juiz de direito de t  elg

gueiras, seja o imm p^j-es que se constitua 1 voados, com o fim de obstar á invasão de ai
J „ «  /ir. íiiíz dfi d iL t o  de Felgueiras!... que constantemente ameaça submergir a villa

(apoiadosj U digno par o sr. Ferrão ju lga que o 
uiz de direito de Felgueiras commetteu um gran­

de CITO- entende mesmo que foi arbitrarío não se 
cingindo á lei, que s. ex.* ju lga clara, foi este mes­
mo digno par que usou da sua iniciativa, para apre­
sentar n’esta camara um projecto de lei para evitar

de areias
que constantemente ameaça suumuigu a villa por 
aquelle lado.— Francisco Costa^ deputado por Ovar.

3.® Requeiro que o governo, pelo ministério dos 
negocios da marinha e ultramar, envie a esta ca­
mara, com urgência, uma nota do numero de indí­
genas da provincia de Angola, que nos amios de 
1858 e 1859 se tem empregado voluntariamente

esses arbitrios c  abusos que diz se dão; sendo, po- no íerviço de condueçOes de mercadorias deLoanda 
róm a lei actual clara, como s. ex.^ o diz, o digno para o interior da província, e d ali para aquclia 
par 6 0 proprio que quer uma nova lei para aela- cidade; especificando-so os concellios a que peiten- 
rar aquellaV! Se a lei em vigor é clara não se ne- cem.=Francisco Costa, deputado por Ovar. 
cessita de outra; se o não é, como é que se diz já  São remettidos ao governo, 
que 0 iuiz do direito de Felgueiras errou?... Mas, Tem segunda leitura as seguintes propostas:
se errou, não sabe o digno par que do ju iz de di- 1.“ Propomos que se rccommende ao governo,
rcito ha recurso para os tribunaes superiores? Sa- pelo ministério das obras publicas, que mande pra- 
be-o, de certo. Os erros ou são de entendimento, e, | ceder, com a possivcl brevidade, ao orçamento da

rera o iuiz criminoso. Lií está a lei de 10 de abril respeito as cainaras municipaes de Cintra e de Ma- ceda uma ^
de 1849, que creou os conselhos disciplinares, lei fra, e inquirindo d ’ellas a parte que podem tomai viços de seu
igual ou shnilhante á que existe em toda a parte n'esta despeza, ou pelos recursos nuimcipacs, ou miblicas para cha-
omle ha civilisação, e se sabe o que é magistratura, por meio de donativos promovulos entre os po^os  ̂ ‘itteucão sobre a grande convenien-
Isto iá se ve, com applicação aos crimes dos jiuzes e propomos que se recommende ao governo pelo chamai a sua atte ç ««tacão tele-
commlttidôs no exercicio dc suas funeções, porque, mesmo ministério, que mande proceder, com a pns- ^la que ha e man '  j  ‘ .
c„.n  respeito aos o ^ « .s  - h u e ,  | ^ ^ e C ^ ^ L  I Y  ex .- oho se aehas

constar 
esto

Considerando que, esta via 6 a mais apta para a 
fiscalisação aduaneira junto da nossa raia, e ao mes­
mo tempo uma estrada muito eonveniente pára mo­
vimentos de tro[>as entre o !Minho e Irús os Montes;

Considerando que, alem de tantas vaiiiagens co ­
mo ficam emmmeradas, esta estrada deve ser ma;s 
curta do que a da serra das alturas dc Barroso; 
por que tendo de correr por um chao mais plano 
não ha mister de um tão longo desenvolvimento 
para vencer declives;

Considerando sobre tudo, que a estrada da serra 
das alturas de Barroso, não dispensa fazer-sc uma 
entre Monte Alegre c Chaves, c outra entre Braga 
e as Caídas do Gerez, ao passo que feita a estrada 
entre Chaves c  Braga por Monte Alegre, Gerez c 
valle do Gerez, não é  mister fazor-se a da serra das 
alturas de Barroso, do que resulta ]mra o thesouro 
publico uma economia superior a 200:000j5000 róis;

Temos a honra de requerer á camara, (pie tomaii- 
cm consideração o quedeixaniosexposto, recoiiimen- 
de ao governo, que no majipa das estradas do rei­
no faça alterar a directriz da estrada de Braga por 
Chaves, tomando como pontos íorçados da nova di­
rectriz, 0 ponto que julgar mais eonveniente da es­
trada de Braga para os Arcos, o valle do Gerez, o 
iionto fronteiro aVillar da Veiga iia margem esquer­
da do rio Cavado á villa de Monto Alegre.

Camara dos srs. deputados, 17 de março de 1860. 
= J id io  do Carvalhal Sousa Tdles=Cuttodio de 
Faria Pereira da Cruz=Antonio José de Barros 
e Sã=^Antonio Joaquim Ferreira Pontcs=Antomo 
Feio de Magalhães Coutinho =  Gaspar Teixeira de 
Sousa de Magalhães e Lacerda=José Luiz Alves 
Feijó.

Á  commissão de obras publicas.
3.* Requeira que sejam impressas no Diário de 

Lisboa, as representações da commissão reguladora 
do commercio e agricultura das vinhas do Alto 
Douro, do 1.® 0 16 de fevereiro passado, manda­
das a esta camara pelo governo, em virtude de re­
querimento i\\Q\x.=^Azevedo Pinto.

E  approvada.
É  introduzido na sala e presta juramento o sr 

Marianno Joaquim dc Sousa Feio.
0  sr. Lopes Branco: —  manda para a nicsa uu 

requerimento pedindo esclarecimentos ao go\onio; 
e ])cde ser inscripto para aprcsciitiU’ um projecb 
de lei.

O sr. Neutel: —  })ede ser inscripto para apresen 
tar um projecto de lei.

O sr. Cancdla: —  tendo o sr. dejmtado Gaviclio 
apresentado cm uma das sessões anteriores mm 
proposta tendente a favorecer o commercio dos 
nhos do Douro, entende que as medidas que se pr(2 
tendem applicar áquelle paiz, o devem ser igual 
mente á Bairrada, e a todas as províncias vinha 
teiras; não se tomando uma medida a favor dc uma 
localidade com prejuizo de todas as outras.

0  sr. i'Ví.'dí.u*fco de Mello: — manda para a mesa 
uin requerimento de D . Anna Fortuuata Mousinho 
Leote Mala([uias, em que jiedc á camara se lhe con-

italieia cm conseqncncia dos scr-

0  illiistre deputado sabe quanto se interessa pelo 
adiantamento progressivo da cidade de Braga, por- 
(pie sendo s. ex.* o digno presidente da camara mu­
nicipal a ’aqnella antiga, e augusta cidade, elle, ora- 
lor, já  tem instado, c ha de continuar a instar, para 
que s. ex.* de ás obras já  projectadas e votadas 
jelas camara stransactas, aquelle desenvolvimento, 

aquella Latitude, a(|uella magnificência, e embelle- 
sarnento, (juc merece, e é devido á terceira cidade 
do reino. Espera tudo isto do illustrc deputado, j)re- 
sidente da camara de Braga; não acha, poríim, ra- 
soavel, que s. ex.* para engrandecer a cidade do 
iraga venha disputar com preferencias á cidade de 

Guimarães, aos concelhos de Fafe, aos dois Bastos, 
c  aos de Ribeira de Pena, e V illa Pouca, uma via 
dc communicação já  estudada e contratada. Esta 
interessante jiarte (laprovincia do Minho, aiudades- 
conhece praticamento os bencficios da facil viação; 
ainda não tem um só kílometi'o de estrada, e é n’es- 
tas circumnstacias, que o. illustrc deputado apresen­
ta a questão das preferencias para lhe ser desviada 
a estrada, (pie o governo, satisfazendo ás necessida­
des (Vestes povos, contratou, c ' mandou estudar.

0  illustrc deputado o sr. Barros e Sá adduziu cm 
defeza d’csta preferencia, o ter sido consultada em 
um dos annos passados pela junta geral de distri- 
cto a estrada de Braga a Chaves por Monte Alegrei.
Também elle, orador, respeita muito; tem cm mui­
ta consideração a instituição das juntas geraes de 
districto; quizera mesmo, que se prestasse seria at- . ^
tenção })ara as necessidades, sobre que elUs cônsul- quer poder ser approvada.
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recer, e discutir-se depois este na camara. Isto não 
se póde fazer de repente, mas é o unico meio cons­
titucional a seguir.

0  sr. Faustino da Gama:— apoia o pedido do sr. 
deputado Allbnseca, a fim de que a respectiva com- 
inissão de com a maior urgência o seu parecer so­
bre a proposta reducção por parte do governo, no 
direito que jiagain as aguardenjes esti’angciras nas 
nossas alfandegas, jiolo grande transtorno que faz 
ao commercio a incerteza em que está sobre qual 
0 direito que terá de pagar a aguardente.

Bem previu quo assim liavia do acontecer, do (juo 
a camara estará lem brada;'e sobre o que tem tido 
vários pedidos para solicitar que se ponha termo a 
este estado de incerteza, sempre dc péssimos resul­
tados jiara a fazenda e para o commercio. Espera, 
pois, que acto continuo a conmiia.são, dc aceordo 
com 0 governo, resolva este negocio.

O sr. Ministro da fazenda (Casal Ribeiro): uma 
proposta sobro jiautas do governo trau.saeto esteve 
muito tempo na camara pendente do parecer da res­
pectiva commissão. E  se ainda não se deu o respe­
ctivo parecer sobre a proposta que ultimamente apre­
sentou, não 6 culpa sua. O governo está prompto a ir 
á commissão dar os esclarecimentos que forem pre­
cisos, e deseja muito que este negocio se discuta 
quanto antes, não podendo por isso ter logar a cen­
sura que 0 sr. deputado jiarcce (jucrer hinçar-lhe, 
porque não está no ]H)dcr do governo alterar os tra­
mites que são necessários paia uma proposta qual-

t<am, pi)dc pordun asseverar a s. ex.*, que se se der 
ao trabalho dc ler as consultas da junta geral do 
districto de Braga de ha quinze, ou mais annos, ha 
dc achar consultada a estrada do Minho para Traz 
os Montes por Guimarães, não em um anno sómen- 
tn. mns f-m miiltos; póde d ’sso certificar a s. ex .“.

ORDEM DO DIA
CONTIKUA A DIBCU88ÃO NA GENEKALIDADS DO PROJECTO N 

BOIIRK 0  CONTRATO DO CAMINHO DE FERRO

13,

0  sr. José Horta:— tratava na ultima sessão do 
provar que os reparos do illustrc deputado que com-

não tinham fun-tc, mas em muitos; ----------------------------- , , , - 1 1  * - i
e pede ])or isso a s. ex .‘ , que tenha a bondade de batera 0 parecer da comimssao, 
ler essas consultas, e igualmentc os mappas da po- damento; continua hoje n esto trabalho com muita 
piilação, e da.s contribuições que })agam os conce- repugnância por não estar presente 0 sr. deputado

ron,«M l qxiem se relerc,
O sr. deputado declarou que 0 alargamento dos 

subterrancôs eram uma circumstancia de pouco va­
lor, esquecendo-se de notar que no contrato novo, 
que está cm discussão, se estabelece também a clau-

Ihos ]>or onde devem seguir as duas estradas, fazen­
do depois o parallclo entre uma e outra em relação 
aos interesses, que d’ellas bão dc resultar, e ao m o­
vimento, (pio d ’ellas se deve esperar. ^

S ex .“ não iffnora igualmentc quanto é preferi- 
vel uma'estrada, que siga por terrenos povoados, sula do alargamento das pontes, alargamentos que 
c abrigados dos temporaes, das neves, e do perigo são recommendados por todas as lasoes de co ve 
(los salteadores, áimella ciue atravessar despovoadas meneia, segurança, economia e sciencia, e que esta 
0 ^  muiti tempo no inverno cober- differença de largura, não só dos subterrâneos, mas
tas íle neve. Todas e.staa rasões e argumentos, ti- das pontes trazem uin augmento de despeza ao con- 
nham sido muito bem comprchendídos por s. ex .‘  cessionário, que se nao póde ter cm ixiuca conta, 
o nobre ministro das obras publicas quando appro- O sr. deputado de certo nao attcn(lcu ^ «^gunda 
vou a directriz do contracto, mandando esliular a parte do artigo, e quando se lhe notou, rcsimndeu 
estrada iiclos pontos n'elle designados; isto 6, por que era um artigo p r a l .
Guimarães, Fafe, c  Cavez. Á  vista d’isto já  era dc E  forçado a esclarecer a camaia sobre um ai- 
esperar, cpie s. ex.'^ sustentasse a mesma directriz | gmnento que apresentou na sessão 
ein (planto não fosse provado, qne maiores vanta­
gens resultavam da sua mudança, 0 que não só ju l­
ga diffieil, mas até que ninguém poderá conseguir.

Se jiorém isto era uma simples presumpçao em 
quanto 0 illustrc deputado por Cabeceiras nao sol-
lieitou de s. cx .'' uma explicação a este respeito, a Lcon.) _ 1
deiiois dclla , dciiois que 0 nobre ministro termi- Comparando e apreciando as condiçucs relativas 
naiitemente declarou por parte do governo, que não a um cannnho de lerro, p e  era ^^onsitedo como 
seria alterada a directriz eVesta estrada já  contra- typo cm F ra n ça ,p  considerando 0 nosso em mmto 
tada e estudada, julga-se completamentc tranquillo, melhores condiçoes, nao era para estranhar, era 
e traiKpiillos devem estar os jiovos do concelho de | mesmo forçoso esperar que se levantassem (iuvalas

segundo lhe consta, não foi bera comprehendido não 
só pela camara, mas me.smo pela imprensa, a ponto 
de se não poder avaliar qual era a sua idéa.

(Leu as condições estipuladas n’um caderno, re­
lativo á companhia do caminho do ferro dc Paris

mura 
do 10 

O dig 
ao dig
me adsumí e depois acrescentou que nao consente | que commumque m - 1 .
que n’esta camara se discuta aquelle seu facto de com a cidade de Braga, e com o alto Mmlio;

Bra-

indc
quanto antes examinar e fazer os estudos compe­
tentes a fim de serem destruídos d()us váus do no 
Guadiana, que tornam muito diffieil a navegação. 

O sr. Rodrigues iSamimio: — envia para a mesa 
presentaçuo da commissão intitulada 12 de 
que representa uma grande jiarte dos offi-

l S ^ g a ;  j l  a ™ vo muitas vezos intvan- j ^

: : :  » »  U -  g „e i ;  q«e  ,peaem .  camara a eonfirmaçrto tVessas

do-se deste negocio .na eamai-a, e emittindo-se opi- tas sómente para commun.ear os pontos i w l  carraí/m  .— ha hastantos dias man-

J S ,  X = = 1  1 X X X i . ”;
sentença sobre

tor escripto a carta, porque não dá a ninguém o di- I Considerando que a directriz de Chaves para 
reito dc vir discutir nesta casa os actos da sua vi- ga, pelas alturas de BaiTOSo, como se acha aetei^

minado no niappa quc faz parte do decreto de 2^

Cclorieo dc Basto, ((110 aqui representa, e os de to­
dos os outros concelhos por onde tem de passar esta 
estrada. So porém novos argumentos se produzirem 
jiava impugnar os (pie tem sido apresentados, re- 
serva-se para os combater então, e demonstrar a

no animo do emprezario, duvidas que deviam ter 
echo no animo dos ministros e da commissão.

Fallando da clausula que marca um praso mais 
curto para a construcção das duas linhas ao Porto 
e á Hespanha, disse o sr. deputado que suspeitava

pelo procedimento do governo.
Estas oram as considerações (jue tinha a fazer 

á camara, e que importavam numa moção de or­
dem.

e as elevadas montanhas que a caua pa«so mauu, .
sentam a quem lho queira traçar a directriz^ vindo quando s. ex.'^ nao esteja habilitado, se lhe laça
a avultar por isso a distancia entre Chaves e Braga novo aviso. , i i-
a mais de 130 kilometros; U sr. Domingos de iíai-ros:— pede licença jiara

Considerando que seria mister uma enorme des- mandar jiara a mesa uma representação da camaia

os deputados por 
am n’esta

/ I
lei de 10 do abril tem estado n’um completo esque- 1 ficar, como muitas tem acontecido, sepultados •
‘ ‘  baixo da neve homens, cavalgaduras e mcrcadoria.s, collcgas, e particulares amigos, os deput

Ò s r . 'iV e , ;* n t e ;-o x p o z  que não havendo tra- tem o defeito de não ser uma estrada própria para Guimarães o Cabeceiras, ^que apresen te
b a L s  sobre a mesa, n W  ciso  a próxima sessão movimentos militares rápidos e estratégicos no caso ciisa idênticas representações ‘r e L Z d è r

deveria ter loga^ na quarta-feha (21 do c o r -  d e  g u e r r a  com a n a ç ã o  vi,i n h a ,  por corror algumas cipalidados ^ L s
rente), sendo a ordem do dia a apresentação dc léguas de distancia da nossa fronteira.^  ̂ ^ | «1 «
pareceres dc coinmissões, e a continuação das in- 
terjiellações que estavam dadas para a sessão de 
hoje.

Fechou-se a sessão eram cinco horas e um quarto.

esta camara que, quaesquer que sejam as estradas que que tal obra se podesse fazei no praso 
devam construir-se na pi-uvincia do Minho, esta contrato; mas elle, orador, julga o governo com 
nunca deve ser prejudicada, por ser da maior nc- força bastante para obrigar o cíinccssionario a cum- 
ce.ssidade para as duas jiroviucias do norte, c de pnr as condições a que se_ sujeita, e quando assim 
interesse vital para o paiz. imu soja, estamos n mn paiz livre, onde a imprensa

O sr Jusfino de Freitas:— innnàa a mesa uma é libérrima, e no parlamento se podem pcdii con- 
representação da camara municipal de Sourc, cm tas ao governo, se não hzer cumprir o concessiona- 
que pede que não seja alterada a directriz do ca- n o  aquillo a que se obnga. . j  • i
ininho de ferro que passa por aquella villa. _ Uma das rasões pelas quaes o sr. deputado jul- 

TV •'T . .. . .1 _ _ _ VvrilO I rt-n irviTM̂OOtvr»l n <lí

deres sobro a eleição de Idanha a Nova. I cultura. ^
0  sr Presidente: — havendo pendente discurso Não lhe parece seno este argumento do sr. dc-

sua descon- 
seu

deputado: é mais conveniente licar para outra oca- | contrato, poae e ueve ir piocunu- mavu» uuii^e os
encontrar, e as nossas fronteiras nao facara muito

0  sr. Visconde de Portocarrero:— renova a ini- distantes do local onde-essesjsraços devem ser pre- 
ciativa de um projecto dc lei, fazendo differentes cisos. Se o concessionário não poder, por falta do 
considerações para mostrar a sua vantagem. braços, dar ásobras oincrenmnto que lhes deve dar,

O sr. Palma:__manda para a mesa um requeri- péde ir busca-los á nação visiiiba. O que é certo e,
mento de alguns cidadãos, que foram sargentos de que tendo a Rússia feito 400 kilometros de cami- 
corpos de primeira linha (b  exercito que serviu a nhos de ferro em tres annos, _e 1:000 c tantos em 

e que pedem a esta camara lhes cinco annos, sendo as distancias dasjluas estações 
'gundo o que descrevem no seu re- do nosso contrato 450 kilometros, não Hm resta a

menor suspeita, nem receia dc que não esteja prom- 
Como esta pretenção, ha outras analogas, apre- jita a construc(;ão das duas linhas no tempo estipu- 

sentadas ihh- outros srs. de})iitados, e parece-lhe quo lado.
se póde adoptar uma medida geral que compre- Avaliando como se deve avaliar, que o governo 
henda todos estes queixosos. ha de auferir o juro da soniraa que applica para os

Rede á commissão dc guerra que attendendo a caminhos dc ferro de leste e do norte, e aprecian- 
odos os requerimentos' que existem n’este sentido, do os juros em relação ao praso quc o emprezario 
ipresente um parecer quc abranja c faça justiça a diminuo para a construcção destes o go-

verno vera a auferir perto de 1)00:0000000 reis%
O sr. Ministro da justiça (Mártcna Ferrão); —  rc- Mas o sr. deputado, que é tão competente no as- 

nova a iniciativa da pro])Osta de lei n.° 3 -B ,  quc sumpto, esqueceu-lhe notar que uma das vantagens
de 1859, relativa á orgauir^a- que a empreza oftcrcco pariv o paiz é o assenta-

Relaçao dos dignos pares, que estiveram presentes 
na sessão do dia 16 de março de 1860

Os srs. visconde de Lab(irim;-marquezes: deFron- 
teira, das Minas, de Niza, do Vallada; condes: das 
Alcaçovas, de Azinhaga, de Paraty, da Ponte, da 
Taipa, de Vimioso; viscondes: de Algés, de Atho- 
guia, de Balsemâo, de Benagazil, de CastellÕes, de 
Castro, do Fonte Arcada, dc Sá da Bandeira; ba­
rões: de Ancede, dc Pernes, de Porto de Moz; Pe­
reira Coutinho, Ferrão, Margiochi, Aguiar, Lar- 
cher, Izidoí'0 Guedes,, Eugênio de Almeida e Silva 
S a n c h e s . _______

CAM.MIA DOS SENHORES DEPUTADOS
SKSSXo DE 19 DE MAR(;0

PUEaiUENCIi I»0 EX.UO 8H. BAHTIIOLOMEU DOS MARTYnES

A os tres quartos depois do meio dia verifica-se, 
pela chamada, estarem presentes 69 srs. deputados.

O sr. Presidente:— declara aberta a sessão.
Acta approvada.
Mandam-sc lançar na acta as seguintes declara­

ções:
!.*■ D o sr. Paulo Pinto Tavares, de que por falta 

de saúde não assistiu ás sessÕes desde o dia 10.—  
Intdrada.

2. * D o sr. Chrispiniano da Fonseca, de que o sr. 
Azevedo Pinto não pt̂ ide comparecer á sessão de 
hoje por incommodo de sande.— Inteirada.

3 . " D o sr. Gonçalves de Freitas, de que o sr. 
Freitas Branco não comjiarccc á sessão dc hoje por 
incommodo de saiule.— Inteirada.

CORRESPONDÊNCIA
1. ® Um officio do' ministério das obras publicas, 

dando os esclarecimentos pedidos pelo sr. Alves Mar­
tins sobre a estrada de Sabrosa ao Pinhão por Pro- 
vozende.— Para a secretaria.

2 . ® D a direcção da companhia das aguas, acom­
panhando 150 exemplares do relatorio da sua gerên­
cia, e parecer da commissão fiscal.— Mandaram-se 
distribuir.

gre, 
uraa 
do
aquelle concelho é um grande fornecedor de ccrcaes 1 para Traz os Montes pelo centro das duas provm-
e de outros generos alimenticios; cias. ,

Considerando que, feita a estrada de Chaves para O Porto é o grande deposito de m ^cm lonas, 
Monte Alegre, já  temos proximamente 35 kilome- donde se surtem as províncias (lo norte; Ou 
tros feitos para uma directriz, mais conveniente de é o ponto central inteimedio deste grande 
Chaves para Braga; do; é por isso da maior necessidade dar-lhes uma

Considerando que o valle do Gerez é ura dos mais via de communicação com a-s grandes povoações do 
ricos e mais formosos valles da jirovineia do IMinho, centro do uraa e outra prcivineia; e por ond(í pode- 
e que estando a cousa de 15 kilometros da cidade rá ella ser melhor conduzida do quc pela directriz 
dc Braga, não tem para ella um caminho supportavel; designada no contrato Langlois, c  já  estudada por 

Considerando que o local das caídas do Gerez é habeis o distinctos engenheiros? Está esta estrada 
de um valor inqualificável por suas preciosas aguas, traçada nas melhores condições, em rasao de atra­
que são todos os annos utilisadas por milhares de vessar por concelhos muito povoados, e distinctos 
pessoas de todas as províncias do reino, e até por pela muita feracidade do seu solo, e pela varieda 
muitos estrangeiros, e (pic o seriam pelo duplo, pelo de c exeellencia de seus productos agrícolas. A  ci 
triplo pelo quíntuplo até so para ali houvesse uma dado de Guimarães é itotavcl pelo seu commercio 
hoa estrada: sendo portanto obvia a grande conve- c  manufacturas; o concelho de Fafe é ahundantis- 
niencia de se fazer uma boa estrada de Braga para [ simo em cereaes, e a sua capital vae progredindo

as caídas do Gerez pelo valle do Gerez, temos fei­
to 50 kilometros pouco mais ou menos para uma 
valiosa estrada entre Braga e Chaves;

Considerando que, depois de abertos os dois lan­
ços de estrada dc Chaves para Monte Alegre, e de 
Braga para o Gerez, só resta communica-los por 
outro lanço que vá atar os dois na margem esquer­
da do rio Cavado, defronte da linda povoação de 
Vilar da Veiga;

Considerando que esta estrada, depois de feita 
vae ser também utilisada por todos ós habitantes 
das províncias de Trás os Montes, c  da Beira que 
precisarem recorrer ás preciosas aguas do Gerez;

Considerando que, a estrada de {Jhavea para Bra­
ga, por esta directriz tem de permeio a villa de 
Monte Alegre, as Caídas do Gerez, e o valle do Ge­
rez, pontos de alta importância;

dam cm exeellentcs vinhos, cm óptimas fructas, e 
em todos os pijoductos agricolas conhecidos no paiz.

Debaixo de todas estas considerações, são igual- 
mente importantes os concelhos de Ribeira de í*ena 
e V illa Pouca dc Aguiar. Pararia aqui, se o illus- 
tre deputado por Braga, e seu amigo, não apresen­
tasse nesta casa a idéa de preferencia para a es­
trada, quo pediu so construísse de Braga a Chaves, 
e que é objocto das representações da camara mu- 
nici]>al c habitantes da cidade de Braga.

Ninguém mais do que elle, orador, ajirecia a ci­
dade de Braga eos seus habitantes, dignos por certo 
de todos os melhoramentos; deseja-lhbs de todo o 
seu coração; deseja portanto quc seja construída a 
estrada de ílraga a' Cliaves, (le que tratam as re­
presentações da camara municipal de Braga e seus 
habitantes.

apresentou na sessão
ção da secretaria de estado dos negocios ecclesias- 
ticos e de justiça.

U sr. Affonseca: —  chama a attenção da mesa e 
da camara para o estado oscilante cm que se acha 
0 commercio de aguardentes depois da apresenta- 
tação da proposta do sr. ministro da fazenda para 
a reducção dos direitos: na realidade para uma rc- 
ducçno de pouco mais ou menos Iĵ ÔOO réis por al- 
mude, não valia a pena trazer á camara uma siini- 
Ihaute proposta; mas já  (jue vciu devia fazev-se o 
que se faz em Inglaterra, devia ter-se de antemão 
combinado cora a commissão, do maneira que ella 
désse 0 seu parecer immediatamentc, salvando as­
sim as incertezas cm que se acha o commercio dos 
vinhos neste momento, commercio íjug a camara 
(leve reconhecer como o mais importante (Veste paiz. 
Veja-se o que teve logar em Londres com a reduc­
ção dos direitos dos vinhos; vinte e quatro horas de­
pois (la apresentação da proposta já  os direitos se 
cobravam por ella.

I la  ordens iVesta praça para milhares de pipas 
de vinho, e que se não jiodem cumprir porque nin­
guém se anima a fazer compras em grande de 
aguardentes.

Em quanto á reducção apresentada, reserva-se 
para a comhater jior insufficientp quando vier á dis­
cussão; . por ora limita-se a pedir instantemente á 
commissão queira dar o seu parecer cm ordem _a 
attenuar um estado de cousas deinasiadamentc serio 
e perigoso jiara o nosso commercio dc vinhos.

O sr. Gouveia 08orio: —  a. cominissão a quem foi

mento da segunda via, jiara uma epocha anterior 
áquclla que estava estabelecida. l í  foi menos exacto 
s. cx.^ (juando disse, que as linhas hospanholas, ou 
uma grande parte d ’ellas, tinham sido construídas 
com as duas vias, pois que a respeito de algumas 
está dííterminado, (pie a segunda via soja ass()ntc 
quando as necessidades da circulação o determina-
rem. , • ^

O illustrc deputado também não viu a obrigação 
a que se sujeitou o coucessionario, de construir si­
multaneamente as duas linhas de leste e do norte; 
s. cx.'^ pretendeu escurecer todas as vantagens quo 
o emprezario oíTerecia, c por outro lado exagerou 
as concessões (pic o goveimo lhe fazia. Elevou a 
2.000:000;^000 réis a dispensa que o emprezario 
pede de construir desde já  as duas vias; porém por 
muito anctorisado que o illustre deputado seja na 
matéria, ninguém” o póde dispensar da demonstra­
ção do algarismo que indicou. A  maneira dc se 
considerar este ponto é ver quanto se tem gasto 
nos aterros e desateiTOs dos caminhos conheciílos; 
tomar a media, e ver cm quc relação está esta des­
peza com a despeza total da construcção. Depois do 
fazer esto calculo, o orador conclue,
QUO 0 sr. deputado olevini a 2.000:0(X)^000 reis, 
desce a menos dc 1.000:000^000 réis.

Também n sr. deputado procurou íazer crer, quc 
0 caminho de ferro seria imperfeito, c  quc viríamos 
a ter um caminho de terceira ordem; e que o em- 

ezario preferiu os carris quo exigem menos des-pr
tão

commettida esta proposta tratou de se oceupar dclla  
com a devida urgência; pediu esclarceimentos ao 
governo, e logo quc cheguem e ])0ssa ter uma con­
ferencia pom 0 sr. ministro da fazenda, tratará de 
apresentar o seu jíarecer.

O sr. Ministro da fazendd (Casal Ribeiro): —  
está prompto a comparecer na commissão caprestear- 
Ihe quantos esclarecimentos ella carecer. Estes ne­
gocios não se podem tratar de outro modo; não é 
possível alterar os tramites parlamentares, nem é 
possivcl fazer alteração nos direitos da alfandega 
senão trazendo á camara a competente proposta, ser 
esta mandada a uma commissão para dar o seu pa-

peza. Mas parece iiicrivel que sendo s. ex .' 
versado n’cstas matérias, não saiba que os carris a 
Vignol são bojo os preferidos c os scientificamcnte 
mais bem recebidos; dc maneira que o illustre de­
putado queria que tivessemos um caminho peior, só 
para que o crajjrezario fizesse mais despeza.

Disse 0 sr. Lobo d’A vila que a garantia da for­
mação da companhia cra illusoria. Ora, se s. ex.*̂  
sabe 0 meio de a tornar efficaz, esse meio que-lo a 
commissão, o governo, (pierem-n’o todos, porqito 
querem todas as garantias para que se acredite quc 
não ha risco nenhum ifestas concessões, por quanto 
estamos em um paiz libérrimo, onde a imprensa é li­
bérrima, e onde ba um parlamento (jue ha de pedir
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contas ao governo de todas estas estipulações; o tanto 
niais Vjpo 0 governo é obrigado pela letra do con­
trato a vir dar todos os annos contas do uso que fez.

K  a conclusíto do discurso de s. ex.*! Dejiois do 
8. cx.*' haver demonstrado que o principio do con­
curso era violado, que havia uma desigualdade no­
tável entro as vantagens que fazia o concessionário 
c as que clle queria que o governo lho fizesse, c  quo 
0 camiiiho havia do ser um caminho impcrfbito do 
segunda ou de terceira ordem, o que tinha a con­
cluir seria, que não podia aceitar o contrato; nias 
não concluiu assim, concluiu dizendo quo o acoi­
tava com as duas alterações, mas não com a ter­
ceira. Esta conclusão c  do pasmar.

Espera em Deus que s. cx .“ virtl a alargar ainda 
o seu voto, o a approvar também a terceira altera­
ção, depois de clle, orador, so ter esforçado por pro­
var que havia igualdade entre as vantagens que se 
davam c  sc recebiam, o que faz com que cessem os 
motivos por que s. ex.® rejeita esta alteração.

Todas estas rasõea, todas as vantagens que des­
tas modificações provinham para o paiz c para a 
empreza, porque nenhum governo quer prejudicar 
nenhuma empreza de caminhos de feiTo, que sao 
negocios de alta importaneia c  de todo o poso, por­
que so prendem com a economia e com o desehvol- 
mbnto das co!idiçõcs de um paiz, todas estas rasões 
c  vantagens foram pesadas pelas commissOcs. Não 
foi um ministerialismo cego que levou as commis- 
sões a procederem como fizeram; cilas viram o pe­
saram todas as vantagens c inconvenientes, c assen­
taram cm que a sua rçsolução era a mais util e van­
tajosa para o paiz.

O sr. 1.® secretario Mavitde (sobre a ordem): —  
Pedindo a palavra sobro a ordem não foi sua iii- 
tensão aproveitar-so desta oceasião ])ara fazer um 
discurso, preterindo assim os seus collegas, que fo 
ram mais diligentes cm se iuserevercin em primeiro 
logar. O seu fim é unicamente mandar para a mesa 
alguns ajjontamcntos quo' traçou sobre o p.apel, c 
podem, a seu ver, esclarecer as duas questões mais 
importantes, que sc teem suscitado n’cste debate; 
rcfere-sc á questão dos perfis, c  ao calculo da des- 
236za quo o concessionário deixa do fazer, adiando 
para mais tardo a execução dos movimentos de terra, 
indispensáveis para o assentamento da segunda via.

Para a questão dos perfis traçou uma figura geo­
métrica, pela qual se demonstra que .os dois n.°* 
8“ ,40 e 7"*,40, que no contrato designam a largura 
do caminho dc ferro para duas vias, nos aterros e 
nas exeavações, estão pouco cm liarmonia um com 
0 outro, de qualquer modo quo a contagem se cífo-

N

ctuo, e por isso a camara não podia deixar de ob 
corrigir convenientemente.

ilelativamentc á questão dos movimentos dc terra, 
parecc-lhc que demonstra dc um modo convincente 
com quanta exageração foi aqui avaliada a dospeza 
dc tcrraplciiamcnto que fica adiado para quando 
sc assente a segunda via. Se estas exagerações partis­
sem dc outros srs. deputados, não seria grande a 
sua surpresa; mas partindo do secretario do conse­
lho de obra» publicas, sempre esperou que apresen­
tasse a sua demonstração.

Não rouba mais tempo á camara, manda para a 
mesa os papeis dc que falluu, c cs};cra que o sr. 
prcsidciitc os mande imprimir com urgência.

N.“ 1
Calculo da despeza des movimentos dc terra, cuja execu­

ção fica adiada, em conforraidado com as disposições 
da condição G.*, §  %% do artigo i . ’ do projecto, de lei 
n.“ 13

IJ IP U IIT A N C IA  D A  S V U V K S Ç Â O L IU K A S

Da Poiile iVAsseca á fronteira
de Ilcspanha 196 kilometros, 
a 4:500 £ cada kilonictro... . 882:000

Da Ponte da Pedra ao Porto 218
kilometros, a 5:400 £ cada ki- 
lomotro..................................... 1.177:200

Somma............... 2.059:200

Calcula-se a despeza total da cou^jrucçào 
c material iio dobro da subvenção o u ...

A  despeza de tcrraplenagem (aterros e c.\-
cavaçòcs) 6 calculada da dc.'po-
za total ou (n.® 2) ......................................

ronnaudo os aterro.s e trincheiras para uma 
via só, será a dc.q)cza (ii.® 3 } ...................

Impoitancia doa movimentos dc terra, que 
neaiii adiados para quando sc assentar u 
segunda v ia ................................................

I t t i lS

y.2Gr.;4lK);&í)(X)

18.532;800áOOO

2.974:707^255

2.12-1:833^754

84í»:933^501

Calcnlamo.s a importaneia dos movimeutos dc terra para
- 2i.no 10 , 1 .

um a via só, scrviiulo-nos da rc ia ça o  ou  que dciltizi-
11103 do projecto do caminho de ferro comprehciidido eiitre a 
Torre da Vargem c A  ŝumar.

Sc noa servisscuios da relação ein logar da antecedente 
teriamoa:
Dc^ueza com os aterros e escavações para uma 

f ió \ ia ..............................................................  2.231:0755141

Importaneia dos movimentos de terra, que 
licam adiudoõ para quando se assentar a 
segunda v ia .................................................... 743:0915814

2
Despeza por kilometro

(o) No 1’crtloiiet, donde cstr.ihiinoB esto elemento, c«tav.T reunido o cuílo dalerraiilcnagcin com o da.' ohras d'arte: calcuIámoA a do«; eza dn« (diras 
d ’arto na terçn parte da despeza reunida. O nosso fim era achar a relação entre a despeza da tcrraplenagem c a despeza tot.slde coustntc'So o inatcrl.al. 

(1<) Bscluiiiios do nosso calculo o camiaho de ferro de Berlin, Potsdam, Magdcbonrg, qne offerccia uma relação multo dlvcrgoale.

N.*3
Calculo da despeza relativa dos movimentos de terra para 

uma via, scrvindo-n«'s dos elementos do projecto do 
caminho de ferro desde a Torre da Vargem até Assumar

Extensão do traçado.................'•...................... Õ4 kilometros
Aliuhamcntos rcctos .........................................  40 »
Cota média da altura doa aterros c escavações 2'“,40
A  maxima chega a ...........................................  14'“

Nos aterros, a secção média perpendicular ao cixo do ca  ̂
uiinho, para duas vias, é representada (figura 1 .®) por um 
trapesio, cuja base'superior a base inferior CD
=  16®,20; e a altura— 2“’,40. Será a superfície da secção 
=  30-"® ,24.

Construiiido-sc o aterro para uma via so, senl a secção 
perpendicular ao eixo do caminho representada por um tra- 
pesio, cuja base superior AE - -5'",40; a base inferior CF 
=  12®,60; a altura a mesma— 2®,40. Sorá a superfície da 
secção= 21"® ,60.

Comparando e.sta superfície com a precedente teremos a 
,  ̂ 21.60 10 r c la ç a o ^ o u
Nps desaterros, pava duas via.q a secção média perpendi­

cular, ao eixo do caminho (figura 2.‘ ) é representada por um

preseutada por um trapesio, cuja base inferior CF =  6” ,30; 
a base superior AE — 11"’,10; a altura —2'®,40. Senlasiqicr-
l i c i e = 20"" ,88.

Coniparaiidç esta supei-ficic com a precedente teremos a ro- 
laçao 2̂  prosiraauicntc igual a qq.

So a cota média da altura dos aterros c exeavações for 
maior, a relação achada na hypotlicso picccdontc tambem 
ecrã maior. _ -  •

Nos aterros, scudo a cota média 4", soni a rclaçao indica­
da =  -^proximamente.

N.« 4

missões, quizesse ver cia parte do deputado quo 
encetou o debate, c.spirito do partido c de facção, 
8Ó pelo facto de querer combater .as modificaçõe.-; 
apresentadas á camara.

Todos sabem que o contrato primitivo foi cele­
brado com tão boas condições, quo apontando-se 
um ou outro ponto, não se apresentaram rasoes fortes, 
contra ellc; c julgou-se tão bom, qnc a camara pas­
sada, que def certo nao era aíiciçoada ao aetual g o ­
verno, estava disposta a approva-lo. Entretanto ap- 
pareceram as mocbficações que hoje se apresentam, 
0 foram causa da dissolução d’aquella camara. As­
sim é muita a responsabilidade do governo, porque 
não apresentou então as modificações, e porque, 
dissolvida a camara, veiii a aceita-las.

Com quanto a data do officlo do D . José Sala­
manca seja do l õ  dc fevereiro, e a do projecto apre­
sentado pelo governo de 13 do mesmo mez, c por 
isso pareça que as modificações apresentadas ao 
governo foram posteriores, no entretanto tem se­
guros indicios tambem tirados destes documentos, 
quo provam 'que as modificações foram apresenta­
das ao governo antes. Mas vae sujeitar o governo 
ás consequências de um dilemma.

Ou as modificações foram apresentadas antes, c 
0 governo, não às insbrindo no sou projecto, deu a 
entender manifestamente que receiava a má impres­
são que cilas haviam de fazer na camara, e que des­
confiava muito da conveniopcia que havia ])ara o 
paiz de laes modificaçõo.s, ou Císas modificações fo­
ram apresentadas depois, e isto indica que o con­
cessionário desde que viu qiic o governo tinha accc- 
dido iáqucllo pedido para alteração de tarifas, desde 
que viu tanta facilidade da parto do governo, quiz 
ver se tambem aceitava as outras, com a differença 
dc que as outras não são aceitaveis.

E não póde deixar de dizer que cm relação á 
questão das duas vias, ha da parte do governo um 
procedimento pouco regular, tí. ox.* o sr. ministro 
das obras publicas devia saber que a modificação 
G.‘'‘  diz respeito a ter a empreza a faculdade de 
adiar a execução dos movimentos de terra para as 
duas vias, c  sendo esta modificação importante, 
s. ex.* não se devia ter apressado ciu mandar co­
meçar as obras para uma via, quando sabia que essa 
alteração devia ter grande discussão na camara c 
podia até não ser approvada.

A  portaria'dizia: «zVs dimensões dos perfis, se­
gundo a linha encarnada, sao admissiveis para uma 
só via; e sómento sao nuctorisadas provisoriamente 
até á ajiprovação do contracto pelas cortes».

O governo por tanto era respon^íavel por ter 
mandado começar estas obras sobre ponto tTio con­
troverso, como se vê que sc vae tornando aquelle, 
de dispensar desde já  o concessionário do fazer os 
movimentos de terra necessários jiara as duas yias, 
e havia dc mais a mais o oíncio do sr. engenheiro 
Aguiar em que se dizia que: «alem da estação da 
Ponto do Asseca, mandou o emprezario cortar o 
aterro que sc tinha feito durante a administração 
do governo para duas vias, c  leduzlu-o a não ser­
vir senão para uma via; as terras que se tiraram 
d ’cstcs córtes foram empregadas cm altear mais o 
aterro, que em virtude das chuvas tinha calcado, 
c quo segundo o novo «projecto tinha de ser mais 
alteado».

É , pois, fóra dc duvida que o governo consentiu 
que as obras começassem para uma via, quando a 
camara não tinha decidido, que os movimentes de 
terra que sc fizessem desde j:l fossem para uma 
via, 0 não i ara duas como estava no contrato.

Estas modificações unicamente apresentadas á 
commissão não podem nem devem ser aceitas, c 
não podem ser aceitas porque, quando um governo 
que tein tanto a peito o concurso para as grandes 
emprezas dc veação, não póde aceitar modificações 

paiz, c  0 desejo dc todos é acertar; mas não j^óde que alterem a essência do contrato, por que isso é 
deixar de cistranhar que o illustre relator das com-1 fraudar a praça, e esta cra a opinião do governo

Obscrvaçõss sbbre os períis traasversacs 
adoptados por D. José Salamanca

fcití alargava do caminho de ferro sc deve coutar no plano 
que pasta pelo nível dos carris, entre as arestas dos taliidc.s, 
(lue imaginaremos prolongado?, rorá esta largura iios ater­
ros, para duas vias (figura 1.*) TU ---7®,80, menor do que 
8",40 (artigo 7.® do contrato).

Nos desaterros, contaiulo-se a largura entre o.s taludes ex­
teriores CA, DB(figura 2.*), toremos P Q -.^10'",70.

Se d’asta largura deduzirmos a dos fossos, teremos RS 
=  9»,30.

Sc porém se entende, que a largura deve ser contada en­
tre as arestas do.s taludes interiores dos fos.sos LT, MJD, os 
quacs talude.9 se imaginarão prolon.gsulos, teremos TU -- 7",70.

Em qualquer dos ca.-os apparcce a largura maior do qnc 
7",40 as^iguada no citado artigo do contrato para os des-

O B R A S  d ’ A U T E D E S P E Z A  T O T A L

coiipnnuEK- A T E R R O S D E

E X T li í iS Ã o D I D 0 8 E C O N STR U C ÇÃ O ■»
OS E X C A V A Ç Ò E 3 E k e i .a ç a o

S U B T E R R Â N E O S M A T E R IA L A P R O X IM A D A

KU .OUETUOS fKAKCOS niA N CO S P R iS C O S

Caminhos francezes
Paris a Strasbourg...................................................... 502 — 66:380 352:810 1 :  5
Paris a Orleaíls............................................................. 133 _  ' 67:110 460:380 1 :  7
Caminho do norte........................................................ 708 22:247 (a) 44:493 353:330 1 : 7

Caminhos allemães
Áustria— VieiiTia a Gloggnitz, c Vicima a Bruk 125 25:960 39:920 307:330 1 : 8
Hanover —  Todas as linhas........................................ 347 14:560 23:000 1;)5:250 1 :  7
Wiirtemberg —  Caminhos do estado......................... 303 47:570 48:800 223:770 1 :  .5
Badc —  Todaí as linha?.............................................. 284 19:460 42:790 241:470 1 : 6
Prussia —  Berliu a S tettin ....................................... 134 7:950 22:680 118:590 1 : 5
Berlin, Potsdam, Siagdcboiirg................................. 147 42:330 20:400 282:660 1 : 14

Kesultado médio (b)..................... 2:536 '  44:397 276:616 1 : 6,23

quaudo pela primeira vez foram imjiostas, lembra­
das ou exigidas essas modificações. E para mostrar 
que esta cra a opinião do governo, passou a ler um 
artigo do jornal a llavolucHo ■ d\i ISctemhro dc 20 
novembro, jornal qnc reputa scmi-oílicial.

E.-sas modificações de que so falha no artigo do 
jornal alludido, deve suppor quo são as actuaes mo­
dificações; então dizLa-sc que o sr. ISalamanca tinha 
jiroposto modificações, mas modificações que não so 
aceitaram porque o governo não queria illiulir a 
praça, c queria um contrato serio. Quer dizer, hoje 
admittindo-se as alterações vae-se ofiendera praça; 
c  dizendo-se tambem no mesmo artigo que o go­
verno recusara as modificações como convinha á 
honra do mesmo governo, seguia-so quo o governo 
não póde querer hoje as alterações, porque são um 
acto deshonroso para o mesmo governo, na opinião 
dos amigos do ministério.

Ecclara que não sabe sc o auctor do artigo mo­
dificou as suas opiniões; não traz este artigo para 
notar sc as suas ojániõcs hoje são as mesmas de 
outro tempo; mas tão sóinente porque este docu­
mento servo para esclarecer os factos que precede­
ram á dissolução da camara, e por que, auctorlsaii- 
do-so cora a opinião daquelles qu e. deffendem o 
governo dá mais força á sua opinião.

Tem-se querido argumentar, e até já  quasi ouviu 
ameaçar do põr no pclonriíiho aquelles quo tinham 
deífeiidido as modificações Petto; e com aquclla leal­
dade com que entende quo deve fallar no párla- 
inento, declara que eram de certo onerosas as con­
dições do contrato Petto, sobre tudo depois das 
modificações; mas ba tambem a attender a uma 
cousa, c ó, ás clrcumstancias em quo se apresentaram 
aqucllas modillcaçucs, c  a probabilidade que have­
ria de fazer mii conti'ato mais vantajoso. Todos sa­
bem que ha mais uma differença entre esse contrato 
c as modificações ao contrato Salamanca.

O contrato. Petto foi approvado pela camara, o 
depois, pela crise monctaria que houve nos Estados 
Unidos, c quo rcflcctiu em todas as praças da Eu­
ropa, pela pouca influencia que então actuava nos 
capitacs para estas craprezas de caminhos de ferro, 
c 0 receio quo todos tinham do uma guerra geral, 
ou do uma conflagração geral, que depois veiu a 
ter logar, tudo isto fazia com que os que defendiam 
as modificações ao contrato Petto, attendessom ás 
probabilidades de se fazer um contrato melhor. En­
tão era um contrato que tinha sido approvado pela 
camara, e que fazia cora que o concessionário dis- 
sesí o « quo, ou se havia dc rescindir o contrato, ou 
haviam do .ser approvadas as m odificações;» mas 
agoi'a é apenas um contrato quo fui apresentado 
á camara, c ao qual se trata de fazer modificações 
para acclarar o contrato, como disse o concessioná­
rio, para tirar condições vantajosas pava o estado, 
e torna-lo mais vantajoso para elle.

Tambem declara com a mesma lealdade, quo dof- 
fondeu as modificações do contrato Petto, o que 
disse, que com quanto reputasse onerosas para o 
estado essas condições, reputava tambem o cami- 
iilio de ferro como uina necessidade tão instante a 
preencher para o seu paiz, que ainda quando sc 
apresci.t.assem modificações mais onerosas as appro- 
vava. Mas as circumstancias eram difíerentes: hoje 
quando tinlinmos o contrato pela nossa parte, quando 
tomos a letra do contrato clarissima, não sc deviam 
ir aceitar modificaçÕc.s que são muito prcjudiciaes 
c onerosas para o paiz.

E  sabido quo os cavalheii o» qiio estão sentados 
no governo^ são aquelles quo mais pugnaram pelo 
conciir.so, e apparccendo modificações que alteram 
a cs.sencia do contrato, qual .a rasao porque o g o ­
verno ou 0 conceesionariu pódem ter medo dc abrir 
de novo a pi^aça?

Passaria a tratar dc algumas alterações propos- 
postas <ao contrato, e íallnria cm primeiro logar da 
que dispensa o concessionário do fazer desdo já  os 
movimentos de terra jiaia a segunda via, como era 
obrigado pelas condiçues do contrato. Tom ouvido 
fazer vários cálculos sobre a imjiortancia da obra 
que 0 concessionária é di.spcnsado dc fazer desdo 
já , c ao sr. Lobo d ’Avila ouviu dizer que andaria 
por 2.000:000?$000 réis; c todos sabem que a opi­
nião d ’esto illustre deputado tom muito peso pela 
sua competência na matéria; mas, para fazer o seu 
argumento mais aceitável, quer que sejam dc 800 
a 1.000:.000;^000 réis. E  estamos nós nas circunis- 
tancias, tendo o confrato pela nossa parte, de ir 
dar ao concessionário de 800 a 1.000:0000000 ré:sV

(Uma voz:—juinguein llfos dá.)
Mas quacs são as compensações com que a coni- 

missão entende attcimar este novo onusV E  o mais

aterros.
Note-ic nímla, que uo perfil se avalia a entrevia em 1",80; 

se a tomasreinog dc 2", mai.-} iiisufficientc acharíamos a lar­
gura 7",40, por mais favoravcl que se adopíe, a interpreta- 
ç.ào do referido artigo.

O sr. Ávila:— pede quo estes apontamentos se­
jam  impressos woDiario de Lisboa, para os srs. depu­
tados 08 poderem ter presentes ámanhã na discus­
são, e ao mesmo tempo que.se imprimam em sepa­
rado, para ficarem fazendo parte das collecçÕcs que 
todos fazem ))ara o estudo deste assumpto, c não 
póde deixar dc dar muitos louVores ao illustre de­
putado, pela facilidade dc exame quo proporciona 
aos seus collegas, o que merece todo o louvor 
(apoiadosj.

(Resolveu-sc que fossem impressos no Diapio de 
Lisboa, c  ao mesmo tempo em separado).

O sr. Gomes de Castro:— declara que approva 
tanto o contrato definitivo, como as duas alterações 
que o governo adopton. Approva o contrato, por 
entender quo a subvenção é rasoavel. E  approva 
as alterações, não obstante estar por.suadido de que 
a adopção d ’ellas vao ferir o principio dc não se 
aceitarem alterações, sobre tudo no intervallo que 
medeia entre a approvação das duas partes cou- 
tratantc.s c a approvação cio parlamento.

Esta discussão deve correr serena c com placi­
dez, porque questões de tamanho alcance n?io são 
do partido, não são ])oliticas, são do interesse do

pronipto acabamento da obra. Considera como deve 
um caminho como instrumento de trabalho c de ri­
queza; mas qual a garantia de quo as duas linhas 
hão de estar acabadas dentro dos prasos quo se 
marcam nas modificações quo se discutem?

Quanto á feitura dos caminlios dentro dos prasos 
promettidos, o argumento da falta dc braços tem 
mais força do que parecerá. O paiz não tem os bra­
ços necessários {>ara que as obras se acabem den­
tro d ’osscs prasos. Podem vir do fóra, mas já  temos 
feito d’essas tentativas, c os braços não têom vin­
do, já  vieram alguns das ilhas, e não se conserva­
ram cá. Mas Fc 0 paiz não tem braços, se os bra­
ços so fossem tirar á agricultura para os caminhos 
de ferro, o clamor dos agricultores seria tal que o 
sr. ministro sc veria obrigado a dispensar da parte 
do concessionário a compensação que elle ofibrecc, 
e a dizer-lhe que sustasse nas obras, porque nao 
queria comprometter a primeira industria do paiz.

Ha muitos modos de illudir esta promessa, ha 
mesmo ató contratos em que sc rcsalvam as demo­
ras que possa haver na approvação dos projectos, 
como lhe parcco que se dá no contrato da compa­
nhia das aguas; e uma demora qualqiícr nas esta­
ções competentes, sc fo r .d e  dez, o concessionário 
considera-a como dc cem, c o ministro ve-se obri­
gado a usar da equidade.

Sc 0 concessionário andasso de boa fé ifcsto ne­
gocio, se clle não tratasse sobre tudo de aclarar, 
melhorando o sou contrato, havia uin meio termo 
muito rasoavel; o concessionário dizia: anão ha ne­
cessidade dc fazer desdo já  estes movimentos de 
terra para a segunda via, porque a concorrência 
não ha de ao principio ser muito grande; nao gaste 
0 estado tanto dinheiro; não me obrigo a fazer es­
ses movimentos de terra; dcscontc-mc o estado na 
subvenção aquillo cin que puder importar essa obra.» 
Isto é que lho parece quo era procedimento regu­
lar da parte do concessionário.

Pede ao sr. ministro quo lhe diga sc lia alguma 
idéa dc mudar a dircctriz. S. ex .‘ , cujos conheci­
mentos cconomicos respeita muitti, e que sabe a ma­
neira por que lá fóra sc tem feito os caminhos de 
forro, ha dc ter observado qup quando se trata de 
fuzer um càniinho dc ferro, não sc attende só aos 
pontos extremos, attendc-sc tambem aos pontos iii- 
terincdios: isto é, para que o caminlio sc nao torne 
oneroso para o estado, deve-se procurar que elle vá 
por uma certa zona do paiz que tenha condições econó­
micas, que esse mesmo caminho, como instrumento 
dc riqueza, possa desenvolver. É  pôr conseguinte 
jirceiso quo a parte do paiz por onde elle passe seja 
a mais povoada, o parecc-lhc que dcsvia-lo da di- 
recíriz que tinha jiorThom ar para o levar por Lei­
ria, não só é faze-lo passar por unia parte do paiz 
mais isolada c  menos povoada, mas vae o caminho 
passar por onde ató certo ponto póde ser dispensa­
do, porque Leiria já  tem unia boa estrada ordiná­
ria, em quanto que Thoraar nao tem estrada nem 
boa nem má. Por isso deseja quo o sr. ministro 
llic diga se ha alguma tentati\‘ a da parte do con­

cessionário ou dos engenheiroB para alterar a dirc- 
ctriz aetual.

E  uma couFa dc absoluta necessidade que os srs. 
ministros tomem o seu logar cm relação aos con­
cessionários dc obras publicas. V ê infclizmcntc que 
03 ministros cm Portugal tomam uma posição muito 
secundaria, que vem o concessionário fazer-lhe exi­
gências, 0 governo hesita, dissolve a saniara para 
tomar alguma coragem, c  que por fim aceede e con­
sente n’essas mesmas exigência?. Por este modo os 
caminhos dc ferro sáem muito caros. Quando tem 
fallado na camara sobre caminhos de ferro, tem tido 
sempre a opinião dc que é melhor para o estado fa­
zer os caminlios do forro por arrematação, porque 
tem monos confiança ifelles feitos por conta do es­
tado; mas declara desde já  que se os srs. miuistros 
continuara a consentiv em tudo quanto os concessio­
nários llic peçam, então prefere que sejam feitos 
por conta do estado, i>orquo tanto vale ter a coii- 
Ftrucção dos caminhos de ferro por conta do csfiulo 
com uma peior íiscalisação, como ceder aos conces­
sionários 0 que clles pedirem; até mesmo n’cste ul­
timo caso 0 mal é maior.

Disse-sc: «Quer-se fazer d’isto uma questão políti­
ca.» Entende que ninguém a quer fazer, porque 
quando sc tratou do contrato primitivo o governo 
convidou a camara toda a uma reunião, a que foi 
opposição a maioria. Tambem lá foi, e lá esteve o 
sr. Avila, qiic apresentou como chefe da opposição 
as suas 02iiniõcs a respeito do caminho de ferro, c 
no dia seguinte apparccia cm uin jornal do gover­
no: «Houve uma grande reunião; todos entenderam 
quo 0 contrato se devia approvar; o sr. A vila fal- 
lou, foi applaudido por toda a assembléa, o deu a 
sua acqnicscencia ao caminho dc ferro.» Portanto a 
quem não approva agora as modificações não se póde 
dizer que considera politica a questão; ó porque ap- 

jirovava o contrata, primitivo mas não póde appro­
var as modificações. Q:icm t^m feito politica a ques­
tão é 0 governo, não é a opposição; porque sc o go­
verno, vendo que tinha pclo seu lado a letra do 
contrato, so tivesse opjiosto ús exigências do conces­
sionário, não viiihà apresentar estas modificações 
aqui, tinha-as apresentado logo na camara passada; 
mas veiu aprcscnta-las a esta camara, porque quer 
que cilas jiassem; e a rasão é muito simples, é por­
que todos sabem que a approvação de ura contrato 
de caminho do ferro ó uma cousa importante que 
dá longa vida ao governo, c portanto o governo quer 
que o contrato passe, ainda mesmo que com essas 
modificações íique lesivo para o estado. Portanto 
quem approva o contrato primitivo c  iião apoia as 
modificações, não mostra espirito de facção (apoia­
dos).

Custa a crer que um governo vá aceitar estas 
modilicações, quando o proprio concessionário diz 
que ha de cumprir o contrato, caso a camara não 
esteja por cilas. D iz o concessionário: «creio que 
V .  ex.'^ encontrará raso.avcl, c pre«stará o seu apoio 
a este alvitre, quo sc dirige miiearacnte a aclarar o 
recto sentido do convénio. Porém sí', contra as mi­
nhas esperanças, assim não fosse, cumprirei tudos 
os meus compromissos, c usarei dos meus direitos, 
sob a salva guarda da justiça e da reetidão do go- 
venioportuguez.» Dir-sc-ha: elle cumpre o contrato, 
mas cumpre o contrato sob a salva guarda da jus­
tiça c reetidão do governo portiiguez. Em quanto 
á reetidão do governo portngucz, tem a dizer que 
cila é fazer cumprir o Contrato, c  portanto estas ex­
pressões devem ser interpretadas pelo governo dc 
uma maneira muito diíferentc do .sentido quo lhe dá 
0 conccs.sionario. Em quanto á salva guarda c jus­
tiça, está convencido de que não haverá tribunal 
nacional ou estrangeiro, ou arbitr.agem alguma, que 
não seja de voto, que o governo não deve obrigar 
o concessionário a cumprir as estipulações a que so 
com'prometteu.

Disse o sr. ministro do reino, quando so tratou 
da resposta ao discurso da coroa: «hoje as questões 
políticas acabaram desdo o momento em que passou 
0 acto addicional; as questõe.s quo hoje noa o^ccu- 
pam são as questões dc caminhos dc ferro, sáo a 
viação publica, são as pautas, são todos os melho­
ramentos materiaes.»

Est;\ muito do aceordo com o illustre ministro, 
são estas as suas idéas, o sc nisto ha escola per­
tence a ella; raas não queiramos com estas palavras 
lançar poeira aos olhos, quando todos sabem que 
sc iizeram grandes despezas por causa do nosso ca­
minho de ferro do leste; qiuaido todos sabem que 
esses 68 kilometros j4  feitos, contando mesmo com 
a construcção por conta do estado, importaram cia 
4.000:000|000 réis. Custa-lhe quando pensa n’esta 
imiaensa verba que se gastou coin esses trabalhos. 
Mas se este immenso disperdicio tem na sua opi­
nião uma justificação, quando so muda dc politica, 
quando sc quer inaugurar uma politica nova, quan­
do sc quer incarnar no espirito publico a opportuui- 
dade, a conveniência de fazermos estradas c tratar­
mos dos nossos melhoramentos materiaes, entende que 
esse tempo passou, porque os cffeitos d’aquella polí­
tica foram produzidos, c  não ha hoje ninguém que 
não queira melhoramentos materiaes; agora a epo- 
cha 6 de circumspecção; c  de nttender aos recursos 
do paiz; c  portanto não póde approvar as modifica­
ções.

O sr. ministro das obras publicas diz no relató­
rio da sua proposta de lei sobre o contrato: «Em 10 
de março ultimo o estado dos nossos caminhos de 
forro era o seguinte: na linha de leste 68 kilome­
tros constmidos eram o resultado de grandes sacri­
fícios pecuniários, preço da iiiiciacão o do tirocinio 
n’estes difficeis melhoramento?.» S. cx.'^ foz, como 
clle, orador, faz, completa justiça ao si’. ministro 
do reino; não sabe se cm todos os tempos Ih a fez 
assim, mas é certo que disso a verdrde no relató­
rio; esta sua opinião 6 tambem a d elle, orador, e 
é exactissima.

Entende qnc sc devem ponderar muito as modi­
ficações, e sobretudo a G.*̂ , sobre movimentos de 
terra; e quo aceeder o governo a ellas, quando ti­
nha 0 contrato por si, é um capricho; e um capri­
cho que póde custar 1.000:000j->000 réis ou mais 
ao paiz, parcce-lhe muito caro.

Pelas rasões expostas vota contra as modificações 
apresentada?.

O sr. Ministro das obras publicas (Autonio de 
Serpa):— folga dc que o illustre deputado que o 
precedeu coliocasse a questão no terreno em que a 
collocou, c  posto que tenha de combater todos *os 
seus argumentos com rasões, com factos e com do­
cumentos, não deve deixar dc prestar homenagem 
á maneira digna e leal com que clle sc houve n esta 
questão, da qual dcvcni ser arredadas as paixões 
puliticas c  as violências dc linguagem, que nada 
aproveitam para a questão importante que sc trata.

Ha seis niczcs assignou-so o contrato que esta 
submettido ao juízo da camara. Ha dois mezes co- 
meçarain-sc as obia?. Mais de tres mil oj'erarios es­
tão a estas horas trabalhando na continuação do ca­
minho de ferro junto de Santarém, c nos campos 
do Alcmtejo. Estão feitas as expropriações c ajus­
tadas as empreitadas para os movimentos de terra 
n’um trato dc terreno quasi igual ao numero de k i­
lometros quo estão constmidos desde Lisboa ate á 
ponte da Asseca, e quo nos custaram 4.000:000:^000 
réis, c  levaram a fazer cinco annos. Estão apre­
sentados ao governo, c  foram suhmettidos ao con­
selho das obras publicas os projectos definitivos so­
bre <as duas secções da ponte de Asseca a Santa­
rém, e da Torre da Vargem a Assumar, r.o Alem- 
tejo. Estão proinptos, c  vão ser submettidos ao mes­
mo conselho, os projectos definitivos sobre quasi to­
das as outras seccÕes que restam do caminho dc

leste. Andam duas csípiadras do engenheiros no ca­
minho de ferro do norte, uma fazendo os projectos 
da idtima secção do Porto, c outra estudando a 
melhor directriz para ligar o valle do Tejo com o 
valle do Mondego.

Estão sc começando os fundajpcntos da ponte do 
Asseca, cujo projecto já  foi apjirovado pclo conse­
lho das obras publicas; ponto do ferro que se está 
fazendo a estas horas nas ofiicinas do Inglaterra. 
Portanto muitos centenares de coutos cio réis estão 
já  empregados era expropriações, em material, cni 
empreitadas; não fallanilo nas 60:000 libras quo 
estuo cm dejjosito no bauco do Portugal á ordem 
do governo, não fallando nas jicrdas consideráveis 
que deve ter soffrido a companhia pela administra­
ção 0 exploração do caminho de ferro do leste, do 
que está de posso ha perto de cinco mezes; explo­
ração c administração que custava ao estado réis 
32:000,-5000 por mez, durante os últimos tempos do 
ministério passado, quando já  não havia obras, o 
quo ainda durante o tempo do aetual ministério cus­
tavam ao estado 20 :000^5000 réis por mez, não con­
tando o producto da exploração.

Eis-aqui o resultado das leviandades do governo, 
da maneira como tem andado nesta questão, das suas 
reconsiderações, da maneira como fallou ás com- 
missões, dos apontamentos que fez a lapis perante 
essas comraissões! Aqui está o resultado de como o 
governo tem 2>i'ocedido em toda esta questão (apoia­
dos).

Antes do contar os factos com a verdade, since­
ridade c lealdade de que so présa, antes de de­
monstrar sucintamente que são inexactos os cálcu­
los c os argumentos que teem sido apresentados, 
não póde deixar de começar desde já  por desmen­
tir algumas iuoxactidões flagrantes, que foram apre­
sentadas, c  que não diz que o foram para illudir a 
camara, i^orquanto faz justiça a todos, c não entra 
nas intenções do ninguém, mas persuade-se de quo 
estava illiulido quem as apresentou.

Para provar que o projecto devia ser rejeitado, e 
para lançar desfavor sobre o concessionário com 
quem o governo contratou, dis.sc-se que clle o que 
queria era começar a fazer os trabalhos nas secções 
mais faccis, c que não queria fazer nenhuma obra 
importante, paáa embolsar a sua caução, e depois 
retirar-sc. Basta ler o contrato para ver que isto 
não é possível; mas o facto ó completainente inexa- 
cto (ai^oiados).

A  primeira obra, cujo projecto o concessionário 
submetteu á approvação do governo, foi a secção 
da Ponto dc Asseca a láantarcni; secção que tem a 
})ontc, obra importantíssima, cm que se está traba­
lhando; secção que tem de atravessar a ribeira dc 
Santarém para a margem do Tejo, o que pelos en­
genheiros é considerado como obra importante; sec­
ção em que tem de se fazer valiosas expropriações, 
estando j;l expropriadas setenta e duas casas; e não 
ha do ser esta secção lucrativa para o eoncessiona-

e do Guadiana. Se o illustre dejnitado tivesse exa­
minado com attenção um documento que assignou, 
toria visto quo as obras ali são importantíssimas, c 
que essa sccoão é do certo a mais' diffiqil; basta ler 
a primeira pagina do parecer da consulta do con­
selho das obras publicas para sc ver a importaneia 
dos trabalhos n’esta secção. Nos movimentos de ter­
ra d esta secção ha, alem de outros de grande im­
portância, uma trincheira de 800 metros dc com- 
jirimento c 27 de altura, termo medio; e, alem 
d’este movimento de terra importante, ha um ater­
ro de 2:500 metros de comprimento com a altura 
de 8; e um desaterro de 1:400 metros de compri­
mento, cuja altura é de 11 metros; ha pontes, uma 
d’ellas de 8 metros de comprimento; muitos pon­
tões; e 80 obras do arte dc menores dimensões.

Um dos pontos mais fáceis d ’esta linha é uma 
parte da secção que vae desde Santarém até ao Tejo, 
pois é esse cxactamente o ponto era que os trabalhos 
estão mais atrazados. D c maneira que o concessioná­
rio começou jjgIo mais diffieil, e deixou para depois 
0 mais facil. Aqui está como o concessionário quer 
illudir 0 governo, ainda mesmo que isso fosse pos­
sível, á vista dos artigos rigorosos do contrato.

Disse-se que, pela maneira como ia construído o 
caminho, clle cra de terceira ordem, e que poderia, 
quando muito, custar 30:000^000 réis o kilometro. 
Pois póde-se dizer que, pela maneira como vae fei­
to este caminho, é dc terceira ordem, porque na 
secção da Torre da Vargem a Assumar se apre­
sentam tres declives acima de 10 niillimetros, sen­
do ura d’cllcs quasi de 15? Estes declives, ao con­
trario do que so disse aqui, estão auctorisados no 
contrato. O contrato diz que o máximo dos decli­
ves .será 10 millimetros, mas que em certos casos 
cxccpcionaes poderão subir acima de 10, ficando 
isso dependente unicamente da approvação do go­
verno, c sem se recorrer a arbitragem. Sabe, pelo 
engenheiro portngucz que fez os trabalhos de mo­
vimentos do terra, que cra impossível atravessar o 
Alemtejo n’esse ponto sera subir acima de 10 mil- 
liinetros.

Por ventura será uni caminho de terceira ordem 
aquelle que n’iuna das suas secções mais difficeis o 
declive não sobe acima de U“ ,010 por metro, e tanto 
mais quando nos caminhos francezes de primeira or­
dem existe um declive maior?

Respeita muito os engenheiros e os homens da 
arte, mas a sciencia de fazer caminhos de ferro a 
lapis tem o inconveniente de parar diante dc Per- 
donet, ou no ultimo annuario dos caminhos de ferro, 
mandado vir do livreiro (apoiados).

Tem diante de si o annuario dos caminhos de 
ferro dc 1857 c 1858, e ahi encontra, n’um caderno 
de condições assignado pclo ministro francez, au- 
ctorisando nas primeiras linhas, um declive maior 
do que aquelle que está marcado no contrato, quo 
faz objecto da discussão; e isto mesmo se vê no ca­
minho de ferro de Paris a Leão, no de Orleans, nos 
do norte, nos do Meio Dia, e cm muitos de Hespa- 
nha; e n'este ultimo paiz ha muitos caminhos em 
que o declive é muito acima do que está marcado 
n este contrato. Portanto não so póde dizer que o 
nosso caminho dc ferro é um caminho de terceira 
classe, pox'quc marca que os declives poderão subir 
até 0'",010 por metro, o convém notar quo este de­
clive só se admitte nos casos extraordinários, por­
que 0 máximo dos declives é em regra de 0“ ,007 
por metro.

Passa a responder á incxactidão de factos, c ás 
contradições quo o sr. Lobo dc Avila apresentou 
em impugnação aos aetos do governo c aos aetos 
do concessionário.

O illustre deputado observando que ha na ca- 
inara deputados que sc impressionam, attribuindo 
uns toda a importaneia a formação da companhia, 
outros á parte económica e outros á parte scienti- 
fica, tratou de accumular argumentos para esclare­
cer a camara ifcstes pontos, não se lembrando que 
esses argimicntos so contradiziam uns aos outros c 
sc destruiam mutnamente (apoiados).

O illustre deputado disse que o|conccssIonario o 
que queria cra fazer um caminho de ferro barato, 
em qiie gastaria apenas 30:000f5000^ réis por kilo- 
inetro, que era inteiraraente impossível formar a 
companhia, sendo a")'companhia o proprio^conces- 
sionario. Ora, sc a companhia é o proprio con­
cessionário, c clle tem de gastar 30:000,5000 réis 
por kilometro, logo quom perde é o concessionário, 
e perde 10 :000,5000 léis por cada kilometro, por­
que 0 governo nao lhe dá senão 20:000,5000 réis.

Tambem disse quo os engenheiros do concessio-

■i>

I

Ayuntamiento de Madrid



on-

no,

lOU,

iina
ejo,
.nos

«arlo cstôo fazendo o caminho de ferro maia acci- 
SÔntol do que 0 prop.io terreno. E  m.poss.vel quo 
i  engenheiros estejam fazendo por divertimento, e 
°uc 0 concessionário o consinta, um caminho iiiais 
L o  do que deve ser, e tanto mais quando, no en- 
L id c r  do illustrc deputado, o  concessionário o que 
nuer é faze-lo barato e na parte mais íacil, para de- 
j,oÍ8 retirar o deposito, e continuar o caminho só
com a subvenção.

Antes de descer mais minuciosamcnte a cada ar­
gumento quo tem sido apresentado, pede lhe seja 
nermittido fazer uma exposição succinta e clara de 
tudo quanto tem acontecido, c dos tactos que se teem 
dado a respeito d esta negociação e quesfâo do ca­
minho de ferro de que se trata; e para isto é im­
possível partir do ponto mais proximo, porque os 
factos prendem de tal maneira, que não tem outro 
remedio senão transportar-se á epocha de i» o < , cm 
que se fez 0 primeiro contrato, e remonta a essa 
epocha para que a esposição fique comp e , c  m 
para fazer recriminações.

Em abril de 1857 foi presente á 
trato celebrado pelo governo com sir
para a coustrucíilo do caminho dç ferro de leste c
Porto com a suhvenvíSo de 5:500 libras, isto e, réis 
24:(KX)!^000 por kiloraetro, comprando a 
do caminho de ferro de lóste, no 
kiloraetros de caminho completo, a rasao de ll :O W  
libras o kilometro, e os ministros d e^a  epocha nao 
declararam que o caminho do norte ficava na mar­
gem esquerda do Douro, o caminho era ate à ci­
dade do Porto. A  camara julgou bom este contrato, 
iulgou-o conveniente aos interesses do paiz; votou 
por elle quasi unanimemente, opposição c  maioria 
todos votaram fapoiados); não houve questão polí­
tica; a opposição, sendo i>atnotica não fez política 
nesta questão de interesses matcriaes dopaiz (apoia

^ Passado tempo o governo, em virtude da lei 
que o auctorisou, tratou de fazer, como fez, o con 
trato difinitivo, no qual deixou do frtra a parte so­
bre 0 Douro, obra que de certo niSo se tazia cora 
menos de 800 a 900:000,jiOl» reis. A  opposição
ifessa epocha aceitou esta modificação sem api-eciar 
se tal modificação ora uma infraeção de loi. Emhm 
a opposição entendeu que o contrato era tão van- 
taioso para o paiz que, apesar d aquella modificação, 
approvou o contrato definitivo. Por consequcneia a 
opposição aceitou esta modificação de imijortancia 
maior que todas aquellas que se propõem agora.

Passado tempo, veiu o governo d ’então dizer á 
camara com toda a sinceridade, que o concessioná­
rio não podia formar a companhia sem se modifi­
car parte do contrato, espccialmente no artigo res- 
pectivo á remissão; foi a proposta á commissão, que 
examinou o negocio, deu o seu parecer, que assi- 
gnou igualmente como membro da commissão, ap- 
provando a modificação pedida pelo conce.ssionario 
e proposta pelo governo. Este parecer, e portanto 
a modificação, foi approvado pela opposição; vê-se 
do tudo isto, que a opposição d’então approvou as 
modificações, até onde julgou quo eram justas, e 
deixou do as approvar, quando eram excessivas; 
e acredita que se os illustres deputados rejeitam as 
modificações ultiraâmcnte propostas a este contrato, 
é porque julgam que são perniciosas; a opposição 
pois não fez, como aqui se disse n’uina das sessões 
passadas, não fez guerra política ás modificações 
então propostas (apoiados); pelo contrario, appro­
vou as modificações que lhe pareceram rasoaveis, 
rejeitou só as que foram apresentadas ultimamente 
pelo ministério transacto, porque entendeu que tra­
ziam para o paiz oiius extraordinários, sobre tudo 
em relação ao caminho do Porto, que, corno todos 
sabem, nos primeiros dez annos não podia dar senão 
um rendimento muito insignificante, e o paiz ficava 
onerado com uma somma dobrada cVaquella que es­
tava estabelecida nas condições do contrato. A  op­
posição não votou contra essas modificações; quem 
votou contra ellas foi a maioria (apoiadosj; a oppo- 
sição não fez questão politica; a opposição votou 
sempre a favor das modificações propostas, em 
quanto a maioria votou a fa v or ; e quando chega­
ram modificações que a maioria não pôde approvar, 
a opposição não as approvou também (dpoiadosj.

E  n’e^e momento precisa de fazer uma justa re­
paração, ou antes rectificar algumas expressões que

lor aquella oceasião dissera na camara, e a que já 
loje alludiu o sr. Gomes dc Castro. Hoje, os do­

cumentos que tem presentes, provam-lhe que estava 
illudido a respeito da interpretação de certf) facto. 
Na verdade, um concessionário que, depois de dois 
annos não tendo cumprido o seu contrato, vinha 
propor modificações que até certo ponto provoca­
ram a indignação dos que desejam caminhos de 
ferro no paiz, não merecia que d ’elle se formasse 
uma opinião muito favoravel; mas hoje tem a sua 
opinião modificada, porque aquello respeitável ca­
valheiro 0 sr. Petto, não propoz essas modifica­
ções, indicaram-lhe que as propozesse. fVozes: —  
ouçam, ouçam.)

O sr. Avila:— peço a palavra, para um requeri­
mento antes dc fechar a sessão, para ura negocio 
urgente.

O orador:— repete; essas modificações não foram 
propostas por esse cavalheiro, foranj-lhe indicadas, 
e foram depois propostas na camara e rejeitadas.

O governo actnal, logo que entrou na gererxia 
dos negocios públicos, tratou, como uma das ques­
tões mais vitacs para o paiz, da constiucçuo da li­
nha ferrea de quo se trata, e de outras, e tratou 
de ver como era possivel dar andamento a um ne­
gocio de tanto interesse para o }iaiz.

A  situação era a mais deplorável: a Europa fi­
nanceira estava n’uma ense de que não liavia me­
mória; em muitos paizes os seus fundos públicos 
desceram quasi todos 10 por cento, e nestas cir- 
cumstancias era impossível poder formar-so uma 
companhia que se encarregasse da construcção do 
caminho de ferro.

O governo tratou de ver qual era o systeraa que 
teria do adoptar ou jiroferir, porque a sua primeira 
condição de existência era fazer o caminho de ferro 
para dotar o paiz com as vantagens d’ahi resultan­
tes. Tinha diversos systemas a ensaiar até conse­
guir 0 que fosse mais conveniente: tratou, pois, dc 
ver se formava a companhia com  subvenção, ou 
garantia de juro. Havia de fazer concurso para isso, 
e SC este não produzisse effeito, ir ao systema da 
empreitada, e em ultimo caso fazer o caminho dc 
■ferro por conta do estado. Não sendo possivel n’a- 
quella oceasião formar companhia que tornasse a seu 
cargo fazer o caminho dc ferro, resolveu seguir o 
systema de empreitadas, em quanto á secção até 
Thomar; chegou a formar um projecto que man­
dou ao conselho de obras publicas, mas n’esta oc­
easião 0 governo recebeu por parte de D . José Sa­
lamanca uma proposta para fazer o caminho dc ferro 
de leste, e só o caminho dc ferro dc leste, pelo sys­
tema de subvenção, como se estão fazendo na Hes- 
panha os caminhos de ferro, e onde ha já  1:000 ki- 
lometros de caminho de ferro, feitos pelo systema 
de subvenção, e tem cm construcção pelo mesmo 
systema perto de 2:000 kilometros. Á  Hespanha 
tem n’estes últimos tempos progredido mais em cami­
nhos de ferro, do quo nenhum outro paiz, que ti­
vesse começado a faze-los no mesmo tempo.

O governo tendo pois recebido de D . José Sala­
manca uma proposta para fazer o caminho de ferro 
de leste pelo systema de subvenção c sem concurso, 
mas por adjudicação directa, ogoverno fez uma con­
tra proposta, dizendo, que estabelecia o concurso 
como condição essencial, e que desejava contratar 
ao mesmo tempo a construcção da linha do norte 
com as mesmas condicções; porque o governo en­
tendeu, que era inconveniente contratar uma linha 
sem a outra (apoiados). E por esta oceasião deve 
rectificar um facto que a iin]U’cnsa d’essa epocha apre­
sentou, dizendo, qite o governo queria dar a cons­
trucção das duas linhas a D . José Salamanca sem 
concurso, e que a elle (ministro) é que se devia ter- 
se feito 0 concurso. E  exactamente o contrario, por 
que ainda que fora elle, o governo não teve dc to­
mar unia resolução a esse respeito, porque o 
cessionário aceitou o concurso, se assim não fora, 
seria o primeiro a aceitar scra concurso este con­
trato, pelas vantagens que elle offerecia. E  se con­
tratasse assim directamente, bem sabe que lhe se­
ria isso dcsagradavel pelas interpretações desvai­
radas que 80 dariam a esta resolução do governo; 
mas também sabe que cm cousas d ’esta ordem, a 
primeira necessidade dos ministros é desempenha­
rem a sua obrigação (apoiados). O governo, devia 
ter coragem para fazer face a quaesquer recrimina­

ções que se apresentassem, c  arrostando com cilas 
fazer um grande serviço ao paiz, celebrando um 
contrato cujas vantagens não fossem duvidosas. Mas 
felizmente não foi preciso fazer esse grande sacri- 
íicio, porque o concessionário aceitou o concurso 
])ara as duas linhas lesto e norte, c  o governo fez 
um contrato por meio do concurso com garaiituus 
e condições tão rasoaveis, e tão uteis );ara o paiz 
como nunca se apresentou nenhum (apoiados).

O governo formulou um projecto dc contrato, 
mandou-o ao conselho de obras jmblieas, e é pre­
ciso rectificar um facto que, por inadvertência íoi 
apresentado pelo sr. Lobo d Avila, quando disse, 
que 0 governo mandára ao conselho de obras pu­
blicas o contrato depois de feito. Provavelmente 
isto é um equivoco do ilbistrc deputado; por que 
o governo mandou um projecto, c náo o contra­
to, e tanto que o governo aproveitando algum a 
das considerações rasoaveis que o conselho indi­
cou, as introduziu depois no contrato; ç  apenas 
não aceedeu aos desejos do conselho dc obras pu­
blicas, em quanto queria qiie se impozesse como 
condição essencial a forinaçao da comjianhia; eia 
uma questão economica, mas nas questões de arte 
attendeu ás considerações feitas pelo conselho.*!^ 
deve declarar tambein, que tem presentes documen­
tos que provam que nós hoje não temos o caminho 
de ferro do norte, feito por causa d ’csta condição 
da formação da companhia; por que disse sir M. 
Petto que aceitou esta condição com multa repugiiaii- 
cia; se não estivesse esta condição no seu con­
trato elle poderia ter feito o caminho do norte.

E já  que se fallou no conselho de obras publi­
cas, não póde n’esta oceasião deixar passar sem re­
paro algumas ex2)ressões que se lançaram na ca­
mara contra o conselho. Esto conselho 6 composto 
de homens muito respeitáveis, e que estão j^restan- 
do valiosos serviços ao estado; e nao so deve fallar 
do conselho, porque elle consulta, mas a responsa- 
bilidade ó toda do ministro e só do ministro (apoia­
dos). (>) governo póde nao aceitar as consultas ou 
opiniões do conselho, a responsabilidade é sua e só 
sua (armados).

Adjudicou-se o contrato a D . José Salamanca, 
porque não appareeeu outro concorrente. Abrin-se 
a camara era novembro do amio proximo passado, 
c 0 governo desejou que este negocio fo.sse tratado 
com urgência; foi apresentado na camara e remet- 
tido ás comraissõos, e quando o respcctivo projecto 
estava a tratar-se nas commissões, suscitou-se entre 
0 governo e o emprezario uma duvida acerca da m- 
teiqn-ctação de um artigo muito importante do con­
trato, que diz respeito ás larguras. A o mesmo temjjo 
0 governo recebeu da parte de alguns capitalistas 
francczGs commuiiicaeão de que estavam dispostos, 
como estão, a entrar na companhia, mas que não 
podiam entrar na companhia sem a alteração de 
certós artigos do coiitrato. Não foi exigencia do con­
cessionário. Este disse sempre «cumprirei o meu 
contrato, mas sem estas alterações, jiedidas pelos 
cajiitalistas que estão jiroinptos a formar a compa­
nhia, não posso forma-la; tratarei de cumprir o meu 
contrato sem cila, c hei dc tratar da com2)anhia 
mais tarde; mas se a não poder arranjar nao jjosso 
deixar de rae sujeitar ás condições do meu contra­
to. Eis o que seuqire disse o concessionário. Esta 
questão cra inqiortantc, e não era uma questito de 
conílicto que se suscitasse eutic e emprezario e o 
governo, cra uma questão que o governo não podia 
resolver scra ouvir os homens technicos, c  foi este 
o motivo porque adiou a sessão das commissões, por­
que 0 governo entendeu que andaria cora toda a 
prudência, não querendo deixar ])assar e cçiTer um 
contrato cora condições que dessem depois logar a 
confiictos.

O governo consultou o coiqio technico, o conse­
lho de obras jmblieas, sobre a questão das largimis; 
0 conselho deu a sua opinião dando a intciqirotaçno 
mais favoravel ao governo, por consequência con­
tra as perteuções do concessionário. Nota que c ( ^  
quanto esta questão não fosse para tratar na cania- 
ra, comtudo projmnha-se a fazer áccrca d ’clla bre­
ves reflexões. Porém tendo dado a hora, fica com 
a ]ialavi'a reservada.

U sr. Avila:— requer que o documento a que o 
sr. ministro se referiu pelo qual diz que se mostra 
que as alterações ultimamente ajiresentada-s ao con­

trato Petto, não foram por este propostas, mas sim 
lho foram indicadas, c como d ’uqui se póde inferir 
que provém alguma responsabilidade ao ministério 
dc que fez parte, pede quo seja impresso no Dia- 
rio de Lisboa, assim como o documento a que s. 
ex .“ alludiu a respeito do caminho de ferro do
Alemtojo.  ̂ .

O sr. Ministro das obras públicos (Antomo dc 
Serpa):— declara que nenhiiin inconveniente ha em 
que os alludidos documentos sejam impressos, acres­
centando que no que disse só teve em vista mos­
trar que foi este um meio que se julgou mais op- 
jiortuiio ])ara se fazer o caminho de ferro.

O sr. Presidente: —  dá para ordem do dia de 
ámanhã a continuação da de hoje, c  levanta a ses­
são.— Eram quatro horas da tarde.

NOTICIAS ESTRANGEIRAS
Recebemos folhas dc Madrid até IG do corrente 

e de Paris até 12.

O governo hespanhol recebeu dotheatro da guerra 
0 seguinte despacho tclegraphico:

Acampamento de Tetuão, l ô  de março— O com- 
maiidautc cm chefe do exercito ao ministro daguer- 
i-a.— Ajjesar do tempo continuar mau, começou já  
0 desembarque dos objcctos que estão a bordo dos 
navios.

Não oceorre novidade.
O general Kaid-Eltãz, que fora mandado de Fez 

expressamente ])ara tomar o cominando das tropas 
marroquinas, que entraram em fogo na acção do 
diá 11, foi ferido por uma baila, e morreu logo de- 
})0Ís. _______ ^

Alem d’estc despacho, osjoriiaes hesjianhoes jui- 
blicam os seguintes

DESPACHOS TELEGRAPmCOS

Despachos dadoa jiela Correspondência de Espana:
Berliii, IS de março— A Nova Gazeta da Prus- 

sia, e alguns outros jornacs allemães, dizem que o 
princijio dc IIcssc, tenente general ao servido da 
Áustria, 6 esperado em Borlin, de passagem para 
S. Petersburgo. Acha-se assim confinnada a noti­
cia dada jielo jornal iiiglez Morning-Chronicle.

Londres, 13— 0  Times diz que a attitude passiva 
da Áustria, Prussia e Rússia prova que a Inglaterra 
ficará só em camjio, contra a annexação datíaboya 
á França. N’este caso, e a não se querer commetter 
uma loucura, acrescenta o jornal citado, não deve­
mos jiensar em nos bater com um exercito regular 
que não é mais numeroso do que o contingente de 
Wurtemberg.

Paris, 13— Lord Elgiii poz-se comifietamentc de 
aceordo com o goverao francez, ácerca dos assum- 
itos da China.

Turim, 14— Eis os resultados parciaes das vota­
ções da italia central; Parnia, 62:121 votos a fa­
vor da annexação, e 1C4 a favor de um reino in­
dependente; Bolonha, 74:787 votos a favor da an­
nexação, e 70 a favor dc ura reino separado; Tos- 
cana, 101;38G a favor da annexação, e 2:809 afa- 
,-or dc um reino independente.

Londres, 14— Lord John Russeli, depois de uma 
acalorada discussão que houve na*camara dos com- 
muns, relativamente á annexação da Saboya, pro- 
inetteii apresentar á camara novos documentos re­
lativos a este assumpto.

Paris, 14— O prefeito de A rgel suspendeu illimi- 
tadaraente a publicação do jornal Nouvelle Algérie, 
por provocar a agitação na colonia.

Turim, 14— A  gazeta official toscana publica a 
lei de recrutamento, e chama ás armas 5:000 ho­
mens. Foi também publicado ura decreto que con­
voca a assembléa para o dia 20 do corrente.

Marselha, 14— O exercito pontifício consta de 
20:000 homens.

Em Posaro, e nas Marcas, continuam sem inter­
rupção as deserções.

No dia G chegou a Nápoles a esquadra ingleza; 
parte d ’ella acha-se actualmentc n’aquelle porto, e 
outra parte foi jiara Castellamare. Este aconteci­
mento produziu, ein Nápoles muita sensação.

Continuam as prisões. A  tropa frequentemente
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está em armas, as patrulhas são cm maior numero, 
e nota-se grande aetividade nos arsenaes. I^stá-se 
organisando uma columna mobilisada, que reforçará 
0 exercito da fronteira, e que sendo necessário será 
commandada jielo rei em jicssoa.

Vienna, 14— A  Gazeta do Vambio diz, ® 
sulfragio universal 6 aj^nns a faculdade concedida 
ao povo de fazer tudo quanto o jmrtido dominante 
lho impõe, valendo-se de todos os meios de pressão. 
Não ha garantia j.ara o porvir o segurança da Eu­
ropa, por quanto o suffragio universal é uma espa­
da de dois gumes, c a republica ptido um dia apo- 
derar-se d ’ella para a empunhar.

Londres, 14— Á  noite, na camara dos communs, 
sir Whitessede aceusou o governo dc ter sacrificado 
a independcncia da Suissa (sabendo que o impera­
dor Napoleão meditava a annexaçao da Saboya), 
sem ao menos dar jiasso algum jiara evitar este 
acontecimento. O orador acrescentou, que o gover­
no inglez era resiíonsavcl pela situação comjilicada 
em que hoje se acha a politica europea.

Lord Cochrane inqnignou o principio de que os 
povos.devem ser chamados a eleger os seus inonar- 
chas, e disse que, uma vez que lord John Russeli 
approva este principio, sendo applicado á Italia cen­
tral, deve também po-Io em pratica nas ilhas Jo- 
nias.

Lord Palmerston cré que o imperador dos fran- 
cezes desistirá da annexação á Saboya para não 
excitar a desconfiança das potências da Europa.

O Moiming Post dá noticia da,próxim a publica­
ção de uma nova nota do governo francez, na qual 
serão detidaraente explicados os motivos cm que sc 
unda a annexação da Saboya e Niza á França, 
irovincias estas que serão brevemente consultadas.

O Morning Chronicle diz que, tendo o embaixa­
dor inglez em Vienna perguntado como a Áustria 
encarará a annexação da Saboya á França, o minis- 
ro austríaco respondeu, que essa annexaçao será 

encarada pela Áustria da mesma maneira quo a 
' nglaterra encarou a annexação da Lombardia ao 
. fiemonte.

NOTICIAS SCIENTIFICAS
O B S E R V A T O U IO  M E T E 0 H 0 L 0 G 1 C 0

DO

N.V E S C O L A  P O L Y T E C U N IC A

co
i

a

BABOUETEO
(PBESSÃO)

TUEBMOÍIETKO
( t e m p e b a t o b a )

PSTCHROMETBO
( h u m id a d e )

ANEMOMETBO
( v e n t o )

Milllmetros QríHll C.

13,3

Por Buciot

9 m. 762,45 70,0 NE.

3 t. 760,61 19,9 45,4 S.

D IA 17.
Maxima— temperatura.. . .
M in im a.................................

|de noite.....................
d ia .......................

Chuva (udometro)...............
Evaporação (vaporiínetro)

Altura barométrica correcta. 
Altitude do barometro 95,1 metros. 
Temperatura á somhra.

. .  18‘ ,8C .
. 8 ,1  »
. 7,0
. 4 ,5  
. 0 ,0  Mil, 
. 5 ,8  «

05
1
O

BABOIIETRO
(PBESSÃo)

TUKBMOMETBO
(t e u p e k a t u k a )

rSYCmiOMETBO
( h u m id a d e )

M<a MilIluiCtrct GrautC. , Por 100

9m . 760,68 12,4 77,6

3 t. 759,17 19,0 47,8

ANEMOMETBO
(vento)

Rumoí

N.

o s o .

D IA  18.
Maxima— temperatura..............................................2<>,6 C.
M inim a......................................................................... °  “
_ (de noite..........................................................
O^^^jdedta........................................................  ^ 0
Chuva (udomatro)............................. ........................  c ^  ’
Evaporação (vapnrimctro)........................................  e ,0 »

Altura barométrica correcta.
Altitude do barometro 95,1 metros.
Temperatura á tomhra.

NOTICIAS COMMERCIAES

go­
leio

da

Nota comparativa do commercio da G ram -Bretanha, com relação ao mez de dezembro ultimo, extrahida do resumo mensal publicado pelo governo d este paiz

ARTIGOS

Cacau...........................................................................................................
Café do Brazil.........................................................................................

» de outras parteá............................................................................
Total...............................

libras

Algodão do Brazil..............................
« de outras partes.................

112 libras

T(.tal
Couros seceoa...........................................................

» molliados do Brazil.....................................
» * de outras partes........................

Total
Couros curtidos, menos oa cia Rússia...................
Azeite de palma......................................................

» dc oliveira..................................................
Laranjas c Hmoca....................................................
Assucar de 1.* qualidade (branco).......................

» 2.‘  » (loiro) do Brazil............................................................
» X » » de outras j)artes................................................

T ota l....................................................
« .q.» » (mascavado) do Brazil.................................................
• » » » de outras partes.....................................
» dc varias qualidades.....................................................................................
» de 3.* qualidade (mascavado) —  total.......................................................

T ota l....................................................
Viulio de Portugal.......................................................................................................

» da Madeira.......................................................................................................
» de outras parte.s..............................................................................................

Total....................................................
» total dc tin to....................................................................................................

' »  total de branco..................................................................................................
■ misturado em dejiosito....................................................................................

Sebo <1r America do Sul.............................................................................................
■ de outras partes.................................................................................................

Total............................................... ■.
Fazendas dc algodão, a saber: chitas, cambraias, musseliues, fustòes epannos 

misturados:
Para Portugal, Açpres e Madeira............................................................
Para o Brazil..........................................................................

Louça para o Brazil...............................................................................
Ferragens e cutelaria para o Brazil....................................................
Fazendas de linlio de todas as classes, e cambraias para o BcazU
Ferro fundido para o Brazil.................................................................
Cobre e metal amarello em folhas e pregos para o Brazil............
Cerveja para o Brazil.................................
Numerário para Portugal e de Portugal

2.52 galloes 
hushels 

112 libras

gallòes

112 libras
J»

para o Brazil

jardas
»

valor libras 
112 libras 

jardas 
toneladas 
112 libra.s 

barris 
libras

prata, 
oiro... 
prata.

IMPORTAÇÃO CÓNSUMMO DE ARTIGOS t^UE PAGAM DIREITOS EXPORTAÇXO

NO MI z de dezembro
NOS ANNOS ACABADOS 

DE DEZEMBUU
EM 51

NO MI DE DEZEMBRO
NOS ANNOS ACABADOS 

DE DEZEMBRO
KM 51 NO Ml:Z DE DEZEMBRO

NOS ANN08 ACABADOS 
DE DEZEMBRO
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6.023:168 7.99.5:022 4.816:.561 52.145:096 57.551:311 60.677:329 2.697:103 2..580:833 2.780:974 33.934:576 3i).U U 4:663 cM:» ti 0*i D.Í
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15:979 10:512 14:732 108:941 59:652 65:114 — - - - - - - - - — —

75:456 67:760 84:124 534:413 386:410 546:277 - — •• "

91:423 7B-272 98:856 '613:354 446:062 611:391 - - - - - - - - - — —
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...L.________I__
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- - - -
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BARRA DE LISBOA 
Sia 18 da março da 1860

BlIDAnCAtJÕsa K?ITRADAI
Mensageiro, hiatc portuguez, mcstro J. A . da 

Costa, deVianna em 2 dias, com milho; 9 pessoas 
de tripulação e 8 passageiros, que são: Rom aoVa- 
rella, José Fernandos, José Bcnito Terras, Antonio 
Alonso, Manoel Novaes Novas, José Novaes, Mar- 
tinho Domingos, Manuel Pires Coelho, serventes; 
hespanhoes. Eutrou e deu fundo hontem ás 8 ho­
ras da noite.

Lusitania, paquete portuguez a vapor, capitão J. 
X . Contente, do Porto era 14 horas, com fazendas, 
a Q. A . Hancock & Comp.*; 31 pessoas de tripu­
lação, 1 mala e 134 passageiros.

Mersey, fragata ingleza, coramandante o capitão
H . Caldwell, de Plymouth em 5 dias; GOO praças 
de guarnição, e 40 peças. Esto navio é do systema 
mixto, e tem de força 1:000 cavallos.

Conceição de Maria, bateira, mestre J. L . Coe­
lho, do Setúbal em 2 dias, com carvão; 5 pessoas 
do tripulação.

EMDAnCAÇÔES SAÍDAS
Galarim, hiate portuguez, mestre S. C. Gaspar, 

para a ilha de S. Miguel, com sal; 8 pessoas de tri­
pulação.

Estrella de Odemira, hiato portuguez, mestre J. 
Soeiro, para Villa Nova de Milfontes, com encom- 
raendas; 7 pessoas de tripulação.

Oberon, patacho sueco, capitão J. O. Backan, 
para Ystadt, com sal; 8 pessoas de tripulação.

W erwesseling, galeota hollandeza, capitão A . V . 
W eyden, para Vlaardingen, com sal e fructa; 6 
pessoas de tripulação.

Feliz Ventura, brigue portuguez, capitão F . A . 
da Silva, para o Panl, com sal, vinho e inais ge- 
neros; 17 pessoas de tripulação e 9 passageiros, 
que são: Manuel de Almeida Costa Oliveira com 2

fjessoas de familia, Joaquim Maria Nunes de Mel- 
0, João Luiz da Cunha, artistas; Antonio Elias, 

caixeiro; Luiz dos Reis Ferreira de Moraes, Anto­
nio Gonçalves da Costa Paria, estudantes; Fran­
cisco Ribeiro, padeiro; portuguezes.

Estrella, barca portugueza, capitão J. B. Pam- 
plona Júnior, para o Rio de Janeiro com sal e v i­
nho; 17 pessoas de tripulação e 1 passageiro, que 
6 Alfredo Germano de Moraes, caixeiro; portuguez.

Maria, rasca, mestre J . S. Ribeiro, para a F i­
gueira, com assucar, arroz e mais generos; 7 pes­
soas de tripulação.

Açoriano, paquete portuguez a vapor, capitão A . 
T . Machado, para as ilhas de S. Miguel, Terceira 
e Fayal, com vários generos; 41 pessoas de tripu­
lação e 38 passageiros.

Providencia, hiate portuguez, mestre A . S. Ma­
chado, para Vianna, com arroz c assucar; 9 pes­
soas de tripulação.

Victoria, brigue inglez, capitão A . A lloy , para 
Gibraltar, com cevada; 9 pessoas de tripulação.

Visconde de Athoguia, paquete portuguez a va­
por, capitão M. G. Xavier, para a ilha da Madei­
ra, com encommendas; 26 pessoas de tripulação e 
18 passageiros.

Brazil, paquete portuguez a vapor, capitão D .
P. de Campos, para Milford Haven, com tabaco c 
mais generos; 124 pessoas de tripulação e 14 pas- 
8ageii’os.

Diã 19
EMBARCAÇÕES ENTRADAS

Ville de Lisbonne, paquete francez a vapor, ca­
pitão J. Ordronneau, deNantes em 4 dias, e do Vi- 
go em 27 horas, com varias fazendas, a II. Juhel; 
2õ pessoas de tripulação, 2 malas e 17 passageiros.

Cora Linn, paquete inglez a vapor, capitão W . 
Taylor, de Leorne em 18 dias, c de Palerrao em 
9, com fructa o mais generos a G. A . Hancock &

Comp.*; 15 pessoas de tripulação. Destina-se para 
Glasgow, c  vem aqui receber carvão.

Nerêo, hiate portuguez, mestre J. da Silva, de 
Vianna cm 2 dias, com madeira c milho; 9 pes­
soas de tripulação c  1 passageira, que é Maria da 
Conceição, portugueza. ,

Deu entrí^la hoje n ’este porto a barqueta portu­
gueza n.® 5 E  3, de que é arraes F . Antonio, con­
duzindo de Cascaes, em 7 horas, o capitão A . W . 
Lavander e 13 tripulantes, pertencentes á galera 
americana Lady 8uffol1c, procedente de Liverpool, 
em 4  dias, com carga de sal e carvão, e destino 
para Calcuttá, a qual foi a pique no dia 12 do 
corrente pelas 10 horas da manhã na latitude 49® 
24' N ., e longitude 9® 20 ' a O. de Greemvich, 
cujos tripulantes foram salvos pelo brigue inglez 
Saiipho, que os deitou em Cascacs, seguindo para 
Constantinopla, porto do seu destino. O capitão da 
galera declarou que 18 pessoas restantes da tripu­
lação seguiram viagem a bordo do brigue hollaii- 
dez Meerzadoutj do qual ignora o destino.

EMBARCAÇÕES SAÍDAS
Recoon, escuna ingleza, capitão J. Mundy, para 

New Castle, com fructa; 0 pessoas de tripulação.
Mina, brigue sueco, capitão S. Sun, para Sto- 

ckolmo, com sal; 11 pessoas de tripulaçãou
Atta, escuna russiana, capitão H. K rocke, para 

Riga, com sal e cortiça; 7 pessoas de tripulação.
Lusitania, paquete portuguez a vapor, capitão 

J. X . Contente, para o Porto, com varias fazen­
das; 31 pessoas de tripulação, e 88 passageiros.

Bordo do vapor Infante D. Luiz, cm frente de 
Belem, em 19 de março de 1 8 6 0 . J. Cecilia 
Kol, capitão-tenente, comraandante.

FUNDOS ESTRANGEIROS
(Boletim telegraphico)

Bolsa de Madrid, em 19 de marido —  Não houve 
cotisação.

Bolsa de Paris, em lOdemarço— 3 por cento fran­
cez a 67,80 —  4 *'2 dito a 90.

Bolsa de Londres, em 19 de mdrço— Consolidados
de 9 4 %  a 94 Va-

AVISOS
-------  .  ‘

REGIMENTO DE INFANTERIA N.» 1

No dia 31 do corrente, pelas onze horas da ma­
nhã, terá de se arrematar em hasta publica a cons- 
trucção e collocaçao de um tubo de folha dc ferro 
para a cosinha do quartel do regimento de infante- 
ria n.® 1, a qual terá logar na secretaria do mes­
mo, aonde estão jwesentes as respectivas condições.

mesma rua n.® 8 ; dita rua n.® 111; sr. João Mar­
ques da Silva, rua nova do Carmo n.® 38;*-e aos 
Paulistas n.®* 23 e 24, loja do sr. Baptista.

Preço 50 réis.

0 mESTRE GASPAR CAVEIRA
(!• 1»ARTE)

SCKNA CÓMICA 
OIUCilXAI. UO MESMO AUCTOU 

REPRESENTADA NO TUEATRO DA BUA DOS CONDES

Saiu também á luz, e acha-se á venda nas lojas 
acima indicadas.

Preço 50 réis.

U M  A C T O R  P A S S A N D O  0  D E N P F IC IO
SCEXA CÓMICA DO MESMO AUCTOR 

REPRESENTADA NO THEATBO DA BUA DOS CONDES

Vende-so nas mesmas lojas.
Preço 50 réis.

0 SElílOR (ÍASPAIl CilVEIIU
ASSISTINDO AOS FESTEJOS BEAE8

(2.* PARTE)
SCENA CÓMICA 

ORIOIXAL DO MKSMO AircTOR 
REPRESENTADA NO THEATBO DA RUA DOS CONDM

Aclia-sc á venda nas mesmas lojas.
Preço 50 réis.

MONTE PIO GERAL
A  direcção d ’esta sociedade tem no seu escripto- 

rio, rua Aurca n.® G, uma carta para 0 sr. Grego- 
rio José Pereira, cuja morada se ignora.

Escriptorio do monte pio geral, 15 de março de 
1860. = 0  secretario. Augusto Cesar da Fonseca.

PUBLICAÇÕES LITTERARIAS

O MANEI. D’AnALLADA
ASSISTINDO Á  REPBESENTAÇÃO 

D A

PR O B ID A D E
SCENA CÓMICA

POU PEDUO CARLOS DE AIXíAKTARA CHAVES
KEPBE3ENTADA NO TUEATRO DO GYMNABIO

Saiu á luz, e acha-se* á venda nas lojas da sr.® 
viuva Marques, naa Augusta n.® 3; sr. Lavado, na

ÂNNUNCfOS
1 PELO j u íz o  d e  d i r e i t o  DA 2.« VARA, osenvao 

Solaiio, e a reciuerimcnío de Antonio José da Silva Collares, 
coiTCin editos do trinta dias, citando qiiaesquer interessados 
á jiropricdadc que arrematou na praça do deposito publico, 
sita na rua do Correão, n.”  42 e 48, freguezia de S. José, pe­
nhorada a Ignaeio José a requerimento de José Bai las, cujo 
productq liquido se acha consignado no deposito publico, a

do liv. da repartição. Quem se achar com algum di­
reito o deduza dentro do praso dos editos, que estão cor­
rendo, pena de lançamento, c á sua revelia se julgar livre e 
desembaraçada para 0 arrematante, revertendo para 0 pro- 
dncto cm dejwsito todos e quãesquor encargos reaes ou par­
ticulares a que a mesma propriedade possa estar sujeita nos 
termos da ord. liv. 4.*, tit. 6 .*

2 PELO j u íz o  ORPIIANOLOaiCO DA 2.* VARA, 
110 dia 2 1  do corrente mez, ao meio dia, á porta do tribunal 
da Bua Hora, ba dc proceder á venda e arrematação de 
uma junta de Iwis, avaliada na quantia de 48£000 réis, per- 
tciicenfe i  herança do fallecido João Antonio Galvâo.

3 PELA 3.* VARA, escrivão Coutinho, se ba dc proce­
der no dia 1 1  de abril, pelas onze lioras da manhã, no tribu­
nal da Boa Hora, A arrematação da propriedade situada 11a 
rua dos Gallego.s, fregtiezia do Sacramento, 11.“* 1-0 a 3 (an­
tigos), e n.*” 7,0,11 e Í3 (modernos), que rende 2605000 réis, 
susceptivel de aiigmcnto, livre de fôro, avaliada em 3:6005000 
réis, e vai A praça com 0 abatimento da 5.* parte do seu va­
lor; podendo qnem perteiider examinar os titulos fiizê-lo no 
cartorio do dito escrivão, rua da Magdalena, n.* 225,3.* andar.

4 PELO j u íz o  d e  DIREITO DA 6 .* VARA, escrivão 
Motta, correm editos de trinta dias, a requerimento de João 
de Eigueiredo Caídas, chamando quem tiver direito a uina 
propriedade de casas na rua da Lapa, n.®' 62 a 64, que ar­
rematou 110 inventario i>or falleciineuto de Manuel José Ro­
drigues, a fim de deduzirem seu direito no dito praso e juizo, 
pena de lançamento, e da propriedade se julgar livre para 
0 annimciante.

5 PELO JUIZO DE DIREITO da cidade de Tavira, c 
cartorio do escrivão Neves, requereu D. Maria Caetana da 
Gama, e obteve sentença que julgou intcvdicto da adminis­
tração dos bens do casal, pelo motivo dc prodigalidade, seu 
marido José dos Santos Barbosa: o que se faz publico para 
03 effoitos legacs e convenientes. Tavira, 4 de março de 1860. 
~ 1 ) . Maria Caetana da Gama.

6  PELA CAMARA ECCLESIASTICA da cidade d’El- 
vas correm editos do trinta dias, desde 0 dia 3 do corrente 
mez, a requerimento da ordem terceira de Villa Boim, em 
proces.so de commutação e reducçâo de encargos pios, insti­
tuídos por Maria Thereia, Francisco de Sande, e sua nmlher 
Maria llo.sa, e Francisco Chaves de Moraes, chamando as pes­

soas que se considerem com direito a opporem-se ou fiscali- 
sarem, pena dc revelia para as que não comparecerem n’a- 
quelle praso.

7 PELA CAMARA PATRIARCIIAL corre ura processo 
dc liquidação, a requerimento do reitor do seminário patriar- 
chal do Santarém, sobre a extineção da collegiada de Santo 
André dc Mafra; e pelo presente são chamados todos os que 
se julguem com direito, ou a oppor-se A c.xtincção da mesma 
collegiada, ou a iwrceberem alguma parto dos reiidimento.s 
d ’clla, nos termos da lei de 16 dc junho de 1848, c decreto de 
27 de dezembro de 1849, para que 0 venham deduzir no mes­
mo juizo, dentro dc trinta dias, com a commiuaçào dc revelia.

EDITAL
JOÃO DE FREITAS MENDONÇA CASTEI^BRANCO

MANUEL, bacharel formado em matlieinatica pela uni­
versidade de Coimbra, c administrador do concelho da Co­
vilhã por Sua Magestade EI-Rci, que Deus guarde, ctc.
FAÇO SABER que por esta administração, em virtude 

dos artigos 4.® c 15.® do decreto de 27 dc agosto dc 1855, se 
procedeu As diligencias ali ordenadas para 0 estabelecimen­
to da fabrica de destilação de aguardente de José de Moraes 
Mendonça Cardoso, sita no canto da rua do Açougue, u.® 106, 
fregiíbzia do Teixoso, a qual, pela vistoria a que se procedeu, 
foi julgada em estado de continuar 0 seu fabrico sem prejuizo 
da saude publica, uma vqz que 0 vinho destilado seja condu­
zido da caldeira da macbina por um cano a despojar fúra da 
dita rua, e foi classificada 11a segunda classe da tabella que 
acompanha 0 citado decreto que a permitte junto áshabita­
ções. E para que chegue A noticia de todos, c possam recla­
mar no praso de trinta dias, contados da data do presente 
edital, na fórma dos §§  1.®, 2.®, 3.® e 4.® dos artigos 5.® e 6 .® 
do mesmo decreto, mandei lavrar o pre.seiitc, que serA affi- 
xado nos logares públicos do estylo, e publicado no Viário 
de Lishoa. Administração do concelho da Covilhã, 2 de março 
de 1860.=t/oão de Freitas Mendonça Castel-Branco Manuel.

9 D. MARIA JOSÉ DE MAGALHÃES, viuva, resi­
dente na cidade de Braga, tendo-sc habilitado no juizo dc di­
reito da comarca da mesma cidade, escrivão Faria Machado, 
como imica e universal herdeira de sua fallecida irmã D. Iria 
Camlida de Magalhães Beltrão, comprchcndendo-sc nos bens 
d’esta herança uma inscripçâo do capital de 5(X)5000réis, com 
o n.® 11:821, faz publico pelo presente amnmcio, que no caso 
de alguém se julgar com direito A referida herança sc apre­
sente no praso dc trinta dias, contados da publicação d’este, 
no referido cartorio. Braga, 19 de março dc 1860.

10 ERNESTO MARIA ITESPIE, morador na rua de
S. Pedro de Alcantava, n.® 67 (nova numeração), tendo con­
tratado com 0 ill."" sr. Joaquim José Alves Monteiro a com­
pra do seu prédio, sito na rua do Moinho de Vento, n.*® 54 
a 60 (nova numeração), chama todas as pessoas que tenham 
direito ao dito prédio para que 0 declarem no praso dc trinta 
dias, findo o qnal sc dA por livre c desembaraçado.

TllFATIlO T)E S. JOÀO NA CIDADE DO FOltTO
1 1  A ADMINISTRAÇÃO D'ESTE TUEATRO annmi- 

cia a todos os emprezarios e directore.s de companhias nacio- 
naes e lyricas, que até ao dia 15 de abril proxiino futuro, ao 
meio dia, reeeberA propostas para 0 arrendamento do mesmo 
theatro pela estação tlieatral de 1860 a 1861, as qnaes pro­
postas serão abeidas, e preferidas as que forem mais vanta­
josas para a casa. No cartorio do mesmo theatro estiiD desde 
já patentes as condições jiara os arrendamentos.

Nào se admitte proposta que iião fixe quantia certa de 
aluguer.

Porto, 15 de março do 1860.--- José Maria de SousaLobo 
=Alexandre Antonio Fiheiro Lemos.

C 03IP A M IIA  l)O S lí AllCOS A V A PO U  1)0 TÉJO
12 NÃO SE TENDO CONSTITUÍDO a assemblea ge­

ral da companhia em 7 do corrente por falta de numero, são 
novamente convidados os srs. aecionistas qnc a compõem a 
comparecer na sexta feira, 23 do corrente, pelas sete lioras 
prefixas da tarde, no escriptorio da companhia, nia dos Ca- 
pcllistas, 11.® 147, 1.® andar, para òs cffeitos designados na 
com ocatoria de 25 dc fevereiro ultimo. Lisboa, 20 de março 
de 1860.— O secretario, G. J. Aldim.

PAUA 0  MAUAÍVIIÃO
13 A GALERA PORTUGUEZA AUllOliA, a chegar 

do Porto em poucos dias. Para carga e passageiros trata-se 
com Duarte Carvalho & C.*, rua dos Fanqueiros, n.® 15(5, ou 
com 0 corretor Chambica & Gonçalves.

14 PERDEU-SE UM ALFINETE DE PEITO de oiro, 
com uma grande pedra verde (opalc verde), e quatro jacintos, 
desde 0 alto do Salitre, e pela cidade baixa: quem 0 achasse, 
e 0 queira restituir no alto do Falitre, n.® 189, rcccberú boas 
alviçaras.

15 O PRÉDIO NA CALÇADA DE MONSANTO, n.®» 
22 0 23, freguezia d'Ajuda, que fura penhorado, aos herdei­
ros dc Aguoda Maria a requerimento de D. Maria Sabi.«tia- 
na Cabral de Quadros, e seu marido, pela 1.® vara, escrivão

Barroso, volta á praça do deposito publico no dia 26 do cor­
rente mez de março, com o abatimento da 5.® parte do seu va­
lor, que são réis 6 4 í0 0 0 .~ 0  escrivão da ai-rematação, CV«z.

16 NA TARDE DE 26 DO COERENTE, pelas ti esho- 
ras, na praça de deposito publico, se ba de arrematar com 
o abatimento da 5.® parte do seu valor, uma propriedade de 
casas, sita 11a rua das Adellas, n.*’ 15-C a 15-E, e para a rua 
de S. Marçal, n.® 70, freguezia das Mercês, paga de fôro réis 
5 5 6 OO réis, laudemio dc quarentena, rende lÍ555iJOO réis, ava­
liada cm P I8 2 5 5 OO réis, liquida dos encargos, c fica cm réis 
94650(X) réis, penhorada ú menor impúbere D. Maria Euge­
nia, auctorisada por seu tutor José Maria Bergara, a reque­
rimento do D. Maria do Carmo da Kilva Gil, auctorisada por 
seu marido, pela 2.® vara, escrivão Borges: é escrivão da ar­
rematação Silva.

17 A CAMARA DOS CORRETORES ha dc vender cm 
leilão, na casa da praça do commercio, na próxima quinta fei­
ra, 22 do corrente, As dez lioras da maiiba, uma grande por­
ção de periodicoa estrangeiros, uma secretária, duas cartei­
ras, mesas e bancos de vinhatico, um armario grande, pro- 
prio para guardar papeis, caixilhos para janellas, e alguma 
madeira de casquinha, já servida.

\fl P:\LACI0 DA l \ r  b a k o a e z a  d a  r e g a l e ir a
Por intervenção do corretor do n.® Â. 0. Guimarães
18 TERÇA FEIRA 20 DO CORRENTE, e dias seguiu- 

te.«, ás onze lioras, pelo motivo da saída temporaria do cx.“® 
sr. F. dc Zêa Bermudes, terá logar a venda em leilão de par­
te de ricos moveis, gosto antigo e moderno: consta de guar­
nições dc sala e gabinetes (estofos de seda, lã e chita), pian- 
no dc Pleyd, espelhos, lustres, bambinellas, alcatifas, tape­
tes, armarios com c.^pelhos, étagérs, carscis, porcelanas, cris­
tãos, plató de cristal, ricos serviços de porcelana, relojos, pen­
dulas, placas, aparadores de mogno, mesa para 24 talheres, 
cadeiras (e.stofo dc crina), carruagens fraucczas, arreios, e 
muitos outros objectos, que estarão patentes no teto do leilão.

19 VENDE-SE EM 1’KAÇA 110 domingo, 25 de março 
do corrente aiinn, a quem mais der, cm frente da casa das 
audiências da«rilla do Cartaxo, começando ás dez horas do 
dito dia, pertencente á menor D. Maria José Ferreira, 0 se­
guinte ;

Um jialheiro de palha de trigo, de moinha, que está collo- 
cado muito proximo do Téjo. e também proximo ao morgado, 
que é por baixo de Porto do Mujo, concelho do Cartaxo.

Onze inoio.s dc milho da terra, bom; está em um dos ecl- 
leiros, na r,ua de Alem, da mesma villa do Cartaxo.

Tres nioios de cevada, pouco mais ou menos, no mesmo 
celleiro.

ESPECTACULOS
TilFÂTRO DF D. MARIA U

Quarta foira 21 dc m arço: O amor ptedindo abrigo 
- O inarquez de la Seiglière.
Principia ás 7 horas e meia.

RFAF TUEATRO DE S. CARLOS
Hoje 20 de março (03.® récita de assignatura): 

opera Roberto 0 Diabo.
Sabbado 24, em beneficio das casas de asylo da 

infancia desvalida dc Lisboa, irá pela ultima vez a 
opera Roberto 0 Diabo.

JScguiida feira 20, em bcneíicio dw 1.® barítono 
assoluto 0 sr. Bartolini, e do 1.® baixo assoluto 0 
sr. Antunuci, a l . “ representação da opera A^aòwco- 
donosor.

Os srs. assignantes que quizercni ficar com os seus 
camarotes terão a bondade de 0 declarar ao cama- 
roteiro até quarta feira 21.

TUEATRO DO GYMNASIO DRAMATICO
Hoje 20 dc m arço: S. Gonqalo de Amarante —  

Uin marido que é vicfima das modas.

TUEATRO DE VARIEDADES
H oje 20 de m arço: A Coroa de Carlos Magno 
Principia ás 7 boras c 3 quartos.

OBSERVATORIO METEOROLOGICO DO INFANTE DOM LUIZ, NA ESCOLA POLYTECHNICA
QUADRO DOS VENTOS E. CUUVAS
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ANRMOGRAPIIO

DIEECÇAO DO VENTO —  BUMOS VELOCIDADE DO VENTO EM KILOMETROS
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4 o s o . o s o . o s o . OSO. OSO. o so . OSO. o s o . OSO. OSO. o s o . oso .
5 o so . o s o . o s o . OSO. OSO. o so . 0 . ONO. 0 . 0 . 0 . 0 .
6 0 . 0 . ONO. 0 . 0 . ONO. ONO. NO. NNO. NO. N. N.
7 N. N. N. N. N. NNE. NNE. NNE. NNE. N. NNE. NNE.

(g) 8 NNE. NNE. NNE. NNE. NNE. NNE. NNE. NNE. NNE. NNE. NNE. NE.
9 NE. NE. NNE. NNE. NE. NNE. NNE. NE. NNE. NNE. NNK NNE.
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1 2 E. N. N. N. ENE. NE. NNE. ENE. N. C. N. N.
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16 C. OSO. OSO. NNO. NNO. NNO. N. SO. SSE. SSE. SSE. SE.
17 NE. NNO. NNO. NNO. NNO. NNO. NO. NO. ONO. 0 . 0 . OSO.
18 SO. SO. SO. ONO. ONO. ONO. ONO. ONO. NO. NO. NO. NNO.
19 NNO. NNO. NNO. NNO. NNO. NNO. N. NNO. NNO. NNO. NNO. NO.
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30 0 . ONO. ONO. 0 . 0 . 0 . 0 . ONO. ONO. ONO. 0 . 0 .

d  31 0. 0. 0 . 0. OSO. OSO. OSO. 0 . 0 . 0 . 0. ONO.

N. 3 5 4 5 4 4 3 1 2 2 3 2
NNE. 2 2 3 3 2 5 5 2 3 2 3 2
NE. 2 1 0 0 1 1 0 1 0 0 0 1

ENE. 0 0 1 0 1 0 0 1 0 0 1 0
E. 1 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 2

ESE. 1 2 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0
SE. 0 0 0 0 0 0 0 1 2 1 1 1

SSE. 0 0 0 0 0 1 0 0 1 2 1 1
S. 2 1 0 0 0 0 2 2 1 1 1 1

sso . 1 1 1 1 1 0 0 0 1 1 1 1
so . 1 1 2 0 0 1 3 4 1 0 1 0

o so . 5 4 5 7 7 6 6 4 5 6 5 7
0 . 5 • 5 3 4 4 3 3 3 4 G 6 4

ONO. 2 5 5 3 4 3 5 4 4 4 2 3
NO. 3 1 0 1 1 2 1 4 3 3 3 .3

NNO. 2 2 4 G 5 4 3 3 4 2 1 2
V. 0 0 0 0 0 1 0 1 0 0 0 1
c . 1 1 2 0 0 0 0 0 0 1 2 0
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EM MÍLLmET&OS T0TAE6
DOS
DIAS

20 21 21 2 1 23 23 17 10 1 2 11 9 7 G 3 2 1 0 0 4 2 Das 9b. 0 15' aom.d.: 1,8; das Oh. c 30'n. ám. n.: 0,7 2,5
10 9 () 6 10 13 17 24 36 33 36 3 4 36 30 29 30 30 27 30 28 Das 7 h. e 20' t. á m. n.: 12.6............................... 12,6
24 26 27 28 29 28 26 33 35 31 30 31 23 24 24 25 25 25 23 26 Da-! 3 ii. o50' 111. ao in. d.: 0,7; das 3 e 30' t. ám. n.:7,0 7,7
26 32 29 31 32 34 32 32 37 36 35 36 34 34 37 41 41 43 43 42 Da m. n. ao m. d.: 0,6; do m. d. á in. n.: 1 ,8 .. . . 2,4
35 32 -30 3(5 33 32 33 31 27 21 29 2(5 21 16 16 18 18 20 20 19 Da m. n. ao ra. d.: 5,8; do m. d. ú 111. n.: 0 ,5 . . . . 6,3
20 1(5 22 19 9 6 21 13 22 21 15 11 15 11 7 10 10 8 6 6 Da m. n. ao m. d.: 3,0; do in. d. á m. 11.: 0 ,2 . . . . 3t2
22 24 20 17 15 15 ^2 24 33 33 36 32 27 23 25 25 26 38 41 44 0,0
45 52 51 49 48 30 35 36 37 29 28 25 28 29 30 31 33 26 14 20 Das 8 h. 11. á m. n.; 0,5.......................................... 0,5
27 25 20 2.3 22 22 2(5 27 30 26 24 26 29 29 30 27 26 29 28 30 A 1 h. c 30' n.; 0 ,4 ................................................ 0,4
27 24 2(5 21 22 20 19 17 16 12 12 9 9 10 8 9 12 10 11 11 Do m. d. á in. 11.: 1,9.............................................. 1,9
7 8 7 7 8 7 5 5 2 3 2 1 2 1 2 3 2 2 4 3 0,0
7 7 5 4 9 9 7 5 6 5 6 4 3 0 0 0 2 2 2 2 Dss 6 h. in. ao m. d.: 1,<5........................................ 1,6
2 4 4 4 5 6 6 12 7 4 5 • 7 8 11 9 3 2 4 3 10 Das 7 li. m. ao m. d.; 7,5; do m. d. á m. n.: 29,6 37,1

17 19 14 10 14 16 20 22 28 24 26 25 18 11 11 7 5 . 4 1 4 Da 111. n. ao m. d.; 0,3............................................ 0,3
0 0 1 2 2 1 0 2 5 7 9 8 5 7 6 2 0 0 1 1 0,0
(5 7 6 4 4 1 3 5 2 2 5 5 7 5 7 9 11 8 7 Das 5 h. c 45' t. á m. n.: 4 ,7 ................................ 4,7

30 30 27 25 18 16 18 19 23 22 21 22 17 9 12 11 6 (5 13 15 Da m. n. ás 2 in.: 4 ,6 ............................................ 4,6
18 24 27 22 28 27 27 40 44 37 30 24 24 23 26 22 19 23 23 25 Da in. 11. ao m. <1.; 9,(5; do m. d. á m. 11.: 3,0 . . . . 12,6
2*2 23 23 35 33 30 32 35 43 25 23 15 21 23 26 16 H 7 9 9 Da m. II. ao m. d.: 0,4............................................ 0,4
2 4 r> 11 IJ) 18 17 22 28 26 24 21 18 16 16 17' 17 17 13 U Da in. 11. ao m. d.: 2,0; do m. d. á m. n.: 4 ,1 .. . . 6,1

21 21 23 24 28 28 29 25 26 33 33 25 20 19 11 13 12 13 1(5 Da m. n. ao m. d.: 0,2............................................ 0,2
16 17 18 20 23 22 24 27 28 20 21 27 24 24 22 23 24 25 23 27 Das 3 li. 111. ao ni. d.; 3,2; do m. d. á m. 11.: 0 ,5 .. 3,7
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14 11 10 15 17 22 22 17 26 22 20 17 10 6 5 10 10 8 2 2 Da m. n. ao in. d.: 0,6............................................ 0,6
0 0 0 2 2 5 2 2 0 2 2 4 5 9 5 5 4 5 9 12 Da- 11 h. 11. á m. n.: 0,2........................................ 0,2
4 4 5 5 6 11 18 20 18 15 18 17 12 - 7 4 (5 12 14 12 8 Das 8 b. e 30' ao m. d.: 2 ,3 .................................. 2,3
9 12 10 14 11 14 24 29 31 25 26 28 29 17 26 24 13 14 10 12 0,0
4 8 18 •20 22 20 8 8 12 11 11 11 11 5 9 7 4 12 4 6 0,0

12 9- 12 10 8 10 12 12 9 14 18 19 16 11 9 7 5 6 8 7 Da ra. 11. ao m. d.: 0,6............................................ 0,6
4 C 5 5 5 12 15 20 24 23 22 22 22 18 14 12 12 15 15 14 Da m. n. ao m. d.: 0,2; do m. d. á m. n.: 1 ,9 .. . . 2,1

1 1 7 RTotôl do mez.............. . 1 1  (,D
MÉDIAS DAS DÉCADAS E DO MEZ

22,4
9,0

12,6
14,6

23,4 23,5 25,5 25,6 26,1 25,2 25,1 24,3 22,9 24,8 24,7 28,5 25,3 25,4 23,7 22,8 20,9 20,8 21,7 22,1 22,6 22,0 22,8
10,0 9,6 12,6 11,1 12,(5 11,9 12,4 13,6 13,1 13,5 16,7 18,8 15,5 15,1 13,2 12,0 10,8 11,3 8,8 7,0 7,6 9,0
13,3 12,3 12,0 10,3 10,8 11,8 12,6 13,5 16,0 17,5 18,3 19,7 18,2 19,2 19,7 18,3 14,9 14,0 13,5 13,3 14,3 13,3 14,4

15,5 15,0 16,5 15,5 16,3 16,2 ■1(5,6 17,0 17,3 18,6 19,8 22,3 19,6 19,9 18,9 17,7 15,5 15,3 14,6 14,1 14,8 14..3 15,4

UDOGRAPIIO

nsPESSUBA LIQUIDA

Ventos,

Ina 1.® década
« 2.® «

» 3.® «
Velocidades medias correspondentes (em kilometros)

Chuvas correspondciite.s (em millimetros),

N. NNE. NE. ENE. E. ESE. SE. SSE. S. SSO. SO. OSO. 0. ONO. NO. NNO. V. C.

13 30 5 1 3 2 0 2 7 9 4 27 9 4 2 1 0 1
21 4 2 3 2 2 6 4 2 0 6 10 7 8 13 23 2 5
4 0 0 0 0 0 0 0 2 0 4 30 34 32 10 14 1 1

11,3 28,1 17,1 8,1 6,7 10,1 4,8 8,5 16,8 19,4 11,7 22,1 16,3 15,5 12,1 18,8 - -

16,7 0,8 0,5 0,4 3,8 É9 12,4 4,9 9,2 0,7 20,5 18,6 10,8 6,3 8,9 1,1 - -

tna 1.® década.............................................................................................  5721
» 2.® *.   2829

» â,® »   8890

durante 0 mez...........................................................................................  12440

Anemógxapho.— É 0 anemometro de Osler, bastante modificado. Regista a todo o instante a di- 
recçao e a velocidade do vento. O catavento é 0 motor para 0 registo dos rumo.s dos ventos; e uma ren- 
toinha 0 do registo das velocidades. (V. o Viário do Governo de 12 de fevereiro de 1856, ou 0 Qua­
dro dos elementos médios do outono de 1855.) ,

Os rumos dos ventos cUestc-s quadros são os predominantes on médios dos liavidos da meia noite 
ou do meio dia até ás 2 li., das 2 h. até á.s 4, das 4 até ás 6, etc. Os rumos subentendcm-sc sempre 
referidos á meridiana verdadeira. Oa n.®* .38, 34, 7, etc., da parte inferior da ultima columna á direi­
ta, são as sommas dos ventos N., NNE., NE., etc., e das calmas e variareis, que tiverem logar du­
rante 0 mez.

Velocidade média

na 1.® década............................................................................................. 23,84
j. 2.® »   11,79
» 3.® .V ............................................................................................  14;<3

mensal........................................................................................................  16,72

Dia 0 mais ventoso: 8 
» 0  menos ventoso: 15

Velocidade maxima: 52, era 8, das 5 ás 6 da manhã 
» mininia: 0, cm 1. 12, 13, 15, 16 e 26

As velocidades são os muneros de kilometros percorridos á 1, 2, 3 horas, etc., dejiois da meia noi­
te ou do meio dia. Quando na linha correspondente a C (calma) estiver algum kilmnetro, esta veloci­
dade deve attribiiir-se ao vento <pie se seguiu á calma.

Udògrapho — Regista a chuva e as horas cm que cliovcu. O peso da agua pluvial, que vae ca- 
hindo, faz 2>ender, cada vez mais, o recipiente interno do udómetro, e este movimento produz o do ti­
rante, que maneja 0 lapis. (V. 0 Viário ou o Quadro citado.)

Quadros das observações — Os Quadros comqdementares contém o estado do tcinpo ás 9 li. da 
manhã, meio dia, 3 h. da tarde, c 9 h. da noite, l)om como outros elementos, que não vem nos Quadros 
das observações trihorarxas. Os rumos dos ventos, predominantes ou médios, de duas em duas lioras,

e as suas velocidades  ̂ dc hora em hora, jniblicam-sc om Quadros propríôs, bem como as observações 
magnéticas.

Anno meteorologico — Começa no 1.® de dezerabi’o, c finda era 30 de novembro do anno civil 
immediato.

Inverno meteorologico: dezembro, janeiro e fevereiro.
Primavera: março, abril e maio.
Uerão.'junho, julho e ago-to.
Outono: setembro, outubro c novembro.

r

Lisboa, 12 do janeiro de 1860.— Director, J. A. da /SVÍra. = O bservadore», J. C. de Brito Capello, e F. M. da Gama IFho, segundos tenentes-da armada.
IMPRENSA NACIONAL
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